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PREFÁCIO

Marco Túlio Mendonça Diniz1

A Geografia enquanto ciência apresenta diversas dualidades, 
uma delas parece ser sua maior riqueza, que é a possibilidade 
do estudo dos fenômenos tanto da natureza, quanto da socie-

dade, e mais, a probabilidade de estudar a relação entre ambas em 
determinadas porções do espaço.

Nos últimos anos, notadamente após a criação do Programa 
de Pós-Graduação em Geografia (PPGGEO) da Universidade Federal 
do Piauí (UFPI), professores e alunos desta importante universidade 
têm apresentado à comunidade científica, e à sociedade em geral, uma 
profícua e vasta produção centrada na compreensão da relação entre 
sociedade e natureza no estado. A obra Estudos Geográficos: um olhar 
para o estado do Piauí foi elaborada no intuito de contribuir com esta 
compreensão, em diversas partes do território piauiense.

Os organizadores e autores são integrantes do Grupo de Pes-
quisa da UFPI, cadastrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), intitulado Grupo de Estudos em 
Geotecnologias: Pesquisa e Ensino. O grupo tem maiores vinculações 
com a Geografia Física e as Geotecnologias, contudo, sua produção 
tem forte foco na compreensão da relação entre fenômenos naturais e 

1	 Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Departamento de Geografia, CERES. 
Bolsista de produtividade em Pesquisa do CNPq.
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sociais no espaço piauiense, e é este o fio condutor de toda esta impor-
tante obra.

O primeiro capítulo, intitulado Análise geoespacial da ocor-
rência de focos de calor no estado do Piauí (2010 a 2019) dos autores 
Karoline Veloso Ribeiro e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque, 
utiliza as geotecnologias para a compreensão dos focos de calor no 
espaço e tempo estudados, com o intuito de entender o fenômeno 
das queimadas, bastante relacionadas com a expansão de áreas de 
ocupação humana.

O segundo capítulo é assinado por Lucas Almeida Monte e 
Carlos Sait Pereira de Andrade, e tem como título Experiências etno-
climatológicas e previsão de chuvas no município de Pedro II, estado 
do Piauí, Brasil. O texto traz uma concepção bastante inovadora da 
Etnociência dentro da Geografia e a Etnoclimatologia, voltada para 
a compreensão do conhecimento popular sobre a Climatologia. No 
caso em estudo são investigados os conhecimentos dos agricultores do 
município de Pedro II, que possuem técnicas populares seculares para 
previsões de chuva no semiárido piauiense.

Nairo Bruno de Araujo e Karoline Veloso Ribeiro são os autores 
do terceiro capítulo Paisagens eólicas: um olhar para o município de 
Simões, estado do Piauí. Neste texto, as técnicas de geoprocessamento 
são utilizadas para a compreensão de como o relevo do município de 
Simões pode favorecer a produção de energia eólica, identificando 
ainda os impactos ambientais causados pela instalação dos parques 
eólicos na área.

No quarto capítulo, Raimunda Maria da Conceição Silva e 
Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque apresentam o Mapeamento 
de poços tubulares no estado do Piauí. No texto é apresentada a expan-
são da perfuração de poços tubulares no território do estado, com 
detalhado levantamento e mapeamento qualitativo e quantitativo das 
áreas onde os poços foram perfurados.

A Evolução dos centros urbanos e sua relação com as arboviroses 
entre 2010 a 2016, no estado do Piauí é o título do quinto capítulo, 
dos autores Romário Gonçalves da Silva e Karoline Veloso Ribeiro. 
O texto é resultado de uma pesquisa quali-quantitativa que utiliza 
as geotecnologias para a espacialização dos casos de arboviroses no 
estado, bem como de seus agravos.
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O sexto capítulo tem como título Cadeia produtiva e uso poten-
cial do quartzito nos municípios de Juazeiro e Castelo do Piauí, e é de 
autoria de Flávia Vieira de Sousa e Karen Veloso Ribeiro. Neste traba-
lho foram analisados o processo de extração do quartzito nos municí-
pios investigados, assim como os benefícios gerados por esta atividade, 
as potencialidades de uso da rocha e as adversidades socioambientais 
originadas da prática, na área em tela.

O capítulo sete é intitulado Processos erosivos no litoral piauiense: 
abordagem teórica e prática, e foi escrito pelas autoras Vívian Ribeiro 
Magalhães e Karoline Veloso Ribeiro. O texto é uma mostra da exce-
lente qualidade das pesquisas financiadas pelo programa de bolsas de 
iniciação científica do CNPq, executado por pesquisadores do Grupo 
de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino. O texto trata da 
compreensão dos processos erosivos no litoral piauiense por vieses 
teórico e práticos, que permitem sua utilização no ensino acadêmico 
de Geografia, tal como em transposições didáticas no ensino básico.

O oitavo e último capítulo tem como autores Ângela Beatriz 
Rodrigues Oliveira e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque, e é 
intitulado Análise das sub-bacias hidrográficas urbanas PD07 e PD15 
em Teresina, estado do Piauí. Trata-se de um trabalho de Geomorfo-
logia Urbana que permite a compreensão de processos físicos, como 
também das ações humanas em duas sub-bacias da área urbana de 
Teresina, capital do Piauí.

Após a leitura dos capítulos que compõem a obra Estudos Geo-
gráficos: um olhar para o estado do Piauí, o leitor poderá constatar que 
ele é composto por capítulos mais teóricos e outros com base mais 
empírica. Que a relação natureza-sociedade é seu tema unificador, que 
as geotecnologias são ferramentas fundamentais na análise geográfica 
e que paisagens e territórios do Piauí foram analisados sob a pers-
pectiva de ramos diversos da Geografia, desde os mais tradicionais 
como a Geomorfologia Costeira, até abordagens mais recentes como 
a Etnoclimatologia.

A leitura de forma isolada de cada texto é uma opção válida 
para o leitor, contudo indico a leitura do livro completo, pois a obra 
traz valiosa contribuição ao conhecimento científico, em especial, 
para a compreensão da relação natureza-sociedade no Piauí, sob enfo-
ques diversos. 
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APRESENTAÇÃO

O livro Estudos geográficos: um olhar para o estado do Piauí 
reúne uma coletânea de oito capítulos produzidos por discen-
tes, professores e pesquisadores do Grupo de Pesquisa cadas-

trado no CNPq/UFPI, intitulado Grupo de Estudos em Geotecnologias: 
Pesquisa e Ensino, vinculado ao Curso de Geografia e ao Programa 
de Pós-Graduação em Geografia (PPGGEO), do Centro de Ciências 
Humanas e Letras (CCHL), da Universidade Federal do Piauí (UFPI).

A iniciativa para elaborar esse produto deriva das ações do refe-
rido grupo de pesquisa, que visa fomentar e potencializar o conheci-
mento da geoinformação nos trabalhos da Geografia, tendo em vista, 
a importância da espacialização das variáveis geoambientais, socioe-
conômicas, culturais e políticas na compreensão do espaço geográfico 
de maneira totalizante e de forma integralizada. 

Destacamos que o avanço da geoinformática tem possibilitado 
e estimulado a evolução das geotecnologias, pois propõe uma integra-
ção entre o método convencional de se trabalhar com a Geografia e o 
uso de tecnologias que utilizam técnicas matemáticas e computacio-
nais para a manipulação e sistematização de informações geográficas. 

Nesse sentido, ao enfatizarmos as geotecnologias como ferra-
mentas que se mostram com grandes potencialidades e dinamicidade 
para o ensino e aprendizagem na Geografia, notamos que esse viés 
de análise e reflexão é fruto dos avanços das tecnologias geoinforma-
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cionais proporcionadas pelo mundo moderno, que são materializadas 
pelas mais diversas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
no ensino, por meio do Geoprocessamento e dos Sistemas de Informa-
ções Geográficas (SIGs) nos estudos do ambiente.

A partir desta compreensão, selecionamos temas relativos à 
ocorrência de focos de calor, as experiências etnoclimatológicas, as 
paisagens eólicas, o mapeamento de poços tubulares, as arboviroses, 
a cadeia produtiva de quartzito, os processos erosivos no litoral e o 
estudo de sub-bacias hidrográficas urbanas.

Esperamos então que as análises e informações proporciona-
das pelo presente livro possam subsidiar outros estudos geográficos 
no estado do Piauí, constituindo em fonte de informação relevante 
para qualificar e fortalecer a Geografia Piauiense, bem como poten-
cializar novos estudos e novas abordagens dentro do Grupo de Estudo 
em epígrafe.

E finalmente, agradecemos a todos os autores, que possibilita-
ram a concretização do livro “Estudos geográficos: um olhar para o 
estado do Piauí”, com suas análises sobre as temáticas selecionadas, 
colocando-as à disposição da sociedade.

Os organizadores
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ANÁLISE GEOESPACIAL DA OCORRÊNCIA  
DE FOCOS DE CALOR NO ESTADO DO PIAUÍ 
(2010 A 2019)

Karoline Veloso Ribeiro
Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque

Desde os primórdios da civilização humana e, expressivamente, 
com a ocupação empreendida pelos colonizadores, ocorreu 
uma superexploração dos recursos naturais, sobretudo da 

cobertura vegetal, sequenciado, em muitas ocasiões, pelo uso preda-
tório e indiscriminado das queimadas (GOMES et al., 2010). Desta-
camos que esta tradição secular, sobretudo no ambiente do Nordeste 
brasileiro, é utilizada para a limpeza do terreno e, consequentemente, 
para o plantio e/ou para a criação de animais. 

Ao considerarmos as características fisionômicas e florísticas 
da Região Nordeste, aliadas a alta fragilidade e vulnerabilidade dos 
sistemas ambientais frente aos processos de uso e ocupação da terra, 
quando utilizadas de forma inadequada (SOUZA, 2000), há a priori 
uma maior incidência de queimadas e incêndios florestais, consequen-
tes da ocorrência de focos de calor, que foram registrados na última 
década do século XXI, sequenciado ainda pelas secas recorrentes que 
se instalaram nesta região.

De acordo com Silva Filho et al. (2009), as queimadas corres-
pondem a uma técnica de preparo do solo, que utiliza a aplicação do 
fogo para a limpeza do terreno. Por sua vez, o termo foco de calor é 
utilizado para o registro da ocorrência do fogo na superfície terrestre, 
obtido através das técnicas de sensoriamento remoto.

1 
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A importância da detecção das queimadas transcende a ocor-
rência dos focos de calor em si, uma vez que o sensoriamento remoto 
orbital se constitui em um importante sistema de monitoramento 
ambiental, sobretudo quando associado ao mapeamento de incên-
dios florestais e na identificação de áreas desmatadas (FLOREN-
ZANO, 2007). 

De acordo com o exposto, constatamos a importância das téc-
nicas e ferramentas do sensoriamento remoto e do geoprocessamento 
nas abordagens do espaço geográfico, quando estes se encontram 
inseridos em ambiente de Sistemas de Informações Geográficas (SIG). 
Vale ressaltar que um SIG pode ser utilizado nas mais diversas pers-
pectivas que englobam os estudos territoriais, assim como na pesquisa 
da previsão de determinados fenômenos ou no apoio a decisões de 
planejamento, considerando a concepção de que os dados armazena-
dos representam um modelo do mundo real (BURROUGH, 1987).

Neste contexto, objetivamos na pesquisa em epígrafe realizar 
uma análise têmporo-espacial das ocorrências de focos de calor no 
estado do Piauí para os anos de 2010 a 2019, almejando quantificar 
e qualificar esses dados dentro do cenário progressivo e/ou regres-
sivo, na concepção de configurar casos tendenciais, e potencializar a 
tomada correta de decisões por parte dos órgãos ambientais compe-
tentes, tendo em vista a quantificação e espacialização dos dados ao 
nível municipal.

Nesse sentido, foi empreendida uma avaliação dos focos de 
calor considerando os municípios piauienses (total de 224 unidades 
político-administrativas), procurando identificar, territorialmente, 
os 10 maiores e os 10 menores municípios com relação aos registros 
de focos de calor, no recorte temporal adotado na pesquisa. Não obs-
tante, a abordagem contempla todos os municípios do estado do Piauí.

Portanto, o estudo realizado pretende identificar os setores 
espaciais (municípios) que possuem uma maior incidência de focos 
de calor para os anos em análise, possibilitando uma abordagem local 
no tocante a realização de ações por parte dos governos municipais e 
estadual, bem como dos órgãos ambientais competentes que cuidam 
deste tema, de forma a contribuir para o planejamento de ações e polí-
ticas públicas capazes de atender e superar os novos desafios que se 
colocam diante da temática em pauta.
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Metodologia

Área de estudo
O Piauí está localizado no Nordeste do Brasil, e é o terceiro 

maior estado desta região em extensão territorial, com aproximada-
mente 251.529 km². Do ponto de vista político-administrativo, o Piauí 
é dividido em 224 municípios. Seus limites são os seguintes: Oceano 
Atlântico (Norte), Bahia (Sul e Sudeste), Pernambuco e Ceará (Leste), 
Maranhão (Oeste e Noroeste), e Tocantins (Sudoeste). A capital do 
estado é Teresina (Figura 1).

Figura 1 – Mapa de localização do estado do Piauí, Região Nordeste, 
Brasil

Fonte: RIBEIRO, K. V. (2020).

O relevo é predominantemente regular, visto que mais de 90% 
do Piauí situa-se em altitude inferior a 600 metros, e destes, mais de 
50% tem altitude inferior a 300 metros. No litoral do estado, na porção 
Norte e nas margens do Rio Parnaíba são encontradas planícies lito-
râneas e aluviares, respectivamente. No setor Leste estão as chapadas 
da Ibiapaba e do Araripe, e ao Sul, as chapadas de Tabatinga e Manga-
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beira, onde se encontram as maiores altitudes do estado, próximas dos 
900 metros (PIAUÍ, 2010a).

No estado do Piauí são encontrados alguns tipos de vegetação, 
a exemplo da Caatinga, do Cerrado e da Mata dos Cocais. O clima 
no estado é preponderantemente tropical, posto que na borda Leste/
Sudeste o semiárido ganha destaque, compreendendo aproximada-
mente 150 municípios (PIAUÍ, 2010b). A hidrografia do estado é com-
preendida essencialmente pela Bacia do Rio Parnaíba, eixo principal 
da drenagem piauiense (LIMA, 1982). 

Procedimentos metodológicos e operacionais
Os procedimentos metodológicos para a análise e quantificação 

dos focos de calor tiveram início com o levantamento bibliográfico 
e cartográfico da área em estudo. O levantamento bibliográfico per-
mitiu identificar e avaliar a melhor metodologia a ser adotada, consi-
derando as particularidades do recorte espacial da pesquisa. Desta-
cam-se assim as contribuições de: Assad & Sano (1998); Novo (1998); 
Rocha (2000); Ferreira (2004), Florenzano (2007), Lang & Blaschke 
(2009), Gomes et al., (2010), entre outros.

Foram utilizados os dados do satélite NOAA 18 (National 
Oceanic and Atmospheric Admnistration), que é equipado pelo sen-
sor Advanced Very High Resolution Radiometer (AVHRR), ou seja, um 
Radiômetro Avançado de Resolução Muito Alta. Este sensor possui 
resolução espacial de 1x1 km, e tem uma banda de infravermelho sen-
sível à variação de temperatura. É importante ressaltar que o sensor 
AVHRR não irá detectar focos de incêndios e sim focos de calor, em 
outras palavras, tudo que está sobre a superfície terrestre que possui 
uma temperatura superior a 47°C. 

De acordo com Florenzano (2007), as imagens do satélite 
NOAA, através do sensor AVHRR, são muito utilizadas para detectar 
focos de incêndio, uma vez que permitem identificar e localizar, em 
tempo real, focos de fogo ativo em todo o território brasileiro, respei-
tando as configurações de captura por sensoriamento remoto, tendo 
em vista que é um satélite do tipo polar de baixa altura. 

O satélite mencionado possui múltiplos usos, dentre os quais: I) 
avaliar a distribuição da temperatura sobre o mar e a terra; II) indicar 



Análise geoespacial da ocorrência de focos de calor 19

condições meteorológicas e agrometeorológicas; III) identificar área 
queimada por meio dos canais adicionais (região do visível e infra-
vermelho) e IV) monitorar queimadas, mostrando-se muito útil na 
identificação das ocorrências dos focos de calor, considerando os prin-
cípios e as resoluções (espacial, temporal, radiométrica e espectral) do 
sensoriamento remoto orbital.

Vale mencionar que a escolha do satélite NOAA-18/sensor 
AVHRR é justificada pela sua precisão na captura dos dados, já que 
a órbita deste satélite passa no trecho que compreende o recorte 
espacial da pesquisa a partir das 18:00h, ou seja, abrange o horário 
noturno. Como a captura dos registros é realizada a noite, a proba-
bilidade de se confirmar o foco de calor como incêndio na vegetação 
é quase que certa.

Os dados em estudo foram obtidos através de download no 
site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), através do 
Banco de Dados de Queimadas (BRASIL, 2020), em formato shapefile. 
Procedeu-se na sequência com a: 1) padronização dos dados georrefe-
renciados; 2) criação do banco de dados geográfico (BDFocosCalor); 
3) tabulação dos dados e 4) espacialização dos focos de calor para os 
anos de 2010 a 2019, tendo em mente todos os registros obtidos entre 
o dia 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano em análise. Salienta-
mos que o mapeamento dos focos de calor foi realizado em ambiente 
de Sistema de Informação Geográfica (SIG), utilizando recursos dos 
softwares QGIS 2.18.3 (plataforma livre) e ArcGIS 10.2 (com licença 
registrada na Universidade Federal do Piauí, UFPI).

É válido lembrar que somente frentes de fogo com mais de 30 
metros de diâmetro são passíveis de serem detectadas pelo sensor, e 
que a presença de nuvens e o sombreamento das árvores interferem 
diretamente na detecção dos focos de calor. Deste modo, salientamos 
que a quantidade de registros detectados representa apenas uma fra-
ção da real ocorrência (SILVA FILHO et al., 2009), mas corroboramos 
que estes dados são os que mais se aproximam da realidade dentro do 
escopo temporal da pesquisa.

De posse dos dados, que foram agregados à representação car-
tográfica dos municípios piauienses (arquivo shapefile obtido no site 
do IBGE), obtivemos a possibilidade da geração de mapas temáticos. 
A espacialização e classificação dos dados, por intermédio de técnicas 
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de geoprocessamento, viabilizou a elaboração de mapas pertinentes à 
pesquisa, consentindo, assim, na análise da evolução espaço-temporal 
dos focos de calor.

Resultados e discussões
Na ótica de realizar a análise têmporo-espacial das ocorrências 

de focos de calor no estado do Piauí para os anos de 2010 a 2019, e no 
intuito de quantificar e qualificar as informações obtidas dentro do 
contexto progressivo e/ou regressivo, os dados vetoriais (feição pon-
tual) das ocorrências foram processados em ambiente SIG, atrelados 
ao banco de dados geográfico, pelo qual foram estruturados. 

Feita esta etapa, inferimos um total de 44.907 focos de calor no 
estado, no somatório da década em análise, a saber: 2010, com 1.914 
registros; 2011, com 960 registros; 2012, com 1.969 registros; 2013, 
com 3.507 registros; 2014, com 9.099 registros; 2015, com 14.361 regis-
tros; 2016, com 7.711 registros; 2017, com 2.270 registros; 2018, com 
1.906 registros e 2019, com 1.210 registros, conforme é sistematizado 
na Figura 2.
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Figura 2 – Focos de calor registrados no estado do Piauí, nos anos de 
2010 a 2019

Fonte dos dados: Banco de Dados de Queimadas 
– CPTEC/INPE. Organização do mapa: Karoline 
Veloso Ribeiro; Emanuel Lindemberg Silva Albu-
querque (2020).
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Ao estudar o ano de 2010 (Figura 3), averiguamos que as maio-
res ocorrências se concentraram nos meses de agosto e setembro, com 
uma maior incidência na porção Sudoeste e Sul do estado, como é 
possível visualizar no mapa constante na Figura 2. Este mapa trata do 
mosaico georrerenciado das ocorrências dos focos de calor no recorte 
espacial e temporal da pesquisa.

Figura 3 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2010

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Na avaliação do ano de 2011 (Figura 4), constatamos que as 
ocorrências se estenderam de julho a dezembro, com uma maior con-
centração na porção Sudoeste do estado, como é possível visualizar na 
Figura 2. Para o ano em análise, observamos uma tendência de redu-
ção das ocorrências de janeiro a junho, sendo que o mês de setembro 
se destacou com 537 registros. É importante salientar que não foram 
identificados focos de calor no período de janeiro a maio, pois estes 
meses correspondem ao período chuvoso – quando se tem –, e mais 
úmido, nessa porção do Nordeste brasileiro.

Figura 4 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2011

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.
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Figura 6 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2013 
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Figura 4 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2011 

 

 
 

 
Figura 5 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2012 

 

 
 
 

Figura 6 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2013 
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Quando analisamos o ano de 2012 (Figura 5), verificamos uma 
maior concentração dos focos de calor nos meses de julho a novembro, 
sendo que o ápice dos registros foi identificado no mês de setembro, 
com 648 ocorrências. É fundamental observar que houve um aumento 
notório ao compararmos os dados deste ano com o ano de 2011, de 
960 passou-se para 1.969 registros, ou seja, houve um acréscimo de 
mais de 51,3% na mesma área territorial.

Em análise espacial do ano de 2012 (Figura 2), corroboramos 
de uma ampliação significativa e bem distribuída dos focos de calor 
em todo o estado, mas com uma predominância nas porções Sudoeste 
e Sul do Piauí, sobretudo em áreas com vegetação de Cerrado e nos 
setores mais próximos a calha fluvial do Rio Parnaíba.

Figura 5 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2012

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Ao observarmos o ano de 2013 (Figura 6), constatamos uma 
maior concentração dos focos de calor nos meses de agosto a dezem-
bro, com o ápice dos registros identificado no mês de outubro, com 
1.686 ocorrências. Do ponto de vista territorial, foram identificados 
neste ano 3.507 focos, distribuídos espacialmente no estado, mas com 
uma concentração bem nítida nos setores Sudoeste e Sul, tendência até 
o momento identificada também nos outros anos (Figura 2).
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Figura 6 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2013 
 

 
 

 

0

500

1000

1500

Jan Fev Mar Ab Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2010

Nº Focos de Calor

0
200
400
600

Jan Fev Mar Ab Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2011

Nº Focos de Calor

0
200
400
600
800

Jan Fev Mar Ab Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2012

Nº Focos de Calor

0
500

1000
1500
2000

Jan Fev Mar Ab Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

2013

Nº Focos de Calor



24 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

Figura 6 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2013

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Com enfoque no ano de 2014 (Figura 7), descobrimos uma 
maior concentração nos meses de julho a novembro, no qual seu ápice 
se refere ao mês de setembro, com 2.747 focos de calor. Ao comparar 
o mês de setembro de 2013, onde foram identificados 866 focos, com 
o mês de setembro de 2014, houve um aumento de aproximadamente 
68,5%. Do ponto de vista espacial, os focos de calor (total de 9.099 
registros) tiveram uma maior concentração na parte Oeste e Sudoeste 
do estado, como é possível visualizar na Figura 2.

Figura 7 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2014

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

No ano de 2015 (Figura 8), averiguamos uma maior concentra-
ção nos meses de agosto a dezembro, sendo que o maior fluxo, se deu 
no mês de outubro, com um total de 5.205 registros. Vale ressaltar que 
o ano de 2015, registrou o maior quantitativo de focos de calor para o 
recorte espacial da pesquisa, totalizando 14.361 registros. As maiores 
concentrações se deram na parte Oeste e Sul do estado (Figura 2).
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Figura 8 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2015 

 
 

 
Figura 9 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2016 

 

 
 

 
Figura 10 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2017 
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Figura 8 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2015

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Em 2016 (Figura 9) foram identificados 7.711 focos de calor, 
sendo que os maiores episódios ocorreram entre os meses de julho a 
dezembro, com destaque para o mês de outubro, que registrou 3.226 
ocorrências. Do ponto de vista espacial, merece notoriedade os regis-
tros identificados no setor Oeste, com ênfase para a região do médio 
Parnaíba e as áreas adjacentes de Teresina (Figura 2).

Figura 9 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2016

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

É interessante observar que a partir do ano de 2016 até 2019, 
constatamos uma redução no número de focos registrados, decres-
cente de 2.270 (ano de 2017), 1.906 (ano de 2018), chegando a 1.210 
no ano de 2019. Mesmo sendo ainda um número expressivo, é evi-
dente tal redução, já que o cenário da modelagem dos focos de calor 
ainda persiste mais significativamente nos meses de agosto, setembro 
e outubro, conforme é possível diagnosticar nas Figuras 10, 11 e 12.
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Figura 10 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2017

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Figura 11 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2018

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Figura 12 –  Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no 
ano de 2019

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Ao estudarmos espacialmente as ocorrências dos focos de calor 
no estado do Piauí (2010 a 2019), percebemos um aumento signifi-
cativo dos registros em todo o estado, com algumas concentrações 
expressivas em alguns setores do mapa (Figura 2), a exemplo dos 
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Figura 11 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2018 
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Figura 11 – Número mensal de focos de calor no estado do Piauí no ano de 2018 
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setores: Oeste, Sudoeste e Sul do estado, onde predomina o Cerrado 
piauiense, e em áreas de franca expansão do agronegócio.

Nesse sentido, ao levarmos em conta, os dados agregados 
(Figura 13), vemos uma predominância na ocorrência dos focos de 
calor no segundo semestre do ano (julho a dezembro), sendo que os 
maiores registros ocorreram sempre nos meses de agosto, setembro 
e outubro. Dentro do recorte temporal em análise, o mês de agosto 
ganhou destaque no ano de 2014, com 1.719 registros; o mês de setem-
bro ganhou vulto no ano de 2015, com 4.691; e o mês de outubro com 
maiores registros foi também no ano de 2015, com 5.205.

Em síntese, ocorre uma tendência do aumento das ocorrências 
a partir do mês de julho, que atinge o ápice sempre entre os meses de 
setembro e outubro, e é a partir destes meses, que verificamos uma 
queda até dezembro, sequenciada por baixos registros de janeiro a 
junho, como é nitidamente retratado na figura seguinte.

Figura 13 – Focos de calor registrados mensalmente no estado do 
Piauí (2010 a 2019)

Fonte: Banco de Dados de Queimadas CPTEC/INPE.

Ao analisar os dados obtidos (focos de calor) e fazendo os devi-
dos cruzamentos com as informações climatológicas para a área em 
estudo, verificamos que o primeiro semestre do ano (janeiro/junho) 
é favorecido por melhores condições de umidade, mesmo com totais 
pluviométricos abaixo da média histórica. Destacamos então, no 
recorte temporal/espacial da pesquisa, secas recorrentes, sobretudo, 
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nos anos de 2010 a 2019, conforme dados do Centro de Previsão de 
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INPE).

De acordo com Souza (2000), no regime pluviométrico do 
semiárido, e área de entorno, é grande a variação que se manifesta ao 
longo do ano, bem como nos totais mensais das chuvas entre diferentes 
anos, uma vez que prepondera a variação temporo-espacial, associada 
ainda a incerteza das precipitações. Não obstante, quando se configura 
a estação chuvosa, esta tem duração de três a cinco meses, e o restante 
do ano é marcado pela ausência quase absoluta das precipitações.

Vale salientar que o estado do Piauí apresenta regime pluviomé-
trico altamente heterogêneo, com três tipos de clima bem definidos, 
a saber: I) Tropical úmido, no setor Norte do estado, particularmente 
no litoral; II) Tropical, predominando na porção Centro-Oeste e; III) 
Semiárido, nos setores Sul e Sudeste (PIAUÍ, 2010b).

Atendendo as particularidades termo-pluviométricas do Nor-
deste brasileiro, a irregularidade temporal e espacial das chuvas, 
aliada ao registro de elevadas temperaturas por influência de sua tro-
picalidade, tende a ser um potencializador para o aumento de incên-
dios florestais/queimadas, que são quantificados como focos de calor 
em sensoriamento remoto.

É possível vislumbrar um cenário tendencial destas ocorrên-
cias no estado do Piauí, uma vez que essa análise permite subsidiar, 
conforme os dados apresentados (2010 a 2019), a tomada correta de 
decisões por parte dos órgãos ambientais competentes, tendo em vista 
que os registros encontram-se materializados no tempo e no espaço.

Desta forma, a Tabela 1, apresenta os dez municípios que regis-
traram os maiores quantitativos de focos de calor no estado do Piauí, 
considerando o recorte espacial da pesquisa, bem como aqueles que 
tiveram poucos registros.



Análise geoespacial da ocorrência de focos de calor 29

Ta
be

la
 1

 –
 M

un
ic

íp
io

s c
om

 m
ai

or
es

 e
 m

en
or

es
 re

gi
st

ro
s d

e 
fo

co
s d

e 
ca

lo
r n

o 
es

ta
do

 d
o 

Pi
au

í (
20

10
 a

 2
01

9)

M
un

ic
íp

io
    

    
A

N
O

S
To

ta
l 

   2
01

0
  2

01
1

20
12

20
13

20
14

   
20

15
20

16
   

20
17

20
18

   
 2

01
9

Es
ta

do
 d

o 
Pi

au
í

1.
91

4
96

0
1.

96
9

3.
50

7
9.

09
9

14
.3

61
7.

71
1

2.
27

0
1.

90
6

1.
21

0
44

.9
07

Ba
ix

a 
G

ra
nd

e 
do

 R
ib

ei
ro

84
3

11
9

20
5

22
9

61
8

39
1

19
2

13
1

57
21

2.
80

6

U
ru

çu
í

33
8

21
4

23
9

30
7

66
7

38
8

11
9

15
5

11
8

30
2.

57
5

Pa
rn

ag
uá

29
11

11
9

13
2

18
4

1.
28

8
14

3
18

16
41

1.
98

1

Sa
nt

a 
Fi

lo
m

en
a

90
28

10
4

13
6

41
8

21
1

15
2

86
32

9
1.

26
6

R
ib

ei
ro

 G
on

ça
lv

es
57

24
10

6
11

4
30

2
18

3
99

85
40

21
1.

03
1

M
or

ro
 C

ab
eç

a 
no

 T
em

po
14

1
3

81
29

56
5

84
63

14
1

2
98

3

A
lv

or
ad

a 
do

 G
ur

gu
éi

a 
18

2
10

3
44

21
2

23
5

14
8

24
97

55
93

8

C
ur

ra
is

43
38

97
14

3
19

9
20

0
25

58
29

33
86

5

Fl
or

ia
no

5
11

20
10

0
31

2
19

3
67

30
60

46
84

4

C
ur

im
at

á
18

9
3

89
35

59
1

33
27

1
16

82
2

Fl
or

es
ta

 d
o 

Pi
au

í
0

0
0

2
0

1
3

0
0

0
6

M
ar

co
lâ

nd
ia

0
0

0
0

0
0

5
0

0
0

5

C
ap

. G
er

vá
sio

 d
e O

liv
ei

ra
0

0
0

0
0

5
0

0
0

0
5



30 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

M
un

ic
íp

io
    

    
A

N
O

S
To

ta
l 

   2
01

0
  2

01
1

20
12

20
13

20
14

   
20

15
20

16
   

20
17

20
18

   
 2

01
9

Es
ta

do
 d

o 
Pi

au
í

1.
91

4
96

0
1.

96
9

3.
50

7
9.

09
9

14
.3

61
7.

71
1

2.
27

0
1.

90
6

1.
21

0
44

.9
07

W
al

l F
er

ra
z

0
0

0
1

0
0

0
1

0
2

4

Sã
o 

Jo
ão

 d
a 

Va
rj

ot
a

0
1

2
0

0
0

1
0

0
0

4

D
om

 In
oc

ên
ci

o
0

0
0

0
0

4
0

0
0

0
4

Bo
nfi

m
 d

o 
Pi

au
í

0
0

0
0

2
0

2
0

0
0

4

Sã
o 

Ju
liã

o
0

1
0

2
0

0
0

0
0

0
3

D
ir

ce
u 

A
rc

ov
er

de
0

0
0

0
0

1
2

0
0

0
3

Ilh
a 

G
ra

nd
e

0
0

0
0

0
0

0
1

0
0

1
Fo

nt
e:

 B
D

Q
ue

im
ad

as
-I

N
PE

. E
la

bo
ra

çã
o:

 R
IB

EI
RO

, K
. V

. (
20

20
).



Análise geoespacial da ocorrência de focos de calor 31

Figura 14 – Somatório dos focos de calor (2010 a 2019) nos municípios 
do estado do Piauí

Fonte dos dados: Banco de Dados de Queimadas – CPTEC/INPE. Organização do mapa: 
Karoline Veloso Ribeiro; Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque (2020).
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Mencionamos que dos 224 municípios piauienses, 104 registra-
ram, em seu território, mais de 100 focos de calor no recorte temporal 
adotado. Por outro lado, 80 municípios tiveram menos de 50 registros 
no mesmo período, com destaque para os municípios de Ilha Grande 
e Dirceu Arcoverde.

Neste viés de análise, o mapa temático da Figura 14, permite a 
visualização da distribuição espacial dos focos de calor no território 
piauiense no somatório de 2010 a 2019, e possibilita a localização dos 
maiores e menores municípios quanto aos registros identificados pelo 
satélite NOAA 18/sensor AVHRR. Por outro lado, é possível ainda 
avaliar a presença de agrupamentos de municípios (setores espaciais) 
com altos índices de focos de calor, a exemplo dos setores localizados 
na porção Oeste, Sudoeste e Sul do estado do Piauí.

Considerações finais
O estado do Piauí apresentou ao longo dos anos altos índices de 

focos de calor. No que concerne aos objetivos almejados, foram iden-
tificados 44.912 registros obtidos pelo satélite NOAA 18, através do 
sensor AVHRR, para os anos de 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 
2016, 2017, 2018 e 2019, com respectivamente 1.914, 960, 1.969, 3.507, 
9.099, 14.361, 7.716, 2.270, 1.906 e 1.210 ocorrências, merecendo des-
taque o ano de 2015.

Percebemos que os registros ficaram agrupados, sobretudo, 
no segundo semestre do ano (julho a dezembro), sendo que as maio-
res incidências de focos de calor concentraram-se nos meses de 
agosto, setembro e outubro. É importante salientar que no primeiro 
semestre do ano (janeiro a junho), os dados são insignificantes, já 
que corresponde ao período chuvoso e mais úmido nessa porção do 
Nordeste brasileiro.

Na perspectiva de identificar os municípios com maiores e 
menores números de focos de calor, apresentamos na sequência a lista 
dos dez municípios com mais (I) e menos (II) registros, a saber: I) 
Baixa Grande do Ribeiro (2.806), Uruçuí (2.575), Parnaguá (1.981), 
Santa Filomena (1.266), Ribeiro Gonçalves (1.031), Morro Cabeça no 
Tempo (983), Alvorada do Gurguéia (938), Currais (865), Floriano 
(844) e Curimatá (822). II) Floresta do Piauí (6), Marcolândia (5), 
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Capitão Gervásio de Oliveira (5), Wall Ferraz (4), São João da Var-
jota (4), Dom Inocêncio (4), Bonfim do Piauí (4), São Julião (3), Dirceu 
Arcoverde (3) e Ilha Grande (1).

Com base nos dados e considerando o processo histórico de 
uso e ocupação da terra na Região Nordeste, é possível afirmar que 
esta concentração de focos de calor no segundo semestre do ano se dá 
em virtude, sobretudo, da tradição secular do preparo da terra para 
o plantio no ano vindouro, onde a limpeza do terreno é sequenciada 
pela queima, bem como pelo avanço do agronegócio na região do Cer-
rado piauiense, a exemplo dos setores Oeste, Sudoeste e Sul do estado 
do Piauí. 

É válido lembrar que os registros obtidos não contemplam a 
quantidade exata de queimadas que existiram in loco, tendo em vista 
que a presença de nuvens e o sombreamento das árvores podem inter-
ferir diretamente na detecção dos focos de calor, associados ainda às 
características de resolução (espacial, temporal, espectral e radiomé-
trica) do satélite/sensor utilizado, ainda que esse cenário seja o que 
mais se aproxima da realidade das ocorrências de focos de calor regis-
trados no estado do Piauí. 

Desta forma, validamos que os dados obtidos no site do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais (BDQueimadas/INPE) são de 
fundamental importância na caracterização espacial dos focos de 
calor para os mais diversos objetivos, visto o seu rico banco de dados 
para todo o território brasileiro.

Em suma, a pesquisa retratada possibilita múltiplas apreciações 
quanto ao tema pretendido, sendo que os registros quando analisa-
dos de forma pormenorizada podem facilitar a elaboração e fornecer 
dados importantes, voltados para o planejamento e a gestão territorial 
no estado do Piauí.
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EXPERIÊNCIAS ETNOCLIMATOLÓGICAS  
E PREVISÃO DE CHUVAS NO MUNICÍPIO  
DE PEDRO II, ESTADO DO PIAUÍ, BRASIL

Lucas Almeida Monte
Carlos Sait Pereira de Andrade

Consideramos que a previsão do tempo apresenta significa-
tiva importância para o ser humano, sobretudo baseando-se 
no âmbito social. É por meio dela que as populações reali-

zam a organização das suas atividades cotidianas, na perspectiva 
de evitar transtornos com os fenômenos atmosféricos repentinos e/
ou momentâneos. 

Assim sendo, a previsão do tempo, em termos históricos, expõe 
maior importância para a agricultura (CONTI, 1998), no momento 
em que todo o sistema agrícola, seja ele modernizado ou não, depende 
de maneira direta das condições atmosféricas momentâneas, condi-
ções estas fornecidas por órgãos específicos ligados às previsões téc-
nicas do tempo.

As características climáticas do Nordeste brasileiro dificultam 
o desenvolvimento de atividades pela população rural, especialmente 
as voltadas para o setor agrícola, na região do semiárido. Essa confi-
guração climática influenciou o surgimento dos “profetas da chuva”, 
que realizam previsões do tempo de forma tradicional, por meio de 
conhecimentos ancestrais efetivados empiricamente nas suas relações 
cotidianas com o ambiente (MAGALHÃES, 1952). 

Diante do exposto, o estudo dos elementos climáticos apre-
senta expressiva importância científica no campo da Climatologia 
Agrícola, sobretudo em análises voltadas para que a produção agrí-

2 
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cola ocorra de maneira satisfatória e sem prejuízo. Dentre os ele-
mentos, inserem-se a: radiação solar, temperatura, umidade, ventos, 
entre outras variáveis.

De acordo com o Ayoade (1996), a distribuição da atividade 
agrícola pelo mundo ocorre de acordo com cada zona climática, veri-
ficando-se que os elementos mencionados são utilizados como limi-
tes geográficos. A Região Nordeste, particularmente, é caracterizada 
pela variabilidade das condições atmosféricas, podendo ocorrer anos 
de estiagens prolongadas e períodos com elevado total pluviométrico 
(MARENGO, 2008), exibindo, ainda, fatores limitantes quanto às 
condições edafoclimáticas ao desenvolvimento da agricultura.

Por sua vez, a previsão tradicional da chuva realizada pelos pro-
fetas populares em meio a um ambiente com clima adverso e caracte-
rizado pelas incertezas contribui para a valorização das experiências 
e vivências humanas cotidianas, que são fundamentais na análise do 
espaço geográfico (CAPEL, 1973). 

A valorização das relações e estratégias humanas com a natu-
reza, torna-se fonte de dados para início de possíveis investigações a 
respeito da essência dos fenômenos em suas dinâmicas e processos 
associados, acarretando assim ao surgimento do campo científico da 
Climatologia Geográfica voltada para o estudo do conhecimento cli-
mático popular, denominado Etnoclimatologia (SARTORI, 2014).

Nos estudos etnoclimatológicos são pertinentes os desdobra-
mentos sobre a percepção climática originada através da observação 
dos elementos da natureza, levantando questões sobre como essa ativi-
dade é realizada para a compreensão dos fenômenos meteorológicos, 
com o objetivo de adaptação às condições climáticas locais/regionais. 

A previsão da chuva de forma tradicional, a partir dos elemen-
tos da natureza em contato com os elementos da atmosfera terrestre, 
encontra-se presente nos estudos da Etnoclimatologia. Nasuti et al. 
(2013) descreve que este campo científico se define como a percep-
ção das pessoas sobre as variações climáticas com fundamento na 
observação da natureza, e possui suas análises baseadas no estudo da 
Antropologia do Clima, face às condições climáticas adversas enfren-
tadas, a exemplo dos moradores da Região Nordeste do Brasil, especi-
ficamente da área do semiárido piauiense.
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Em estudos sobre a observação empírica de fenômenos e ele-
mentos climáticos e meteorológicos no mundo, pesquisadores têm 
relatado características que caminham na mesma direção: as per-
cepções tradicionais sobre o clima e seus fatores são realizadas de 
maneira cotidiana pela observação direta dos fenômenos naturais, 
destacando as chuvas, ventos, formação de nuvens, entre outros ele-
mentos atmosféricos. 

Neste sentido, alguns trabalhos voltados para essa temática 
vêm sendo realizados, dentre os quais merece destaque os trabalhos 
de Orlove et al. (2004), que menciona as maneiras como estas previ-
sões tradicionais têm sido realizadas em regiões dos Andes, bem como 
as análises de Guevara (2006), que discute os fatores biológicos e os 
bioindicadores de chuvas na região de Piura (Peru) para o desenvolvi-
mento agrícola local, no intuito de contribuir com a tomada de deci-
sões para o enfrentamento dos períodos com ausência ou abundância 
de chuvas.

Não obstante, inferimos que outros estudos têm destacado a 
utilização de elementos da natureza na previsão tradicional das chu-
vas, como animais diversos (pássaros, insetos, entre outros) e vegetais. 
Araújo et al. (2005) destaca a Etnoornitologia como contribuição para 
a realização da previsão tradicional do tempo. 

Diante disso, considerando as especificidades do clima no 
Nordeste do Brasil, e as formas de adaptação das comunidades tra-
dicionais nesta área, objetivamos nesse estudo identificar as concep-
ções e técnicas utilizadas pelos agricultores familiares do município 
de Pedro II, estado do Piauí, no intuito de compreender as previsões 
etnoclimatológicas, a partir dos “profetas da chuva”. Cabe salientar, 
que a escolha deste município se deu devido ao fato de uma maior 
presença de pessoas que realizam a previsão de chuva, de maneira tra-
dicional, no estado do Piauí. 

Materiais e métodos

Área de estudo
O município em evidência, Pedro II, situa-se na mesorregião 

Centro-Norte piauiense (04º25’29”S 41º27’31”O), e possui distância 
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aproximada de 203 km de Teresina, capital do estado do Piauí (Figura 
1). O município de Pedro II apresenta área territorial de 1.518 km² e 
população estimada em 38.742 habitantes (IBGE, 2019). 

Figura 1 – Mapa da localização de Pedro II (PI) e das localidades visi-
tadas no município

Fonte: MONTE, L. A. (2017).

Vale ressaltar que o município de Pedro II possui sua geomor-
fologia derivada, essencialmente, do planalto oriental da Bacia Sedi-
mentar do Parnaíba, cujo compartimento corresponde à sua borda 
Leste, derivando formas de relevo do tipo cuesta, apresentando relevo 
com altitudes que chegam a 603 metros. 

Em relação à suas características climatológicas, o município 
apresenta dois principais tipos climáticos atuantes: I) tropical úmido 
com máximos pluviométricos no verão (Aw) e II) semiárido (BSh), de 
acordo com a classificação climática de Köppen. O primeiro apresenta 
valores de pluviosidade que podem alcançar 1.300 mm/ano, enquanto 
o segundo, contribui para a ocorrência de estiagens e elevação das 
temperaturas (ARAÚJO, 2010).
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Com a ocorrência do clima semiárido no Nordeste brasileiro, 
temos a inclusão de grande parte dos municípios no Polígono das 
Secas, que corresponde a uma denominação das áreas com significa-
tivos índices de aridez e suscetibilidade às estiagens, sejam elas longas 
ou curtas, como é o caso do município de Pedro II (PI).

Procedimentos metodológicos
Na fase inicial da pesquisa foi realizado um Trabalho de Campo 

exploratório para reconhecimento da área de estudo, assim como para 
identificar os “profetas da chuva” (conhecedores das dinâmicas de 
previsão de chuvas) no município de Pedro II (PI), através de contatos 
prévios com um guia local. 

Após esta fase, foram organizadas as informações sobre os 
agricultores que realizam previsões de chuva no município e ini-
ciou-se a etapa de coleta dos dados junto aos profetas da chuva. Esta 
fase foi realizada intencionalmente num momento específico do 
ano, posteriormente ao período de realização das experiências pelos 
profetas, a exemplo da “Experiência da Primavera” e da “Experiência 
das Pedras de Sal”. 

Para o estabelecimento da espacialidade do recorte da pes-
quisa, a localização das residências e das pequenas propriedades 
agrícolas visitadas foram georreferenciadas, conforme apresenta-
das na Figura 1. A etapa da coleta de informações foi desenvolvida 
com o auxílio da técnica de bola de neve, que consiste na indicação 
de mais entrevistados por pessoas que tenham sido entrevistadas 
anteriormente (PATTON, 1990; VINUTO, 2014). Esta técnica, além 
de estabelecer os atores no contexto da pesquisa por intermédio de 
uma declaração da própria comunidade, é relatada como fundamen-
tal, em pesquisas onde o acesso aos informantes é difícil ou pouco 
conhecido (DEWES, 2013).

A coleta de dados foi realizada através de entrevistas semiestru-
turadas, que utilizam questionários pré-determinados, funcionando 
como orientação na condução das entrevistas (CANNEL; KAHN, 
1974). Os questionários foram constituídos de perguntas abertas e 
fechadas relacionadas ao perfil dos agricultores, características da 
agricultura familiar desenvolvida, informações sobre o conhecimento 
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de conceitos climatológicos e meteorológicos, e de técnicas de previ-
são das chuvas no município. Ressalvamos que os questionários foram 
testados no pré-campo realizado no mês de outubro de 2016, que obje-
tivou a adequação das questões ao contexto pesquisado e a inserção de 
informações importantes ao tema (ALVES; SILVA, 1992).

Dessa forma, entre os meses de outubro e dezembro de 2016, 
foram realizadas sete entrevistas semiestruturadas, constituídas por 
perguntas abertas e fechadas, visando a adequação das mesmas aos 
diferentes entrevistados (CANNEL; KAHN, 1974), com aplicabilidade 
nas localidades de São Braz (um entrevistado), Revedor (um entre-
vistado), Olho D’Água dos Paulinos (um entrevistado), Morada Nova 
(um entrevistado), Buritizinho (um entrevistado) e na sede municipal 
de Pedro II (dois entrevistados) (Figura 1).

Estes entrevistados foram escolhidos por trabalharem com 
agricultura e realizarem a previsão das chuvas para obter sucesso na 
própria produção e contribuir com outros agricultores que não reali-
zam as previsões.

No momento das entrevistas foram visitadas as propriedades 
agrícolas onde os agricultores residiam. Estas propriedades se loca-
lizam, em sua maioria, na zona rural do município de Pedro II. A 
condução das entrevistas foi compartilhada com visitas às áreas de 
cultivo e visualização de alguns instrumentos utilizados tanto para o 
desenvolvimento das lavouras, quanto para as técnicas empregadas na 
previsão das chuvas. 

Para a análise das informações foram realizadas associações 
entre a configuração das entrevistas ao que foi observado in loco. Na 
exposição dos resultados, foi aplicada a técnica da estatística descri-
tiva das informações coletadas, na perspectiva de melhor retratar os 
cenários relatados. Além disso, nas perguntas abertas, desenvolveu-se 
a categorização das respostas para contemplar as diversas possibilida-
des das informações descritas na pesquisa.

Cabe reforçar que, em algumas perguntas havia a possibili-
dade de os entrevistados mencionarem mais de uma resposta, caso 
achassem necessário. Devido a esse fato, em algumas perguntas há um 
número de respostas maior do que o número de entrevistados.
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Resultados e discussões
Perfil sociodemográfico dos entrevistados e caracterização da 

atividade agrícola familiar
Dentre os entrevistados, todos eram do sexo masculino, quanto 

às mulheres, elas não faziam as previsões da chuva, ficando apenas com 
a função de realizar as atividades da casa. Montenegro (2008) destaca 
que a participação feminina no meio rural, geralmente, é baseada no 
desenvolvimento de tarefas domésticas, sendo que a previsão das chu-
vas é uma atividade pouco realizada por elas, de maneira geral.

A faixa etária verificada entre os agricultores entrevistados 
variou de 40 e mais de 70 anos, distribuída da seguinte maneira: 40 
a 50 anos (um entrevistado); 51 a 60 anos (um entrevistado); 61 a 70 
anos (três entrevistados); e, acima de 70 anos (dois entrevistados). 
Quanto ao nível de escolaridade, foi verificado que grande parte (seis 
entrevistados) possui apenas o Ensino Fundamental, dentre os quais 
dois relataram não o ter completado. Apenas um entrevistado afirmou 
não saber ler e escrever.

A atividade agrícola desenvolvida no município de Pedro II 
se caracteriza por sua base familiar, gestão coletiva e produção em 
pequena escala, que de acordo com Milanez e Pupim (2008) utiliza 
pouca mecanização e tecnologia associadas aos cultivos desenvolvi-
dos. Dentre os principais cultivos realizados pelos agricultores des-
tacam-se: arroz, cana-de-açúcar, feijão e milho. Na criação de ani-
mais, as principais espécies predominantes nas propriedades são aves, 
caprinos, ovinos e suínos.

As técnicas agrícolas utilizadas pelos produtores no município 
em pauta caracterizam-se pelo desenvolvimento da agricultura fami-
liar, que é realizada através do manejo agropecuário de forma tradi-
cional, com destaque para a rotação de culturas e adubação orgânica.

Outras técnicas agrícolas foram mencionadas pelos entrevista-
dos, tais como: brocagem da terra, que se define na limpeza e retirada 
de resíduos que possam atrapalhar o plantio, como restos de árvores; 
fazer roça com ou sem fogo, esta última, se caracteriza na retirada da 
vegetação herbácea/arbustiva, sequenciada pelo cercamento da pro-
priedade, utilizando os troncos de árvores retiradas na brocagem; lim-
peza simples da terra a ser utilizada; utilização de equipamento fabri-
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cado de maneira artesanal para nivelar a plantação em locais onde o 
terreno é acidentado; queima da terra; adubação orgânica; criação e 
utilização de minhocas para auxiliar na fertilidade do solo; utiliza-
ção de pequenos sistemas de irrigação, com predominância do tipo 
gotejamento e uso de mangueiras com água proveniente de poços não 
artesianos  e; realização da rotação de culturas.

Apontamos então que entre os meses de julho a agosto as chuvas, 
geralmente, começam a cessar na região de Pedro II (PI), e com isso, 
a terra tende a ficar mais seca e menos propícia para a realização dos 
plantios. Durante este período e, sobretudo, no segundo semestre do 
ano, os agricultores relataram apenas realizar o preparo da terra para 
quando as chuvas começarem (seis entrevistados), além disso são uti-
lizadas outras técnicas agrícolas durante esse período, como adubação 
(dois entrevistados). Entretanto, há agricultores que optam por não 
plantar nada a fim de evitar prejuízos na lavoura (três entrevistados).

A prática agrícola desenvolvida no município de Pedro II confi-
gura-se como a principal fonte de renda para grande parte dos entre-
vistados (seis entrevistados), enquanto um entrevistado relatou pos-
suir outra profissão. Porém, entre todos os entrevistados foi comum 
a resposta sobre a fonte de renda extra, que se baseia na criação de 
animais e na prática do comércio.

Concepções tradicionais sobre tempo e clima
As concepções do significado de clima para os agricultores 

(Figura 2) foram representadas através da: associação de clima “a 
um local onde tenham muitas árvores” (um entrevistado); descrição 
relacionando clima a “um local frio” (um entrevistado); relação entre 
“clima e temperatura” (três entrevistados); associação de clima como 
“algo que seja quente ou frio” (dois entrevistados); vinculação a um 
“local que é adequado para ser mais frio” (um entrevistado); associa-
ção entre clima e tempo, possuindo o mesmo significado (um entre-
vistado); e, por fim, relação do clima como “algo que pode ser bom ou 
ruim” (um entrevistado).
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Figura 2 – Concepção de clima segundo os agricultores familiares 
entrevistados

Fonte: MONTE, L. A. (2017).

Vale acentuar que o conhecimento sobre o clima, por parte dos 
agricultores entrevistados, é construído com base na própria percep-
ção climática, proveniente de tradições geradas ao longo do tempo 
e de sua própria cultura. Por isso, observamos que as informações 
sobre clima e tempo relatadas se associam às suas bases experienciais 
cotidianas, bem como aos locais que talvez contenham essas caracte-
rísticas, ou seja, há uma organização própria do conhecimento local 
quando se correlaciona clima a locais frios e com presença de árvores.

De acordo com os entrevistados, a concepção sobre o signifi-
cado de previsão do tempo (Figura 3) está atrelada a sua utilização, 
podendo servir para “saber se vai ter chuva ou não” (um entrevistado); 
falar algo “que ainda vai acontecer ou não foi visto” (um entrevistado); 
como utilidade para prever algo (três entrevistados); “avisar se vai 
chover ou não para poder se preparar” (um entrevistado); “se prevenir 
de algo” (um entrevistado); “predizer o inverno” (três entrevistados); e, 
“prenunciar as chuvas” (dois entrevistados). Nessa pergunta, os entre-
vistados poderiam relatar mais de uma resposta, o que justifica o fato 
de haver um maior número de respostas em relação ao número de 
pessoas consultadas.
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Figura 3 – Concepção de previsão do tempo para os agricultores 
entrevistados

Fonte: MONTE, L. A. (2017).

A importância da previsão do tempo é percebida entre todos 
os entrevistados quando estes afirmam que essa prática serve para, 
acima de tudo, poder prever a chuva. Entretanto, a utilização das 
informações veiculadas em jornais e telejornais sobre o tempo não 
são usadas como base e nem possuem credibilidade para uma parte 
dos entrevistados (três entrevistados), enquanto outros agricultores se 
dividiram ao afirmar que sempre utilizam as informações dos jornais 
e telejornais como base (quatro entrevistados).

Ainda assim, além das respostas citadas acima, no tocante à 
utilização dessas informações, os agricultores relataram que estas são 
usadas algumas vezes para a realização de seus plantios (um entre-
vistado), comparam com as próprias previsões (um entrevistado), e 
utilizam essas informações para verificar a veracidade das mesmas 
através das próprias observações (um entrevistado). Apesar disso, há o 
relato de entrevistados que não acreditam nas informações veiculadas 
pela mídia, porém se baseiam nelas para realizar a própria previsão da 
chuva (um entrevistado).

A previsão da chuva, de acordo com os atores da pesquisa, é 
uma prática histórica na região, sendo estas informações adquiridas 
junto ao núcleo familiar. Entretanto, há um número significativo de 
profetas da chuva que aprenderam as técnicas para realização das suas 
previsões sozinhos (quatro entrevistados), e também de profetas da 



Experiências etnoclimatológicas e previsão de chuvas 47

chuva que aprenderam as técnicas a partir da experiência dos mais 
velhos (três entrevistados).

Silva et al. (2014) afirma que o processo de aprendizagem da pre-
visão de chuva no Nordeste brasileiro é realizado pelos integrantes mais 
velhos das famílias, que transmitem as informações dessa prática aos 
mais novos e estruturam, portanto, a organização ancestral da cultura.

Nesta perspectiva, o processo de previsão da chuva realizado no 
município de Pedro II envolve um conjunto de metodologias criadas 
para a obtenção de bons resultados nas previsões. Assim, as princi-
pais técnicas utilizadas e descritas nas entrevistas foram referentes à 
natureza (Figura 4), onde todos os entrevistados relataram a observa-
ção de animais diversos e demais elementos da natureza, como rios e 
plantas, dentre os quais foram citados: I) espécies de pássaros, como 
João-de-Barro (Furnarius rufus), Siriema (Cariama cristata) e Sabiá 
(Turdus rufiventris); II) formigas (quatro entrevistados); III) cupins 
(dois entrevistados); IV) maribondos (um entrevistado); V) piolho de 
cobra, da classe dos diplópodes (um entrevistado); VI) iguanas (um 
entrevistado) e; VII) aranhas caranguejeiras (um entrevistado); bem 
como pela: VIII) observação da dinâmica do rio (um entrevistado); 
IX) observação do comportamento de plantas (dois entrevistados), a 
exemplo do Mandacaru (Cereus jamacaru).

Além da observação desses principais elementos da natureza, 
os agricultores que realizam a previsão do tempo de maneira tradicio-
nal relataram, na entrevista, a utilização de técnicas específicas, como 
realização da experiência com pedras de sal, que foi relatada por três 
entrevistados.
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Figura 4 – Previsão da chuva com elementos da natureza

Fonte: MONTE, L. A. (2017).

Os entrevistados informaram, também, outras técnicas para 
prever a chuva, considerando a observação de características atmos-
féricas (Figura 5), a partir dos seguintes elementos: I) observação do 
tempo (cinco entrevistados); II) observação de estrelas e planetas (um 
entrevistado); III) observação das fases da Lua (sete entrevistados); 
IV) observação da atmosfera (dois entrevistados); V) observação de 
nuvens; e VI) dinâmica dos ventos (dois entrevistados). As técnicas 
utilizadas pelos agricultores de Pedro II (PI) assemelham-se às utiliza-
das pelos profetas de outros estados do Nordeste brasileiro, a exemplo 
dos profetas da chuva do Ceará (MONTENEGRO, 2008).

Figura 5 – Previsão da chuva por elementos atmosféricos

Fonte: MONTE, L. A. (2017).
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Mencionamos aqui que a realização das previsões da chuva 
ocorre em períodos específicos do ano, sendo o segundo semestre, o 
mais apropriado. Os entrevistados relataram que realizam as expe-
riências em momentos distintos, como nos meses de: I) setembro, 
dezembro e janeiro (quatro entrevistados); II) setembro, outubro, 
novembro e janeiro (um entrevistado); III) setembro e janeiro (um 
entrevistado); e IV) durante todo o ano (um entrevistado) (Figura 6).

Figura 6 – Principais períodos de realização das previsões de chuva

Fonte: MONTE, L. A. (2017).

Os meses de setembro e janeiro se mostraram comuns nas res-
postas dos entrevistados. Sobre isso, Galeno (1998) menciona que o 
segundo semestre do ano apresenta uma importância para a realiza-
ção das previsões de chuvas, pelo fato de possuírem datas de cunho 
religioso ou momentos nos quais a estiagem esteja mais acentuada, 
como no mês de setembro. Neste mês, há a realização da “Experiência 
da Primavera”, período onde todos os agricultores fazem observações 
e anotações sobre a previsão para os seis primeiros meses do ano, que é 
o período de plantio e colheita dos agricultores no Nordeste brasileiro.

Quanto ao cunho religioso, o mês de dezembro configura-se 
como de essencial importância, em alusão ao dia de Santa Luzia (13 de 
dezembro). Como principal experiência relacionada às datas religio-
sas, há a realização da “Experiência das Pedras de Sal”, que são pedras 
de sal colocadas em superfície plana em cima das letras iniciais dos 
seis primeiros meses do ano e, que posteriormente são verificadas, se 
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possuem alguma quantidade de água em seu entorno. A letra inicial 
do mês que apresenta maior quantidade de água no seu entorno, cor-
responde a um bom período chuvoso naquele respectivo mês. Por fim, 
o mês de janeiro foi citado por possibilitar a observação na ocorrência 
da primeira lua cheia do mês. De acordo com os agricultores, caso 
haja nebulosidade em volta da lua, isso significa que haverá um bom 
período chuvoso, caso contrário significará período de estiagem.

As experiências relatadas representam aspecto cultural presente 
entre os agricultores do município de Pedro II. E repassar esses saberes 
da previsão de chuva significa preservar uma tradição secular. Porém, 
foi verificado que há uma queda na transmissão do conhecimento das 
técnicas para a prevenção da chuva no município. Este fato foi compro-
vado no relato da maioria dos entrevistados (total de seis), que afirma-
ram que são os únicos na família que realizam as previsões, ocorrendo, 
de maneira reduzida, a presença de membros familiares que também 
realizam a previsão, que é o caso de apenas um dos entrevistados. 

O compartilhamento das informações dos profetas da chuva 
acontece em diversos espaços e tempos. Dentre os espaços está a pró-
pria comunidade onde o profeta reside e desenvolve suas atividades 
agrícolas. De acordo com alguns entrevistados (no total de quatro 
relatos), pessoas de suas próprias comunidades vão em busca de infor-
mações relacionadas às previsões da chuva para o ano vindouro. 

Frisamos que essa realidade, historicamente, acontece em outras 
partes do mundo, quando as comunidades depositam confiança nas 
pessoas que fazem as previsões da chuva. Esse fato se torna específico 
quando ocorre em regiões semiáridas, pois são áreas de grande escas-
sez hídrica. Entretanto, há o relato de profetas da chuva que afirmam 
a inexistência de pessoas que buscam obter informações das previsões 
(relato de três entrevistados).

Por outro lado, todos os entrevistados declararam que infor-
mam as previsões obtidas para outros agricultores da região, e o prin-
cipal meio de divulgação das experiências é através de conversas com 
os demais agricultores na sede municipal (Pedro II), local onde eles se 
encontram durante a realização de suas atividades cotidianas na cidade.

Corroboramos que todos os profetas da chuva utilizam as pró-
prias previsões para realizarem suas práticas agrícolas, porém ocorrem 
algumas divisões sobre a forma como eles usam as informações gera-
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das. Esta comprovação foi esquematizada da seguinte forma: I) utilizam 
de maneira integral (dois entrevistados); II) utilizam previsões feitas por 
pessoas mais velhas e experientes no processo de prever as chuvas (um 
entrevistado); III) utilizam apenas como base para realizar o plantio, 
não as seguindo por completo (dois entrevistados); e IV) utilizam as 
previsões algumas vezes (dois entrevistados) (Figura 7).

Figura 7 – Utilização das previsões da chuva no plantio feito pelos 
agricultores

Fonte: MONTE, L. A. (2017).

Em vista disso, constatamos um relato comum a todos os entre-
vistados: logo após a primeira chuva o plantio é realizado, independente 
de qual tenha sido a previsão concretizada pelos profetas da chuva. Não 
obstante, estas previsões ainda representam significativa importância 
na organização dos agricultores para efetivação de seus plantios.

Entretanto, a veracidade das informações emitidas pelos pro-
fetas da chuva é questionada, segundo os entrevistados, por pessoas 
que afirmam não concordar com as previsões (um entrevistado), 
enquanto outras pessoas da própria comunidade concordam, porém 
não as seguem como base para o plantio (um entrevistado). Há ainda 
pessoas que concordam com as informações, mas realizam compara-
ções com as previsões do tempo emitidas por jornais e telejornais (um 
entrevistado). As pessoas que confiam nas informações emitidas pelos 
profetas da chuva não só concordam, mas também realizam o plantio 
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a partir dessas informações (dois entrevistados), verificamos também 
pessoas que simplesmente concordam (dois entrevistados).

Com base nessas informações, percebemos que o nível de 
abrangência das previsões da chuva pode possuir diferentes escalas. 
De acordo com a grande maioria dos profetas (quatro entrevistados), 
as suas previsões servem apenas para a área onde se situa o municí-
pio de Pedro II, enquanto outros entrevistados relataram que podem 
abranger outras áreas, a exemplo de todo o estado do Piauí e toda a 
região do Nordeste brasileiro.

Considerações finais
Com o objetivo de identificar as técnicas utilizadas para previ-

são das chuvas no município de Pedro II (PI), foi possível conhecer a 
caracterização social dos entrevistados e suas relações com o ambiente 
local. Desta forma, todos os agricultores entrevistados foram do sexo 
masculino. Este dado é relevante no sentido de mostrar que a cultura 
da previsão das chuvas, no setor espacial em análise, é fortemente pra-
ticada por homens. 

É importante salientar que os profetas da chuva de Pedro II 
representam uma prova de perpetuação da cultura através dessa prá-
tica, tendo em vista que alguns agricultores aprenderam a realizar 
as previsões pela experiência com as pessoas mais velhas, enquanto 
outros desenvolveram essas habilidades individualmente.

O perpetuamento da prática popular de se prever a chuva se 
configura como um desafio para os profetas, considerando que, com 
as informações coletadas junto a eles, os familiares ou demais pes-
soas que estejam fora do convívio familiar não possuam interesse em 
realizar as previsões, ameaçando uma prática cultural que vem sendo 
desenvolvida e eternizada ancestralmente.

Diante da evolução tecnológica da previsão do tempo, a partir 
da ciência meteorológica, ainda existem formas e técnicas tradicio-
nais de se prever as condições de tempo. Por sua vez, no semiárido do 
Nordeste brasileiro, esta é uma tradição secular que é repassada de 
geração em geração, a exemplo dos profetas da chuva do município de 
Pedro II, estado do Piauí. 
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PAISAGENS EÓLICAS:
um olhar para o município de simões, estado do piauí

Nairo Bruno de Araujo
Karoline Veloso Ribeiro

Em virtude da preocupação com os problemas ambientais, no 
que se refere à geração de energia, surgiram nas últimas décadas 
fontes alternativas conhecidas como “energia verde” ou “ener-

gia limpa” – com destaque para as energias renováveis, a exemplo da 
energia eólica –, pautadas no desenvolvimento sustentável e na pers-
pectiva de suprir as necessidades energéticas almejadas pelo homem.

Nesse sentido, o desenvolvimento de energia sustentável não 
deve ameaçar o ecossistema do planeta e nem colocar em risco a qua-
lidade de vida das gerações futuras e atuais. Dessa maneira, quanto 
maior a eficiência energética, maior a probabilidade de que se tenha 
um futuro com um uso superior de energia sustentável, melhorando 
assim, o bem-estar social.

Para Simas (2012), a utilização de fontes alternativas de energia 
tornou-se a principal estratégia para a mitigação global dos gases do 
efeito estufa. O autor ainda destaca que a busca por soluções para a 
mitigação das mudanças climáticas exige esforços conjuntos, na con-
cepção de encontrar tecnologias de geração de energia que ofereçam 
segurança energética a longo prazo, preços acessíveis e baixos impac-
tos ambientais.

Atualmente, comparada às outras regiões brasileiras, a capaci-
dade instalada na Região Nordeste chega a ser de 86%, e 35,6% da gera-
ção elétrica na região, tornando-a assim uma potência nacional e regio-

3 
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nal, no que tange a produção de energia elétrica proveniente dos ventos, 
conforme afirma Bezerra (2019) e dados do Boletim Mensal de Moni-
toramento do Sistema Elétrico Brasileiro – agosto/2019 (MME, 2019). 

De acordo com Fadigas (2011), no tocante ao potencial eólico 
brasileiro, podemos considerar que o Brasil é favorecido na questão 
dos ventos, que se caracteriza por uma presença duas vezes maior 
que a média mundial e com uma variabilidade menor em uma área 
extensa, como é o caso do setor Sudeste do estado do Piauí, particu-
larmente na borda ocidental da Chapada do Araripe, a exemplo do 
município de Simões (PI).

Desta forma, esta pesquisa objetivou compreender como o 
relevo do município de Simões, estado do Piauí, pode favorecer na 
produção de energia eólica e identificar quais os impactos ambientais 
são causados pela instalação dos parques eólicos, através da quantifi-
cação das mudanças das paisagens na área em estudo.

Para que houvesse essa compreensão, foram estabelecidos os 
seguintes propósitos específicos: identificar as mudanças espaço-tem-
porais das áreas de estudo, utilizando uma série temporal das imagens 
do Google Earth dos anos de 2013, 2014, 2015 e 2019; compreender 
como o relevo da região pode facilitar na produção de energia elétrica 
através das usinas eólicas; e relatar a localização dos aerogeradores 
frente à legislação ambiental vigente.

Esta pesquisa se justifica pela relevância da localização, já que o 
município de Simões (PI) se encontra na região da Chapada do Ara-
ripe, e o segundo município com maior número de usinas eólicas na 
região, do lado piauiense, ficando atrás apenas do município de Mar-
colândia, além de nos fazer entender como a chegada dessas usinas 
eólicas favoreceu a economia da região.

Portanto, ao observarmos as condições físico-naturais e antró-
picas no município de Simões, estado do Piauí, a partir da geração de 
energia eólica, esperamos que este delineamento possa ser um impor-
tante aliado na promoção de novos estudos para outras áreas e/ou 
ambientes que possuam características semelhantes a este.
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Material e método

Referencial teórico 
A força cinética localizada nas massas de ar da atmosfera é 

chamada de vento. Este elemento que compõe a natureza se tornou 
um recurso aproveitável pela humanidade desde os primórdios, pois 
sua utilização tornou possível a realização de várias atividades, tais 
como: bombeamento de água, moagem de grãos e outras aplicações 
que envolvem energia mecânica (ANEEL, 2005, p. 93).

Desde o descobrimento do petróleo como matéria-prima, na 
segunda metade do século XIX e meados do século XX, como forma 
de produção de energia elétrica pelas termelétricas, como também 
para a produção de energia mecânica através do setor de transporte 
e na indústria para a fabricação de produtos e medicamentos deri-
vados do petróleo, este recurso se tornou também objeto de disputa 
entre nações, ao ponto de que sua grande exploração, juntamente 
com a descoberta de que este não era um recurso natural renovável, 
contribuiu para que o petróleo se tornasse muito caro e seus preços 
sofressem várias alterações. Essas características provocaram a assim 
chamada crise do petróleo, na década de 1970. Dessa forma, as ener-
gias renováveis se tornaram alternativas para a produção de energia 
elétrica, como cita a Agência Nacional de Energia Elétrica:

Para a geração de eletricidade, as primeiras tentativas surgiram no 
final do século XIX, mas somente um século depois, com a crise 
internacional do petróleo (década de 1970), é que houve interesse 
e investimentos suficientes para viabilizar o desenvolvimento e 
aplicação de equipamentos em escala comercial (ANEEL, 2005, p. 93).

Além da crise do petróleo, anos depois, as grandes organiza-
ções mundiais começaram a se preocupar com as questões relaciona-
das ao clima, principalmente com o aquecimento global e, portanto, 
abriu-se uma discussão em torno do uso de combustíveis fósseis uti-
lizados para a produção de energia, visto que começamos a observar 
que o meio ambiente já estaria sendo afetado pelo intenso uso dos 
combustíveis fósseis. Em relação a esse aspecto, Castro (2009, p. 6) 
afirma que: 
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O surgimento das energias renováveis dá-se a partir dos choques 
petrolíferos da década de 1970. Por um lado, a necessidade de 
assegurar a diversidade e segurança do fornecimento de energia e, 
por outro lado, a obrigação de proteger o ambiente, cuja a degradação 
é acentuada pelo uso de combustíveis fósseis, motivaram o renovado 
interesse pelas renováveis.

No entanto, essa discussão vem alertar para que novas ações 
sejam tomadas para que possamos mitigar os efeitos causados pelo 
elevado uso desses combustíveis. Dentre as formas de produção de 
energia que não são tão impactantes ao meio ambiente, temos as fon-
tes de energias renováveis, formadas pela energia eólica, energia solar, 
energia hidrelétrica, biomassa, entre outras, sendo as renováveis, a 
“escolha prioritária para a expansão da capacidade de geração elé-
trica” (LOSEKANN; HALLACK, 2018, p. 631).

Com o passar dos anos, a utilização da energia eólica se tornou 
mais intensa pelo mundo, ao ponto de se tornar uma alternativa para 
a produção de energia elétrica. Essa fonte de energia teve seu processo 
inicial de desenvolvimento para utilização, distribuição e comerciali-
zação na Europa, que se tornou também o principal produtor de ener-
gia elétrica derivada dos aerogeradores no mundo. Portanto,

a Europa foi a pioneira no aproveitamento da energia eólica e 
responde atualmente por grande parte da capacidade instalada 
mundialmente. Os esforços de desenvolvimento tecnológico 
ocorreram historicamente naquela região, em especial na Alemanha 
e na Espanha, de onde provieram os principais fabricantes de 
aerogeradores (LAGE; PROCESSI, 2013, p.13).

No Brasil, adotamos uma matriz energética limpa por possuir-
mos uma grande quantidade de rios e lagos, na maior parte do ano, 
perenes. Esta forma de geração de energia se tornou a responsável por 
grande parcela da produção energética brasileira. No entanto, a uti-
lização das usinas hidrelétricas dentro do território brasileiro para a 
produção de energia já foi bem mais intensa. Mas segundo os dados 
do Banco de Informações de Geração (BIG) da ANEEL, a capacidade 
instalada total hidrelétrica vem diminuindo. 



Paisagens eólicas 59

No ano de 2008, o Brasil apresentava cerca de 75,68% da capa-
cidade total instalada, e em 2016, a potência hidráulica total chegou a 
64,5%, como mostra o Boletim de Energia Hidráulica (ANEEL, 2017, 
p. 1). Em 2019, até a data desta pesquisa, o referido boletim publicou 
que a capacidade instalada total é de 60,83% (ANEEL, 2019). 

A diminuição na capacidade de instalação hidráulica acontece 
devido a “pressão de caráter ambiental contra as usinas hidrelétricas 
de grande porte” (ANEEL, 2008, p. 52), provocando impactos relacio-
nados a fauna e a flora da região de instalação da usina, além de modi-
ficar o modo de vida da população ali existente. Contribui, ainda, para 
que se formem grandes lagos e reservatórios, favorecendo na elevação 
do nível dos rios, e na modificação de cursos d’água (ANEEL, 2008).

A utilização de outras formas de combustíveis renováveis favo-
rece a diversificação na produção de energia elétrica, como é o caso 
das eólicas. Após estudos, como coleta e análise de dados sobre a velo-
cidade e o regime dos ventos juntamente com os aspectos geográfi-
cos naturais: relevo, vegetação e interações térmicas entre a superfície 
terrestre e a atmosfera, foi determinado o potencial eólico brasileiro e 
constatado que o Brasil, apresenta condições específicas e favoráveis 
para a instalação das primeiras usinas eólicas, que se tornaram reali-
dade ainda na década de 1990:

Os primeiros anemógrafos computadorizados e sensores especiais 
para a energia eólica foram instalados no Ceará e em Fernando de 
Noronha (PE), [...]. Os resultados dessas medições possibilitaram a 
determinação do potencial eólico local e a instalação das primeiras 
turbinas eólicas do Brasil (ANEEL, 2005, p. 94).

Os estudos em conjunto com a ANEEL, o Ministério de Ciência 
e Tecnologia e a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), através 
do Centro Brasileiro de Energia Eólica, teve como resultado, a publi-
cação da primeira versão do Atlas Eólico da Região Nordeste, no ano 
de 1998 e, posteriormente, o Panorama do Potencial Eólico no Brasil 
(ANEEL, 2005).

No começo dos anos 2000, o Brasil intensificou o investimento 
na produção de energia, portanto, o primeiro passo importante para a 
inserção da energia eólica no Brasil foi dado com a criação do Programa 
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de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA 
(Lei nº 10.438/2002), iniciativa governamental destinada a diversifi-
car a matriz energética nacional e fomentar o mercado interno para 
o uso dessa fonte, além de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) e 
empreendimentos termelétricos de biomassa (BEZERRA, 2019).

Além da diversificação da matriz energética, vários outros 
aspectos foram responsáveis para que o Brasil investisse nesta forma 
de energia, como “a segurança no fortalecimento de energia, o incen-
tivo ao desenvolvimento de novas indústrias e a geração de empregos” 
(SIMAS; PACCA, 2013, p. 105). 

Através desta nova perspectiva, percebemos que esses investi-
mentos não eram por causa da preocupação com o meio ambiente, 
diferentemente de outros países do mundo, pois o Brasil sempre uti-
lizou os recursos renováveis como forma de produção energética, a 
exemplo das usinas hidrelétricas. Dessa forma: 

Com o Novo Modelo do Setor Elétrico Brasileiro, em vigor desde 
2004, os incentivos passaram a ocorrer mediante leilões específicos 
para a geração eólica ou leilões de fontes alternativas, já que a fonte 
eólica ainda não era competitiva em relação a fontes tradicionais, 
como a hidrelétrica, o gás natural, o óleo combustível, etc. (LAGE; 
PROCESSI, 2013, p. 198).

De acordo com os estudos realizados, a Região Nordeste apre-
senta um grande potencial eólico por possuir condições naturais favo-
ráveis, principalmente relacionadas à velocidade e duração dos ventos 
no decorrer do ano possibilitando, assim, o aproveitamento do vento 
para a conversão de energia eólica em energia elétrica, o que faz com 
que a região seja beneficiada com investimentos, garantindo um maior 
desenvolvimento do setor. 

Para confirmar o exposto, Bezerra e Santos (2017, p. 2) ressal-
tam que “o Nordeste se destaca, em razão de seu elevado potencial 
eólico e por dispor de inúmeros sítios com velocidades médias de ven-
tos, dentre as maiores do país”. Dessa forma, este cenário se mostra 
promissor e muito vantajoso para vultosos investimentos na Região 
Nordeste como, inclusive, já se observa atualmente, particularmente, 
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no rebordo ocidental da Chapada do Araripe, no estado do Piauí, a 
exemplo de Simões, objeto de análise deste estudo.

Procedimentos metodológicos e operacionais
Para o estudo e caracterização das usinas eólicas no município 

de Simões, foi realizada pesquisa bibliográfica do tema de estudo e 
pesquisa cartográfica do recorte espacial em questão. A pesquisa, em 
várias fontes bibliográficas, permitiu identificar a melhor metodologia 
para o desenvolvimento da análise sobre o tema proposto e, conse-
quentemente, sobre o tema em pauta.

Dessa maneira, a documentação utilizada neste estudo consti-
tui-se de pesquisa bibliográfica, artigos em periódicos, monografias, 
dissertações e teses, assim como dados institucionais que tratam espe-
cificamente de assuntos relacionados à geração de energia eólica e que 
se encontram em consonância com a temática.

Para produzir as representações relacionadas quanto a loca-
lização do município em questão, localização dos aerogeradores e 
cruzamento de informações sobre as torres eólicas frente à legislação 
ambiental, foram utilizadas ferramentas de geoprocessamento, em 
ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), para melhor 
representar e facilitar a compreensão do objeto de estudo.

Contudo, utilizamos bases de dados do: Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE (2018); da Empresa de Planejamento 
e Logística – EPL (2018); Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL (2019); Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade – ICMBio; e Serviço Geológico dos Estados Unidos – USGS 
(2019). Além da utilização de base de dados de órgãos oficiais para 
a produção dos demonstrativos de representação, precisamos ainda, 
fazer consultas em sítios da internet para poder auxiliar na busca de 
informações e embasamento da pesquisa.

Para a produção dos mapas aqui representados, foram emprega-
das as técnicas de geoprocessamento em ambiente de SIG, utilizando 
o Sistema de Referência de Coordenadas – Universal Transversa de 
Mercator (UTM) – DATUM SIRGAS 2000/UTM Zona 24 S, aplicado 
no software QGIS 3.4.
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É importante destacar que durante a pesquisa houve tanto a 
facilidade como a dificuldade de encontrar informações relevantes 
para o desenvolvimento do trabalho, sobretudo, quanto aos dados 
atuais a respeito do complexo eólico presente no município de Simões 
(Piauí). Salientamos que o importante é que as buscas pelas informa-
ções de complementação para este trabalho foram, na medida do pos-
sível, satisfatórias para a fundamentação teórica e para o desenvolvi-
mento das aplicabilidades práticas em todo o estudo.

Resultados e discussões

Caracterização geográfica da área de estudo
Simões é um município do Sudeste piauiense (Figura 1), per-

tencente à mesorregião do Alto Médio Canindé, estando a uma alti-
tude de 441 metros na sede urbana municipal e distante, aproximada-
mente, 442 km da capital, Teresina. Simões, de início, foi categorizado 
como distrito e, posteriormente, elevado a classe de município no ano 
de 1954, quando o mesmo foi desmembrado de Jaicós (IBGE, 2010).

O município de Simões possui uma área territorial de 1.075,518 
km², limita-se ao Norte com os municípios de Marcolândia, Padre 
Marcos e Belém do Piauí; ao Sul, faz limite com o município de Cur-
ral Novo do Piauí; no seu lado Oeste, limita-se com os municípios 
de Caridade do Piauí e Massapê do Piauí; e a Leste, faz divisa com o 
estado de Pernambuco.

Em relação aos dados socioeconômicos, Simões (PI) possui uma 
população de 14.633 habitantes, de acordo com o último censo do IBGE 
(2010), e para o ano de 2019, a população estimada é de 14.633 habitantes, 
possuindo uma densidade demográfica de 13,23 hab/km². O município 
caracteriza-se por ser tipicamente rural, uma vez que cerca de 59,88% 
da população vive no campo, enquanto 40,11% da população, reside na 
área urbana. Esta realidade só se faz presente devido aos incentivos fei-
tos para que a população possa permanecer no campo através de proje-
tos de agricultura e pecuária de subsistência (BRASIL, 2010).

Nesta perspectiva, Simões (PI) tem como principal atividade 
econômica o setor primário, com cultivo de lavouras temporárias, 
como a mandioca, o milho e o feijão, além do cultivo da chamada 
lavora perene, através da plantação de banana e castanha de caju.
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Figura 1 – Mapa de localização do município de Simões, estado do 
Piauí

Fonte: IBGE (2010). Organização: Nairo Bruno de Araujo (2019).

O relevo da região como um facilitador na produção de 
energia eólica

Para a produção de energia elétrica a partir das usinas eólicas é 
necessário que sejam instalados os aerogeradores em áreas com abun-
dância de ventos. A densidade do ar, intensidade, direção e velocidade 
do vento, relacionados aos aspectos físicos, como relevo, vegetação e 
interações térmicas superfície-atmosfera são outros aspectos conside-
rados importantes para a obtenção de energia elétrica através da eólica 
(ANEEL, 2008).

A ANEEL (2005; 2008) classifica a velocidade média dos ventos 
em quatro classes, sendo um em regiões de baixo potencial eólico, e 
quatro em áreas consideradas como os melhores locais para o apro-
veitamento eólico, de acordo com cinco condições topográficas: zona 
costeira, campo aberto, mata, morro e montanha. No entanto, é 
fundamental que a velocidade mínima seja de 7 a 8 m/s, levando-se 
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em consideração uma média de 50 m de altura acima da superfície 
(ANEEL, 2005 citado por GRUBB; MEYER, 1993).

Como em vários países do mundo, no Brasil, as usinas eóli-
cas estão instaladas, principalmente, em áreas de “zona costeira, 
que são áreas de praia, normalmente com larga faixa de areia, onde 
o vento incide predominantemente do sentido mar-terra” (ANEEL, 
2005, p. 95), pois essas áreas apresentam uma velocidade ideal para 
esta atividade, devido aos fatores climáticos de maritimidade e 
continentalidade.

Figura 2 – Velocidade média anual do vento a 50 m (Referência Brasil)

Fonte: ANEEL (2005).

Figura 2 – Velocidade média anual do vento a 50 m (Referência Brasil) 
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Há alguns anos a produção de energia eólica deixou de ser 
incorporada somente nas regiões litorâneas. Estudos identificaram 
que existem áreas mais para o interior do país que apresentam con-
dições favoráveis para a instalação de usinas eólicas. O interior do 
Nordeste brasileiro apresenta muitos locais que são considerados 
satisfatórios para a utilização da energia eólica, pois a geomorfologia 
da região apresenta lugares com relevos mais elevados beneficiando a 
atividade eólica (Figura 3).

Figura 3 – Parques eólicos em operação e geomorfologia do Nordeste

Fonte: Lima (2019).

No Piauí, além da zona costeira, foram identificadas áreas no 
seu interior que possibilitam a produção de energia eólica devido, 
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principalmente, ao relevo de altitude, como a Chapada do Araripe. 
Relevos mais altos oferecem condições ideais para a produção de ener-
gia eólica, pois sabemos que quanto mais alto o relevo, maior a inten-
sidade atmosférica das massas de ar.

Atualmente, a Chapada do Araripe está sendo bastante explo-
rada pela atividade eólica, que caracteriza uma nova fronteira dessa 
atividade e favorece a criação de vários projetos de usinas eólicas. 
Dentre esses projetos, temos o Complexo Eólico da Chapada do Ara-
ripe. Este complexo compreende em vários outros complexos, como: 
Complexo Chapada I, Complexo Chapada II, Complexo Chapada III, 
Complexo Caldeirão Grande I e II, Complexo Ventos do Araripe e 
Complexo Ventos do Araripe III. Cada complexo é composto por um 
conjunto de parques eólicos e, consequentemente, composto por um 
conjunto de torres eólicas. Grande parte desses complexos já estão em 
operação e outros ainda estão em processo de construção.

O Complexo Chapada I, também conhecido como Complexo 
Chapada do Piauí I, foi o primeiro complexo eólico instalado na Cha-
pada do Araripe em 2014, dentro do território piauiense, abrangendo 
os municípios de Marcolândia, Simões e Padre Marcos. E foi apenas 
em 2015, que ele entrou em operação. 

Segundo classificação da ANEEL, o complexo caracteriza-se 
em uma área de morros: áreas de relevo levemente ondulado, relati-
vamente ondulado, relativamente complexo e de pouca vegetação ou 
pasto. Estudos feitos pela empresa responsável pelo complexo eólico 
aponta que nesta área a velocidade média dos ventos chegam a 8 m/s, 
além disso, a área apresenta constância dos ventos durante o ano e 
não apresenta turbulências ou condições extremas, como por exem-
plo, tufões (CARDOSO; LIMA; BATISTA; RIBEIRO, 2016).   

Mudanças espaço-temporais da área de estudo
Antes da instalação das torres eólicas em 2013, notamos que o 

município tinha como principal atividade a agricultura, no entanto, 
apresentava uma estrutura de cidade pequena (Figura 4). No ano de 
2014, começaram a ser feitos estudos de potência eólica na região, e 
com isso, se iniciaram a construção de vias de acesso para as áreas 
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onde seriam instalados os aerogeradores e, posteriormente, foi dado o 
início à instalação das torres. 

Em 2015, já era bem perceptível a mudança da paisagem, pois 
neste ano foi iniciada a operação das usinas eólicas instaladas no ano 
anterior. Com isso, novas áreas foram desmatadas para a construção 
de novas vias de acesso, e consequentemente, foi realizada a instalação 
de novos aerogeradores.

Não obstante, no ano de 2016, houve pouca mudança da pai-
sagem, e no ano de 2019, observamos uma maior mudança devido 
a incorporação de mais torres de produção eólica, além da criação 
de novas vias de acesso, que modificaram parcialmente a paisagem 
daquela região, como mostra a Figura 4.

Figura 4 – Imagens históricas do Google Earth retratando as mudan-
ças das paisagens a partir da instalação do complexo eólico no muni-
cípio de Simões, estado do Piauí

2013 2014 – Instalação

2015 – Operação 2019

Fonte: Google Earth, adaptado por Nairo Bruno de Araujo (2019).
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Localização dos aerogeradores frente à legislação ambiental 
vigente

O Código Florestal Brasileiro tem como objetivo ser o marco 
regulador de proteção e exploração dos elementos que compõem o 
meio ambiente, principalmente no que se diz respeito ao aspecto vege-
tacional. O Código Florestal foi criado em 1965, e em 2012, sofreu 
duas atualizações, a primeira ocorrida em maio, regulada pela Lei nº 
12.651 e, posteriormente, no mês de outubro. Esta medida foi nova-
mente alterada pela Lei nº 12.727, visando a melhoria e o rigor à pro-
teção da flora brasileira. 

A lei que regula o Código Florestal destaca a proteção de algu-
mas áreas e, de outras, a exploração de modo sustentável, como mos-
tra o Art. 1º, que:

Estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de 
Preservação Permanente e áreas de Reserva Legal; a exploração 
florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da 
origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 
florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 
alcance de seus objetivos (BRASIL, 2012).

A Chapada do Araripe é caracterizada como uma Unidade de 
Conservação de responsabilidade federal, e está classificada como uma 
Área de Proteção Ambiental, portanto, de uso sustentável. Possuindo 
uma área de 972.605,18 hectares, a APA da Chapada do Araripe apre-
senta o bioma de predomínio da Caatinga. A Área de Proteção Ambien-
tal foi criada no ano de 1997, abrangendo os estados do Ceará, Per-
nambuco e Piauí (BRASIL, 2012). No entanto, nessas áreas de proteção 
pode existir ocupação humana, além de atributos vivos e não-vivos, ou 
também, estéticos e/ou culturais que promovem a qualidade de vida e 
o bem-estar. Além de ser uma APA, a Chapada do Araripe também se 
classifica por ser uma Área de Preservação Permanente (APP). Segundo 
Brasil (2012), no Art. 3º, Áreas de Preservação Permanente são: 

Áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
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geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Contudo, por ser um relevo de altitude elevada com aproximada-
mente 750 m, a Chapada do Araripe é qualificada como uma chapada 
residual, pois apresenta um tipo de superfície plana decorrente do aco-
modamento horizontal de sedimentos em forma de camadas, desgasta-
dos pelo processo de erosão ao longo de milhares de anos. Este desgaste 
dá origem aos vales e depressões entre uma chapada e outra.

A Chapada do Araripe compreende grande parte do território 
do município de Simões (PI), e contribuiu para que houvesse a insta-
lação das torres eólicas para produção de energia elétrica, sendo assim 
um dos municípios do interior do Piauí que mais colaborou na gera-
ção de energia elétrica proveniente dos ventos. Dessa forma, Simões 
contabiliza um total de 280 aerogeradores de energia eólica em seu 
território, correspondendo com o total de 148 torres eólicas próximas 
a borda da chapada, ou seja, área de APP (Figura 5).

Figura 5 – Mapa de localização dos aerogeradores no município de 
Simões (PI)

Elaboração: Nairo Bruno de Araujo (2019).
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A Figura 6, confirma que os aerogeradores estão instalados de 
acordo com a legislação ambiental vigente. Portanto, a linha de cor 
roxa mostra a área de APP, como exige o Código Florestal, a uma dis-
tância de 100 (metros) da borda da chapada. A linha de cor vermelha 
indica a borda da chapada, os pontos em azul estão indicando a loca-
lização das torres eólicas que estão distantes da borda. Já os pontos 
na cor laranja sugerem a localização das torres que estão próximas a 
borda. Por isso, afirmamos que, em média, as torres estão a aproxi-
madamente 150 metros da borda da chapada em respeito à legislação, 
tornando-se assim, aptas para o processo de produção de energia.

Figura 6 – Mapa da localização dos aerogeradores em Relação à APP 
no município de Simões, estado do Piauí

Elaboração: Nairo Bruno de Araujo (2019).

Considerações finais
De acordo com o estudo realizado, observamos a importância 

do município de Simões (PI) para a geração de energia eólica favore-
cendo assim, o aspecto econômico e social da região.
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Por essa razão, a chegada dos empreendimentos eólicos acarre-
tou uma valorização das terras do município, onde as torres estão ins-
taladas, trazendo, dessa maneira, mais serviços, empregos de forma 
direta e indireta, melhorias na infraestrutura da cidade, incluindo o 
incremento na renda dos habitantes, uma vez que estes arrendam suas 
terras e recebem um valor mensal ou anual para que os aerogeradores 
sejam instalados nelas.

Além disso, o relevo da região contribui para que essa área se 
torne um grande potencial eólico, devido ao grande índice de ven-
tos que essa região pode receber, em virtude das suas características 
topográficas. Percebemos, ainda, que grande parte dos empreendi-
mentos estão alocados na borda da Chapada do Araripe. No entanto, 
por se tratar de uma área de borda de chapada, caracterizada por 
uma APP, verificamos que as torres obedecem à legislação ambiental 
em vigor. Foi percebido também que ainda existe uma grande parte 
da chapada com espaços vazios, consistindo em locais propícios para 
a instalação de novas usinas eólicas, com capacidade para o aumento 
do potencial eólico do estado.

Em relação aos impactos ambientais, podemos perceber que as 
usinas de energia eólica mesmo sendo uma fonte de energia renovável, 
é uma das que causam poucos impactos, visto que pode contribuir na 
alteração do regime da fauna e da flora da região onde está instalada a 
usina, mudança no modo de vida das pessoas que ali vivem, além de 
impactos sonoros à população. 

Em relação ao município de Simões, no momento em que esses 
empreendimentos foram instalados, foi possível perceber algumas 
mudanças na paisagem através da construção de novas vias de acesso, 
como também na própria dinâmica da paisagem, que antes não pos-
suía a presença dos aerogeradores. Para muitos, essa mudança é con-
siderada um impacto visual, mas é necessário salientar que essa forma 
de impacto é relativa aos olhos de quem os vê.
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MAPEAMENTO DE POÇOS TUBULARES 
NO ESTADO DO PIAUÍ

Raimunda Maria da Conceição Silva
Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque

Ao considerar a perfuração de poços no Nordeste brasileiro, 
levamos em consideração o histórico hidrogeológico asso-
ciado à escassez de água nesta região em períodos de longas 

estiagens, tendo em vista as características do semiárido nordestino. 
Observamos que houve um aumento significativo em perfurações de 
poços em todo o estado do Piauí, essencialmente a partir do Plano 
Nacional de Saneamento (PLANASA), instituído no ano de 1969, pelo 
Governo Federal (RIBEIRO, 2013).

Vale salientar, que desde o início do século XX, a perfuração de 
poços tubulares vem sendo utilizada como alternativa para suprir o 
déficit de água na Região Nordeste do Brasil, bem como a demanda em 
algumas comunidades difusas, tanto para consumo humano, quanto 
para dessedentação animal. Entretanto, foi só a partir da década de 
1960, com a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste (SUDENE), associada ao desenvolvimento de pesquisas relacio-
nadas à hidrogeologia no Brasil, que os poços tubulares passaram a 
ter um acompanhamento técnico na locação e perfuração nesta região 
(BRASIL, 1988).

Estudos realizados pela Agência Nacional de Água (ANA) e 
pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, Ciências, Tecnologia 
e Inovação (CGEE), mostram que a questão da água no Nordeste tem 
sido objeto de políticas públicas associadas ao problema das secas por 

4 
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mais de um século. Assim, o estudo aponta que a questão da água 
desde 1877-1879, período em que houve uma grande seca, passou a 
estar no centro das políticas públicas do Nordeste, tornando-se um 
marco importante para o semiárido nordestino (ANA/CGEE, 2010).

Neste contexto, evidenciamos que a exploração de água tem 
aumentado significativamente no estado do Piauí, ao considerarmos 
o seu rico potencial hídrico subterrâneo. No entanto, devemos com-
preender de forma integrada, a fundamental importância das carac-
terísticas naturais frente aos diversos usos, pensando sempre no meio 
ambiente e nas futuras gerações.

Neste sentido, esta pesquisa objetivou analisar as característi-
cas hidrogeológicas dos poços tubulares no estado do Piauí, dando 
ênfase às variáveis de quantificação de poços, profundidade e tipo de 
uso predominante, considerando a inter-relação dos fatores climáti-
cos, aspectos socioambientais e hidrogeológicos.

Quando pensamos no objetivo geral, elencamos os seguintes 
desígnios específicos: quantificar o número poços existentes em cada 
município do estado Piauí, quanto ao tipo de uso (consumo humano, 
irrigação e animal); gerar mapas temáticos com levantamento quan-
titativo e qualitativo dos poços em uso, abandonados, públicos e pri-
vados no estado do Piauí, utilizando técnicas de geoprocessamento; 
analisar a distribuição dos poços no estado do Piauí, correlacionan-
do-os aos sistemas de aquífero presentes na bacia sedimentar do Rio 
Parnaíba, particularmente no trecho piauiense.

A referida pesquisa pautou-se no levantamento bibliográfico e 
documental de teses, artigos científicos, livros e demais estudos aca-
dêmicos que oportunizaram o seu devido embasamento. Em síntese, 
o estudo contempla o recorte temporal de 1960 a 2018, tendo como 
abordagem espacial os municípios que compõem a esfera do estado 
do Piauí. Salientamos aqui, que foram utilizados, na construção de 
mapas temáticos, técnicas e recursos dos Sistemas de Informações 
Geográficas e de Geoprocessamento. 

Neste ínterim, observamos que um complexo espaço geográfico 
envolve diferentes aspectos da natureza, sejam eles físico-naturais, 
socioambientais, econômicos e culturais, sendo necessário analisar as 
influências e características climatológicas que influenciam na dinâ-
mica morfoambiental e geomorfológica do estado do Piauí.
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Neste sentido, os procedimentos teóricos e metodológicos ado-
tados na pesquisa partem do princípio de que a temática hidrogeoló-
gica e ambiental, tendo em vista que este tema fomenta grande preo-
cupação no seio da sociedade, visa contribuir significativamente para 
o equilíbrio natural ao considerar que a natureza é um todo integrado. 

Portanto, faz-se necessário conhecer o potencial hidrogeoló-
gico do estado do Piauí, na perspectiva do gerenciamento dos recursos 
hídricos, essencialmente, dos subterrâneos, a partir de critérios técni-
cos, capazes de garantir a exploração adequada deste recurso, pautada 
em políticas públicas que os subsidiem, em conformidade aos órgãos 
responsáveis, no intuito de trabalhar o viés da gestão integrada dos 
recursos hídricos no Piauí.

Discutindo o tema

Área de estudo
O estado do Piauí está inserido na porção Noroeste da Região 

Nordeste do Brasil (Figura 1), composto por 224 municípios, per-
fazendo uma área total de 251.616,823 km² e limitando-se com os 
seguintes estados: ao Sul, com os estados da Bahia e  Tocantins; 
a Leste, com os estados do Ceará e Pernambuco; a Oeste, com o estado 
do Maranhão; e ao Norte, com o Oceano Atlântico (IBGE, 2010).

O estado do Piauí possui as seguintes coordenadas geográficas, 
limitado pelas latitudes: ao Norte 2º44’49’’S, na Ilha Grande de Santa 
Isabel, ponta da barra das Canárias, defrontando-se com o Oceano 
Atlântico; e ao Sul 10º 55’41’’S., na Chapada da Limpeza, município 
de Cristalândia do Piauí. A Oeste, seu ponto extremo é limitado pelo 
meridiano de 40º 29’12’’W, na curva do Rio Parnaíba, logo à jusante 
da Cachoeira da Apertada Hora, município de Santa Filomena, e a 
Leste pelo meridiano de 46º 00’09’’W, na área de nascentes do Riacho 
Marçal, em Pio IX. O Piauí tem o menor litoral do Brasil, com 66 km 
(BATISTA, 1974, citado por LIMA, 2017).
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Figura 1 – Localização do estado do Piauí, Brasil

Fonte: BRASIL (2010). Organizado por: SILVA, R. M. C. (2019).

De acordo com o contexto histórico do estado do Piauí, estudos 
arqueológicos apontam que o território do atual estado foi habitado há 
milhares de anos por nações indígenas. Por volta do século XVI, eram 
as nações indígenas Tremembé e Tabajara que se encontravam aqui 
em sua grande maioria, além de existir a presença de outros povos. 
No entanto, só a partir do século XVII é que a colonização portuguesa 
se iniciou, enviando algumas expedições ao Piauí. Por volta de 1660, 
colonos vindos da região da Bahia e de Pernambuco, estabeleceram 
suas fazendas de gado no território piauiense e se envolveram em con-
flitos por disputas de terras contra grupos indígenas que viviam aqui. 
A grande influência desta colonização no Piauí, partiu dos proprietá-
rios do Castelo de Garcia d’Ávila (CEPRO, 2010).

Segundo dados do censo demográfico realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (BRASIL, 2010), o estado 
do Piauí apresenta uma população estimada de 3.118.360 habitantes e 
densidade demográfica de 12,4 hab./km², Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0,646 média, Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 
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41.406 bilhões (2016) e PIB per capita de R$ 12.890,25 (BRASIL, 2010; 
CEPRO, 2010).

Desta forma, o estado do Piauí, do ponto de vista econômico é 
um dos estados nordestinos que se desenvolveu tardiamente, devido 
a uma série de entraves que permeiam desde a coroa portuguesa, no 
início de sua colonização. Naquela época, sua atividade econômica era 
basicamente a cana-de-açúcar, borracha de maniçoba e a cera de car-
naúba, como destaques no setor primário, bem como sua riquíssima 
biodiversidade natural, ou seja, são várias as possibilidades geoecoló-
gicas encontradas dentro dos limites do Piauí.

Vale mencionar que o Estado é um dos maiores produtores de 
castanha de caju, com evidência também para a produção de mel de 
abelha, cera de carnaúba, extração de opala e lajes para pisos e revesti-
mentos, que tende a impulsionar a economia piauiense. Além do setor 
de serviços, o chamado polo de saúde, contribui para um melhora-
mento nos números da base para o cálculo do Produto Interno Bruto 
(PIB) do Piauí. 

Outro ponto favorável é o turismo, que tem se destacado como 
uma das potencialidades econômicas, além das atividades de produ-
ção de grãos de soja no cerrado piauiense, que representam nos últi-
mos anos um número bem expressivo. A agropecuária exerce um 
forte incremento na economia do Estado, ao lado do setor terciário, 
que junto com os polos de serviço em saúde e educação formam dois 
importantes vetores que viabilizam a existência de pequenas indús-
trias na região.

Base teórica
Quando buscamos compreender os princípios das condições 

hidrogeológicas, mediante o contexto socioambiental e socioeconô-
mico do estado do Piauí, corroboramos que a demanda de água tem 
gerado conflitos de ordens diversas, em virtude de seus múltiplos usos, 
sobretudo, em áreas do semiárido nordestino.

Ao considerarmos estes preceitos e condições no desenvolvi-
mento da gestão e exploração do potencial hidrogeológico dos aquí-
feros subterrâneos, Brasil (2004) destaca que é de suma importância 
que seja compreendido a demanda existente em prol do consumo 
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humano, animal e de irrigação, fazendo com que a mesma seja ade-
quadamente explorada.

Manuel Filho (2008) ressalta que a gestão dos recursos hídri-
cos é um fator provedor da sustentabilidade dos sistemas de abasteci-
mento de água, como forma de mitigar a problemática hídrica, essen-
cialmente, em áreas com deficiência hídrica, utilizando mecanismos, 
orientados e coordenados para o uso da água, solo e recursos relacio-
nados, integrando tanto o social quanto o econômico. Em síntese, este 
processo viabiliza uma melhor exploração destes recursos, em parce-
ria com as políticas públicas de apoio às famílias que não dispõem de 
recursos financeiros para perfurar poços e, assim, poder gerir melhor 
tais recursos e controlar o potencial hídrico subterrâneo existente.

Enfocamos que a água subterrânea é aquela que ocorre abaixo 
da superfície da terra, preenchendo os poros ou vazios intergranulares 
das rochas sedimentares, ou as fraturas, falhas e fissuras das rochas 
compactas, que são submetidas a duas forças (de adesão e de gravi-
dade), desempenhando um papel essencial na manutenção da umi-
dade do solo, do fluxo dos rios e lagos (ABAS, 2016). 

Rebouças (1994) evidencia que nas regiões secas a ocorrência de 
fluxos superficiais e as recargas das águas subterrâneas ficam restritas 
aos meses do ano com excedente hídrico. Em consequência, as descar-
gas dos rios e os volumes estocados nos lagos podem variar muito ao 
longo do ano, podendo praticamente secar. 

De acordo com o Winter (1998), os sistemas de fluxos locais 
são mais dinâmicos, portanto, tem uma maior ligação com os fluxos 
superficiais. Entretanto, por serem de resposta mais rápida, sua con-
tribuição em termos de volume e ao longo do tempo pode ser menos 
significativa do que a contribuição dos sistemas de fluxos intermediá-
rios ou regionais.

No estado do Piauí existe uma conjuntura ambiental que 
engloba desde as condições climáticas até os processos de baixa plu-
viosidade, em especial, os que se localizam na porção Sul e Sudoeste 
do estado, ocasionando, assim, a necessidade de se buscar alternativas 
que venham a minimizar a situação da falta de água nestas regiões do 
semiárido nordestino (REBOUÇAS, 1999; WINTER, 1998).

Nesse contexto, podemos então conceituar um aquífero como 
sendo uma formação geológica subterrânea capaz de armazenar água, 
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e que possui permeabilidade suficiente para permitir que esta, se 
movimente. São verdadeiros reservatórios subterrâneos de água for-
mados por rochas com características porosas e permeáveis que retém 
a água das chuvas, que se infiltra pelo solo, e a transmitem, sob a ação 
de um diferencial de pressão hidrostática, para que, aos poucos, abas-
teçam rios e poços artesianos (ECO, 2014).

Vale mencionar que a escassez de água e os longos períodos de 
seca impulsionam a exploração de águas subterrâneas no estado do 
Piauí, tendo em vista os seus condicionantes geológicos, ao conside-
rarmos as características da Bacia Sedimentar do Rio Parnaíba, que 
abrange o estado do Piauí. Dessa forma, um poço constitui-se da per-
furação de rochas através da qual se obtém água de um aquífero (poços 
artesianos), com fundamento em estudos geológicos para a captação 
de águas subterrâneas. Os tipos de poços variam conforme a tecnolo-
gia empregada, associado ainda aos métodos de proteção, segurança 
ao meio ambiente e ao sistema de operação (BARROSO, 2017).

Material e método
Os procedimentos metodológicos utilizados para a caracteri-

zação hidrogeológica do estado do Piauí derivam do princípio de que 
a temática e a abordagem sistêmica ambiental possibilitam o enfoque 
do inter-relacionamento existente nos diferentes elementos que inte-
gram o meio físico, partindo do devido levantamento bibliográfico e 
geocartográfico da área em estudo. 

Sendo assim, o levantamento bibliográfico permitiu identificar 
e avaliar a melhor metodologia a ser adotada na pesquisa, levando-
-se em conta as particularidades apresentadas no recorte temporal e 
espacial em análise. Na sequência, realizamos trabalho em campo no 
intuito de fazer o reconhecimento in loco (com o auxílio de aparelho 
receptor de GPS), bem como fazer a validação dos mapas temáticos 
gerados em ambiente de Sistema de Informações Geográficas (SIG), 
pautados na perspectiva de análise sistêmica e de que a natureza é um 
todo integrado.

Para a representação e mapeamento das variáveis ambientais 
que permeiam o viés da hidrogeologia (profundidade, quantificação, 
tipo e uso), utilizamos as ferramentas de Geoprocessamento, com a 



82 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

finalidade de compreender, de forma minuciosa, os aspectos carac-
terísticos físicos locais do ambiente em análise, sobretudo, relaciona-
dos ao viés geológico, associados ainda, ao conhecimento dos diversos 
tipos de usos recorrentes nas áreas próximas aos poços identificados. 

   Dessa forma, empregamos bases de dados da Companhia de 
Pesquisas e Recursos Minerais (CPRM, 2004), Agência Nacional de 
Águas (ANA, 2018), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010), e Fundação Centro de Pesquisas Econômicas e Sociais 
do Piauí (CEPRO, 2010). Não obstante, realizamos consultas a livros, 
teses, monografias, dissertações e arquivos disponibilizados na inter-
net, assim como pesquisas em periódicos que contemplam a temática 
em foco.   

Reforçamos que o mapeamento do levantamento de dados dos 
poços tubulares existentes no estado do Piauí foi realizado em ambiente 
de Sistema de Informação Geográfica (SIG), utilizando a projeção car-
tográfica Universal Transversa de Mercator (UTM), Datum SIRGAS 
2000, através dos recursos dos softwares QGIS 2.18.3 (plataforma livre) 
e ArcGIS 10.5 (Versão free), presentes no Laboratório de Geografia e 
Estudos Ambientais (GEOAMBIENTE), da Coordenação do Curso de 
Geografia (CGEO/CCHL), da Universidade Federal do Piauí (UFPI).

Resultados e discussão
ao avaliarmos o conhecimento integrado do sistema hidro-

geológico, sob a perspectiva socioambiental, percebemos um cenário 
desafiador no que concerne a gestão do sistema hídrico no estado do 
Piauí, uma vez que os processos de perfuração de poços nem sem-
pre obedecem às normas aplicadas pelos órgãos competentes, o que 
pode ocasionar danos ao meio ambiente, considerando a exploração 
de água para além de sua capacidade de suporte.   

Desta maneira, quando nos referimos aos danos ambientais, 
tratamos das questões de perfurações que vão além dos limites permi-
tidos, perpassando camadas do lençol freático em locais onde a água 
contém constituintes mineralógicos inadequados para o consumo 
humano, tal como o despejo de rejeitos jogados em áreas próximas 
das perfurações de poços, causando agressão ao meio ambiente e con-
taminando a água. 
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Vale acentuar que o estado do Piauí tem condições ambien-
tais, geomorfológicas e hidrogeológicas que apresentam estruturas 
variadas de sedimentos consolidados, com destaque para os domínios 
hidrogeológicos, alicerçados em um ambiente de estrutura sedimen-
tar e predomínio de formações geológicas que datam do Paleozoico, 
Mesozoico e Quaternário, com notoriedade para os pacotes sedimen-
tares, tais como: Formação Cabeça, Barreiras, Serra Grande, Piauí, 
entre outras (JACOMINE et al., 1986).

Portanto, estes tipos de rochas se caracterizam como poten-
ciais mananciais de captação de água, devido as suas unidades 
litológicas serem delgadas e favoráveis à porosidade, beneficiando 
assim, o processo de recarga por infiltração direta das águas das 
chuvas (CPRM, 2004), potencializando como consequência a cons-
trução de cisternas/cacimbão (Figura 2) nas comunidades difusas do 
semiárido nordestino.

Figura 2 – Poço cacimbão, localizado no município de Piracuruca, 
estado do Piauí, Brasil

Fonte: SILVA, R. M. C. (2019).
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Conforme a classificação de poços do Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM, 2004), este tipo de poço é muito utilizado para o abas-
tecimento humano e para a dessedentação animal, tendo em vista que 
este tipo de escavação é mais acessível às comunidades do interior 
do estado, devido ao seu baixo custo, já que muitas vezes é escavado 
manualmente. No entanto, por ser um tipo de escavação que não tem 
controle especializado e/ou acompanhamento técnico, tende a causar 
danos ambientais quanto ao seu uso inadequado, bem como na quali-
dade deste recurso, em se tratando do seu potencial hidrológico para 
além da capacidade de suporte.

Pontuamos que a perfuração de poços artesianos tem se tor-
nado uma prática extremamente comum nos rincões do semiárido 
brasileiro, devido à sua simplicidade e custo financeiro, haja vista que 
representa uma possibilidade mais viável de acesso à água nas comu-
nidades difusas, considerando a quantidade e qualidade dos recur-
sos hídricos encontradas em subsuperfície. Entretanto, é interessante 
lembrar que esta situação pode se tornar um agravante quando os 
recursos hídricos são utilizados de maneira indiscriminada, sem a 
devida fiscalização e controle técnico dos órgãos responsáveis (VIL-
LAR, 2016).

Tendo em mente, a análise geográfica e hidrológica sobre o 
potencial hídrico dos aquíferos subterrâneos no estado do Piauí, é 
necessário levar em conta os sistemas de aquíferos sedimentares onde 
não foram encontradas estações fluviométricas elegíveis para cálculos 
e estimativas sobre a relação do escoamento básico e de precipitação. 
Assim, utilizamos valores escritos em literaturas e/ou valores calcula-
dos para sistemas aquíferos com características geológicas e geográfi-
cas similares, possibilitando, desta maneira, fazer as devidas correla-
ções (ANA, 2003). 

Desta forma, a ANA (1997) menciona que dentre os fundamen-
tos da Lei das Águas, destaca-se um em que em situações de escassez, 
o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a des-
sedentação animal, sendo que a gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e deve contar com a participação do poder público, 
dos usuários e das comunidades.

De acordo com as informações dos relatórios e diagnósticos 
realizados pela CPRM (Serviço Geológico do Brasil), os recursos 
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hídricos superficiais presentes no estado do Piauí estão representados, 
essencialmente, pela influência da bacia hidrográfica do Rio Parnaíba, 
sendo que esta é a mais extensa dentre as 25 bacias da Vertente Nor-
deste, que ocupa uma área de 330.285 km², o equivalente a 3,9% do 
território nacional, e abrange o estado do Piauí, parte do Maranhão e 
do Ceará (CPRM, 2004). 

Nesse sentido, considerando o viés da hidrogeologia, apresenta-
mos na Figura 3, a espacialização e quantificação de poços no estado 
do Piauí, empregando como unidade de análise a base municipal, 
composta por 224 municípios.

Figura 3 – Espacialização e quantificação de poços no estado do Piauí

Fonte: CPRM (2004). Organizado por: SILVA. R. M. C. (2019).

Ao estudarmos o mapa apresentado, notamos uma grande 
quantidade de poços perfurados, especialmente nas regiões com-
preendidas no semiárido piauiense, em particular na borda Leste, 
Norte e Sudeste do estado. Este quantitativo tem relação direta com 
os baixos índices pluviométricos, influenciados, sobretudo, pelas nor-
mais climatológicas e pela Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) 
que predominam no território do Piauí. 
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Na concepção de retratar com mais veemência a espacialização 
dos poços perfurados e catalogados no estado do Piauí, organizamos 
em quantidade, os totais destes por município, conforme é possível 
visualizar na Figura 4.

Figura 4 – Espacialização dos municípios com maior número de 
poços perfurados no estado do Piauí

Fonte: BRASIL (2010). Organizado por: SILVA, R. M. C. (2019).

Com base na análise realizada, constatamos um maior per-
centual de poços perfurados nos municípios de Oeiras (814 poços), 
Campo Maior (1.082 poços), José de Freitas (892 poços) e Teresina 
(1.175 poços). Vale lembrar que ainda se faz necessário um maior e 
melhor acompanhamento e controle dos tipos de perfurações dos 
poços tubulares existentes no estado do Piauí, para assim, evitar um 
desequilíbrio em relação à gestão dos recursos hídricos em áreas ina-
propriadas e sem a devida fiscalização dos órgãos responsáveis, man-
tendo a qualidade e quantidade das águas existentes nos mananciais e 
aquíferos subterrâneos.

De acordo com os dados apontados, os municípios de alguns 
setores do estado apresentam uma maior elevação no número de per-
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furação de poços, associada às características litológicas das rochas 
que os compõem já que nos períodos mais críticos o volume de água 
das chuvas é considerado baixo, e as altas temperaturas e evapo-
transpiração faz com que estas águas se evaporem com mais rapidez, 
conforme análise do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 
(SIAGAS) da CPRM.  

Do ponto de vista das análises das variáveis de quantificação e 
tipo de uso, as informações retratadas confirmam não só o contexto 
geológico local, mas a predominância dos diversos tipos de utiliza-
ção principais, bem como os variados tipos de rochas contidos nas 
formações geológicas observadas na morfologia/geologia do estado 
do Piauí.

Assim, além destes dados, é importante traçar diretrizes de 
exploração integrada das águas subterrâneas, sob a visão estratégica 
de bem vital para a humanidade, tal como a utilização em conjunto 
com os mananciais superficiais, de modo a solucionar e/ou amenizar 
a problemática proveniente da escassez de água na região semiárida, 
principalmente, nos períodos de estiagens prolongadas. 

Portanto, a finalidade de elevar a disponibilidade hídrica das fon-
tes de águas para abastecimento de atividades agrícolas, produtivas e 
de consumo humano, de forma a promover o desenvolvimento socioe-
conômico e sustentável do Piauí, e melhorar paulatinamente as condi-
ções de vida da população destas localidades, é de fundamental valor à 
implementação efetiva e integrada da gestão dos recursos hídricos. 

Nesta conjectura, faz-se necessário conhecer o potencial dos 
aquíferos para que diretrizes de gerenciamento de recursos hídricos 
subterrâneos sejam estabelecidas, considerando nesta abordagem, os 
critérios técnicos, no intuito de garantir a exploração em quantidade e 
qualidade adequadas (GONÇALVES; ROIG; CAMPOS, 2009).

Ao adotarmos o Piauí como área de estudo, levamos em conta as 
necessidades relativas à carência de água que o estado enfrenta, sobre-
tudo, nas áreas do semiárido, bem como o aumento significativo de 
perfurações de poços dentro do contexto socioeconômico e socioam-
biental, relativo à demanda e ao consumo vigente, mas sem esquecer a 
capacidade de suporte que o sistema hidrogeológico permite.

Sendo assim, entra em pauta e fica evidente que a exploração de 
águas subterrâneas vem em crescente e significativa utilização nos últi-
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mos anos no estado do Piauí, seja devido à escassez que está associada 
ao clima semiárido, seja pela expansão e consolidação do agronegócio e 
das novas fronteiras agrícolas que permeiam as terras piauienses.

Considerações finais
Do ponto de vista das análises no estudo, foi dada ênfase às 

variáveis de: quantificação, profundidade e tipo de uso predominante, 
considerando os fatores hidrogeológicos em associação aos aspectos 
socioambientais e socioculturais. Destacamos no texto que o estudo 
tende a contribuir para a realização de projetos que subsidiem o reco-
nhecimento da realidade hidrogeológica do Piauí, avaliando a questão 
do gerenciamento dos recursos hídricos no estado.

Desse modo, a CPRM/SGB tem contribuído para propiciar 
recursos informacionais tecnológicos sob suas atribuições legais, 
desenvolvendo projetos e atividades que propiciam a gestão integrada 
dos recursos hídricos, fornecendo subsídios para a sustentabilidade 
ambiental e para melhorias na qualidade de vida da população.

Neste contexto, o uso e exploração dos recursos hídricos sub-
terrâneos devem cooperar com o desenvolvimento socioeconômico, 
gerando recursos para o avanço dos municípios e de sua população, 
em consonância com as políticas e técnicas de geoprocessamento que 
ofereçam suporte tanto aos órgãos responsáveis, quanto às populações 
que dependem destes recursos para sua a manutenção.

Foi constatado, portanto, que o maior percentual de poços se 
encontra na Formação Cabeças, visando as suas características hidro-
geológicas. Por sua vez, é notória a sua forte correlação com a questão 
da população, já que há uma maior concentração de poços perfurados, 
sobretudo, na área urbana dos municípios do estado Piauí.

Não obstante, são necessárias políticas públicas geradoras de 
recursos para o desenvolvimento e monitoramento das águas sub-
terrâneas, bem como para o controle das perfurações de poços e dos 
setores que realmente necessitem deste tipo de suporte hídrico, como 
é o caso das regiões semiáridas do Nordeste do Brasil. 

Contudo, ainda se faz necessário um maior acompanhamento 
técnico dos tipos e controle na perfuração de poços tubulares no 
estado do Piauí, evitando assim, um desequilíbrio ambiental em áreas 
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inapropriadas, associado à devida fiscalização dos órgãos responsáveis 
que buscam manter a qualidade e quantidade das águas existentes nos 
aquíferos no estado do Piauí.
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EVOLUÇÃO DOS CENTROS URBANOS  
E SUA RELAÇÃO COM AS ARBOVIROSES  
ENTRE 2010 E 2016, NO ESTADO DO PIAUÍ
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No Brasil, o mosquito Aedes aegypti é o principal responsável 
pela transmissão de doenças, como Febre Amarela, Dengue, 
Zika e Chikungunya. Doenças estas que têm contribuído 

para a alta procura dos serviços básicos de saúde, uma vez que podem 
progredir para outras gravidades e levar o doente à óbito. Dessas 
enfermidades relacionadas, a dengue é uma das principais arboviroses 
que apresentam grande relevância no contexto nacional.

O processo de transmissão do vetor ao ser humano, ocorre a 
partir do momento em que o mosquito, acometido pelo Agente Etio-
lógico (vírus), transmite ao indivíduo, o vírus através da picada. Os 
mosquitos são holometabólicos, ou seja, apresentam quatro estágios 
de desenvolvimento (ovo, larva, pupa e fase adulta), e apenas a fêmea 
se alimenta de sangue humano (antropofilia), cabendo ao macho se 
alimentar de seiva ou sangue de outros animais. Além disso, a fêmea 
também faz a transmissão transovariana do vírus para a sua prole, 
favorecendo, assim, a expansão da doença.

Vale ressaltar que o Aedes aegypti é um mosquito de hábito 
diurno, principalmente, agindo no início da manhã e no final da 
tarde. Além disso, trata-se de uma doença sazonal, que ocorre com 
maior frequência em períodos quentes e de alta umidade, já que tais 
condições favorecem a proliferação do mosquito transmissor.

5 
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O vírus da dengue pertence ao gênero Flavivírus e à família 
Flaviviridae, e apresenta quatro sorotipos diferentes, sendo eles: DEN-
1, DEN-2, DEN-3, DEN-4. No Brasil, o sorotipo 3 do vírus da dengue 
predominou na grande maioria dos estados entre 2002 e 2006, e no 
período entre 2007 e 2009, observou-se a alteração do sorotipo pre-
dominante, com a substituição do DEN-3 pelo DEN-2. Essa alteração 
levou a ocorrência de epidemias em diversos estados e ao aumento no 
número de casos graves da doença (DIAS et al., 2010).

Essa doença apresenta diferentes formas clínicas (Dengue Clás-
sica, Dengue com Complicações e Febre Hemorrágica da Dengue), 
contudo, merece destaque, a sua fase crítica onde se apresentam os 
casos mais graves da doença, que podem evoluir para a Síndrome do 
Choque da Dengue (DIAS et al., 2010).

Em 2014, porém, o Brasil passou a utilizar uma nova classifica-
ção da dengue, adotada pela Organização Mundial da Saúde (OMS): 
Dengue com Sinal de Alarme (DCSA) e Dengue Grave (DG). Isso 
significa que a doença pode evoluir para remissão dos sintomas, ou 
pode agravar-se, exigindo constante reavaliação e observação, para 
que as intervenções sejam oportunas e que os óbitos não ocorram 
(BRASIL, 2016). 

Neste sentido, por se tratar de um problema de saúde pública, 
esta pesquisa objetivou analisar o processo de urbanização do Piauí 
frente aos casos de Dengue, entre os anos de 2010 e 2016. A periodi-
cidade com que os casos ocorrem e a gravidade a que são acometi-
das as pessoas que apresentam um quadro mais grave, evidenciam a 
relevância desse trabalho, em prol de ações de controle no estado do 
Piauí e seus respectivos municípios, ao considerarmos suas peculia-
ridades espaciais.

Fundamentação teórica
Na perspectiva de materializar na pesquisa a configuração dos 

aglomerados urbanos no Piauí diante dos números de casos da Dengue 
e destacar a utilização das novas geotecnologias na análise em saúde, 
torna-se necessária a fundamentação do arcabouço teórico dos seguin-
tes autores: Santos (1988); Teixeira, Barreto e Guerra (1999); Catão 
(2011); Zaidan (2001); Câmara e Monteiro (2001) e Façanha (2009).
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No ponto de vista teórico, o crescimento populacional, prin-
cipalmente nos centros urbanos com déficits em infraestrutura bási-
cas, tais como a deficiência na rede de drenagem, coleta e destinação 
inadequada de resíduos sólidos, distribuição irregular de água, entre 
outros serviços, emanam uma maior procura das pessoas aos serviços 
básicos de saúde, dado que esses déficits promovem um ambiente pro-
pício para a propagação de várias doenças. 

Santos (1988) evidencia que, entre 1800 e 1950, a população 
mundial multiplicou-se por 2,3 milhões enquanto a população 
urbana total cresceu mais de 20 vezes no mesmo período, cresci-
mento esse que impõe demandas que competem diretamente aos 
gestores governamentais.

No Brasil, de acordo com os censos demográficos de 1950 a 
2010, é possível evidenciar as mudanças no comportamento domici-
liar e a expansão dos centros urbanos brasileiros. Em 1950, dos 51,9 
milhões de habitantes, 18,7% residiam nos centros urbanos e 33,16% 
residiam no meio rural. Em 1970, ou seja, em apenas duas décadas, 
dos 94,5 milhões de pessoas, 52,9% residiam nos centros urbanos e 
41,6% em domicílios rurais. Já em 2010, a população brasileira atin-
giu o patamar de 190,7 milhões de habitantes, e desse total, 84,37% 
da população residia nos centros urbanos, enquanto 15,63% resi-
dia no meio rural, crescimento que foi acompanhando o aumento 
dos centros urbanos, configurando a expansão do espaço brasileiro 
(BRASIL, 2010). 

No estado do Piauí, baseado na contagem populacional de 1950, 
dentre seus 49 municípios, apenas cinco apresentavam população 
superior a 40.000 habitantes: Teresina com 90.723 habitantes, seguida 
de Picos, com 54.713, Valença com 51.586, Parnaíba com 49.369 e Oei-
ras com 44.560 habitantes. Quando observamos apenas a população 
urbana destes municípios, dentre as cinco aglomerações piauienses 
mais populosas, apenas Teresina apresentava mais de 50.000 habitan-
tes na zona urbana (51.417), seguida de Parnaíba com 30.174 habitan-
tes. Enquanto que, a população de Picos, Valença e Oeiras era predo-
minantemente rural, não ultrapassando a casa dos 4.500 habitantes, 
aqueles que viviam na zona urbana. Destacamos, ainda, que apenas 
20 dos municípios piauienses, apresentavam população total na casa 
de 10.000 a 20.000 habitantes (BRASIL, 2010).
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As cidades, como cita Leite e Awad (2012, p. 1) “são o maior 
artefato já criado pelo homem. Sempre foram objetos de desejos, 
desafios, oportunidades e sonhos”. Como ressalta Santos (2008), está 
associada ao processo industrial e de modernização da sociedade e ao 
desenvolvimento do capitalismo.

A urbanização, como destacam vários estudiosos deste pro-
cesso no Brasil, não depende apenas do crescimento populacional, 
mas é necessário, dentre outros aspectos, que a população urbana seja 
maior que a população rural de determinado território (SANTOS, 
2008; MONTE-MÓR, 2006; SPÓSITO, 2000; MARICATO, 2000; 
CUNHA, 2005; LIMONAD, 2007; BRITO; PINHO, 2012).

Dessa forma, Santos (1988) enfoca que o meio urbano é cada 
vez mais um meio artificial, fabricado com restos da natureza primi-
tiva, crescentemente encobertos pelas obras dos homens. A paisagem 
cultural substitui a paisagem natural e os artefatos tomam, sobre a 
superfície da terra, um lugar cada vez mais amplo. Um exemplo disso 
são os meios em que o mosquito pode se reproduzir dentro do espaço 
urbano que vai desde pneus, manilhas, caixas d’água e vários outros 
recipientes que possam acumular água o suficiente, para que ocorra a 
oviposição dos mosquitos nesses locais. 

Assim, o espaço social organizado influencia na interação 
sinérgica dos três elementos (vetor, homem e vírus) da cadeia biológica 
e epidemiológica. As soluções para garantir “o urbano” de forma mais 
equilibrada e equacionar problemas econômicos, sociais e ambien-
tais passam, segundo Rolnik (2008), por um “pacto socioterritorial”, 
que envolva a participação de todos e que considere as especificidades 
sociais, econômicas, ambientais e culturais do espaço.

Barcellos et al. (2009), afirma que a grande preocupação epide-
miológica dos grandes centros urbanos está relacionada aos grupos 
de doenças que são potencializadas pela ausência ou precariedade dos 
serviços de saneamento. 

Neste sentido, o intenso crescimento populacional e os aglo-
merados urbanos despertam forte interesse dos gestores de saúde na 
utilização de tecnologias que minimizem as fronteiras entre a saúde, 
o meio urbano e o ambiente, visto que os problemas socioambientais, 
em particular, os que possuem precariedade dentro da sua infraestru-
tura e do saneamento básico, podem prejudicar a qualidade de vida de 
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grande parte da população tornando-a vulnerável às doenças (OLI-
VEIRA, 2017).

A Dengue, por exemplo, distingue-se das outras doenças infec-
ciosas e parasitárias porque a ocorrência da maioria dos casos está 
estreitamente relacionada com as más condições sociais e econômicas 
das populações, produzindo diferenciais na sua frequência e distribui-
ção, refletindo as desigualdades de cada sociedade (TEIXEIRA; BAR-
RETO; GUERRA, 1999).

Nesse contexto, as geotecnologias têm despertado interesse na 
área da saúde por possibilitar a combinação entre as informações demo-
gráficas, territoriais e epidemiológicas, facilitando assim a análise dos 
dados (NARDI et al., 2013). Logo, é possível destacar sua importância 
no planejamento urbano e na análise integrada de doenças.

Nesse viés, a relevância da utilização das geotecnologias na 
saúde, reside principalmente em sua capacidade de técnicas de análise 
espacial que sintetizam múltiplos dados em mapas temáticos infor-
matizados, possibilitando monitoramento e investigações precisas por 
meio de tecnologias de baixo custo (LONGLEY et al., 2005).

Além disso, a compreensão espacial epidemiológica através das 
geotecnologias irá auxiliar na tomada de decisão e na orientação de 
projetos que assinalam os problemas da realidade em estudo, uma vez 
que os impactos gerados sobre o meio ambiente, sem planejamento 
adequado, comprometem a qualidade de vida das pessoas e dos recur-
sos naturais (FONTES, 2017).

Portanto, a utilização das novas geotecnologias no campo da 
saúde com a espacialização de doenças e de outros eventos que afe-
tem diretamente a saúde coletiva da população, se constitui como 
uma importante ferramenta no planejamento urbano, para que se 
possa estabelecer ações que reduzam os efeitos desses agravos a 
saúde dentro da sociedade, bem como sintetizar e melhorar a divul-
gação dessas informações.

Procedimentos metodológicos
A pesquisa quali/quantitativa encontra-se estruturada no refe-

rencial bibliográfico dos autores: Santos (1988); Teixeira, Barreto e 
Guerra (1999); Catão (2011); Zaidan (2001); Câmara e Monteiro (2001) 
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e Façanha (2009). No que tange aos dados epidemiológicos dos casos 
de Dengue, os mesmos foram disponibilizados pela Secretaria de 
Estado da Saúde do Piauí (SESAPI), através do Sistema de Informa-
ções de Agravos de Notificação (SINAN), por meio de dados (alfa-
numéricos) dos casos de Dengue entre 2010 e 2016, disponibilizados 
em planilhas do Excel, na extensão (.xlsx). Quanto aos dados relativos 
aos aspectos clínicos graves recorremos ao Ministério da Saúde por 
intermédio da plataforma do DATASUS, além dos boletins epidemio-
lógicos da Secretaria do Estado da Saúde do Piauí (SESAPI).

A correlação dos casos com os dados municipais apresentados 
pelos órgãos anteriormente citados, foi realizada através de Sistema 
de Informação Geográfica (SIG), através de técnicas de geoprocessa-
mento, com apoio do software Qgis Desktop 3.10.1 (Open source/soft-
ware livre), que agrega dados alfanuméricos (tabelas) e dados vetoriais 
dos municípios, e que oportunizam a elaboração de mapas temáticos, 
evidenciando, como resultados, os casos notificados de Dengue no 
espaço temporal adotado.

Resultados e discussões 
As características da população no estado do Piauí são com-

provadas pelos censos de 1950 a 2010, ao demonstrar que, a partir da 
segunda metade do século XX, até 1991, o estado apresentava uma 
população predominantemente rural, pois, dos 1.045.696 habitan-
tes, 170.584 viviam nos centros urbanos e 875.112 nas áreas rurais. A 
mudança na distribuição da população no estado ocorreu entre 1980 e 
1991, onde dos 2.582.137 habitantes, 52,94% viviam no meio urbano e 
47,06% na zona rural. É nesse novo cenário populacional que aconte-
ceu a confirmação do vetor da Dengue no estado. Contudo, em 2010, o 
Piauí já contava com 3.118.360 habitantes, e desse total, 65,70% residia 
na zona urbana e 34,22% no meio rural. Além dessas mudanças no 
número de habitantes, a distribuição espacial também apresentou um 
impulso nas últimas décadas, saindo de 49 centros urbanos para os 
atuais 224 municípios (BRASIL, 2010), como mostra a Figura 1.
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Figura 1 – População por situação domiciliar no Piauí entre 1950 e 
2010 

Fonte: Censo Demográfico (1950-2010).

No Piauí, em 1986, foi confirmado pela primeira vez a pre-
sença do Aedes aegypti, e em 1995, foi identificado o DEN-1 no estado. 
Levantamentos entomológicos realizados pela Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa), apontaram a presença do mosquito no município de 
Teresina (PI). Nesse mesmo ano, foram notificados os primeiros casos 
autóctones de Dengue, confirmando-se a primeira epidemia em 1996 
(MONTEIRO et al., 2009; CATÃO, 2011). 

Sabemos que o acesso regular aos serviços de água contribui 
para a qualidade de vida da população e dispensa o armazenamento 
de água em recipientes, dificultando a reprodução do vetor, evitando, 
ainda, a proliferação de doenças. Nesse contexto, Catão (2011) destaca 
que a deficiência aos serviços públicos (coleta de lixo e abastecimento 
de água) colaboram para a densidade e distribuição do vetor, além 
de evidenciar seu poder de concentração e dispersão de um volume 
grande de fluxos de pessoas e bens, adquirindo, portanto, papel 
importante nessa difusão e manutenção.

Logo, daremos ênfase aos serviços que envolvem o uso da água 
e coleta de esgoto na parcela da população total e urbana no estado do 
Piauí, frente aos agravos a saúde, além de evidenciarmos as despesas 
com internações e os custos com saneamento. Cabe mencionar que 
os dados fazem parte da rede de monitoramento do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS), disponíveis no portal Trata 
Brasil, como mostra a Figura 2.
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Figura 2 – Variação do acesso aos serviços de água e esgoto no Piauí, 
nos anos de 2010 a 2016

Fonte: SNIS (2018) adaptado por Silva (2020).

Quando analisamos esses dados, percebemos que o Piauí entre 
2010 e 2016, apresentou melhora quanto ao acesso ao serviço de água tra-
tada no estado, pois em 2010, 64,9% da população tinha acesso ao serviço, 
enquanto em 2016, galgou eficiência de 13%, chegando a 77,9% (média 
melhor que do Nordeste que era de 73,6%). Nos centros urbanos, nota-
mos que há uma maior eficiência do serviço com 92,7%, e em 2010, para 
97,5%. Já na coleta de esgoto, o estado vem se destacando de forma nega-
tiva desde o ano de 2011, ao apresentar o pior índice dentre os estados do 
Nordeste, chegando a um déficit de 94,7% em 2010 para 84,4% em 2016. 
No meio urbano esse índice caiu de 92,2% para 83,5%, respectivamente.

Paralelamente aos dados anteriormente citados, o número de 
internações por doenças de veiculação hídrica no Piauí, em 2010, 
correspondia a 30.258 das internações, com redução de 50% em 
2016. Esses dados colocam o estado do Piauí na 4ª posição entre os 
estados do Nordeste com maiores gastos com internações associadas 
à falta de saneamento. 

As despesas com as internações de Dengue, de acordo com os 
dados do SNIS (2017) apresentaram uma melhora, saindo de 3.215 
para 766 internações. Quanto aos custos com despesas que envolvem 
saneamento houve um aumento de R$ 352,6 milhões para R$ 500,1 
milhões, em 2016. Logo, mesmo com um aumento dos investimentos 
no setor ainda assim é possível perceber a alta deficiência no que se 
refere a coleta de esgoto. 
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Desse modo, as variações dos casos de Dengue no Piauí, nesse 
período (2010-2016), demonstraram maior ocorrência entre 2011 e 
2012 (Figura 4), ao mesmo tempo em que se constatou uma tendência 
decrescente no ano de 2016 (ano em que foram notificados 5.269 casos 
prováveis). A título de informação pertinente, em 2010, apenas 5,3% 
da população tinha acesso à coleta de esgoto, ao passo que em 2011, 
esse índice era de 5,8% e 2012, de 6,4%. Em 2018, esse índice corres-
pondeu a 14,4% da população com acesso ao serviço.

Figura 4 – Distribuição dos casos prováveis de Dengue no Piauí, 
2010-2016

Fonte: SESAPI/SINAN (2017) adaptado por Silva (2020).

Sendo assim, a melhor forma de prevenção da doença continua 
sendo o controle do seu vetor. Para isso, é fundamental o esclareci-
mento da sociedade para que ela atue juntamente aos órgãos públicos, 
já que o principal local onde são encontrados os mosquitos da Dengue 
é dentro dos domicílios (DIAS, 2010).

A espacialização dos casos de Dengue ao longo dos anos evi-
denciou-se com uma maior abrangência dos episódios notificados em 
2011, onde 90,6% dos municípios piauienses reportaram notificações 
da doença. Em 2016, percebemos que houve uma redução quanto ao 
número de municípios com casos notificados de Dengue, em razão 
disso, a espacialização dos casos ocorreu em 66,0% dos municípios do 
estado, como mostra a Figura 5.

Figura 4 – Distribuição dos casos prováveis de Dengue no Piauí, 2010-2016 

 
Fonte: SESAPI/SINAN (2017) adaptado por Silva (2020). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

16000

18000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Cs
so

 N
ot

ifi
ca

do
s

Casos notificados de dengue no Piauí (2010-2016)



100 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

Figura 5 – Casos notificados de Dengue entre os anos de 2010 e 2016, 
no Piauí

Fonte: IBGE, (2018); SESAPI, (2010-2016) adaptado por Silva (2020).
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Fonte: IBGE, (2018); SESAPI, (2010-2016) adaptado por Silva (2020). 
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Esta espacialização no número de casos notificados, em um pri-
meiro momento, chama atenção para as consequências desses agravos 
nos municípios com menor infraestrutura e déficits na rede básica de 
saúde, ao mesmo tempo em que evidencia uma forte concentração na 
capital piauiense, como aponta a Figura 6.

Figura 6 – Casos prováveis positivos com complicações de Dengue no 
Piauí entre 2014-2016

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan 
(2014-2016) adaptado por Silva (2020).

Cabe mencionar que as manifestações mais graves da doença 
têm início com a defervescência da febre, entre o terceiro e o sétimo 
dia do princípio da doença, acompanhada do surgimento dos sinais de 
alarme, resultantes do aumento da permeabilidade vascular, que marca 
o começo da deterioração clínica do paciente e de sua possível evolução 
para o choque por extravasamento de plasma. A Dengue grave se mani-
festa então com o extravasamento de plasma, levando o doente ao cho-
que ou acúmulo de líquidos com desconforto respiratório, sangramento 
grave ou sinais de disfunção orgânica, como o coração, os pulmões, os 
rins, o fígado e o sistema nervoso central (BRASIL, 2016).  

Além disso, a similaridade dos aspectos clínicos com outras 
arboviroses pode ainda levar a subnotificação dos casos, principal-
mente quando as doenças não apresentam um quadro mais grave. 
Contudo, houve no estado do Piauí uma redução nos casos de Dengue 
no espaço temporal analisado, merecendo destaque, o ano de 2016.

Em suma, o mosquito tem ampliado sua área de atuação nos 
municípios piauienses e potencializado novas doenças, com o aumento 
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expressivo dos casos de Zika e Chikungunya de 2015 para 2016, como 
mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Dados dos casos de Zika e Chikungunya entre 2015-2016, 
no Piauí

Doenças Ano Nº de muni-
cípios com 

notificações

Casos 
prová-

veis

Casos 
confir-
mados

Incidên-
cia do 

estado/100 
mil hab.

Óbitos

	

Zika

2015 3 6 6 0,1 0

2016 20 224 109 4,8 1

Chikun-
gunya

2015 5 15 3 0,4 0

2016 67 2.075 2.124 64,8 1

Fonte: SESAPI/Boletins Epidemiológicos (2015-2016) adaptado por Silva (2020). 

Dos 224 municípios que abarcam o estado do Piauí, a capital 
Teresina é a mais populosa. Nela, concentra-se 814.230 habitantes 
e por isso, há uma concentração urbana maior que a do estado. No 
entanto, outros municípios, como Parnaíba, Picos, Piripiri e Floriano, 
respectivamente, estão entre as quatro cidades com maior concentra-
ção urbana.

Pelo alto número de casos de Dengue será colocada em relevo 
a cidade de Teresina, que dentro da configuração territorial do Piauí, 
exerce a principal função na hierarquia, uma vez que concentra a 
maior parte da população do estado (FAÇANHA, 2009). Dentre as 
principais atividades de atração e potencialidades da capital, desta-
cam-se os serviços voltados para a educação, comércio e saúde, que 
são referências dentro do estado. 

Conforme preceitua Cruz et al. (2016), Teresina está localizada 
na mesorregião Centro-Norte do Piauí, e apresenta clima tropical com 
dois períodos distintos: um quente e úmido, entre os meses de janeiro 
e julho; e outro quente e seco, entre os meses de agosto e dezembro. 

Desse modo, Valladares et al. (2019) destaca que as ótimas con-
dições de temperatura, o aumento dos corpos d’água e da cobertura 
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vegetal verde no primeiro semestre do ano, são importantes fatores na 
explosão do número de casos de Dengue nesse período do ano, justi-
ficando a sazonalidade da doença. É importante frisar que a cidade 
é cortada pelo Rio Parnaíba e pelo Rio Poti, que são importantes 
entrepostos que contribuem para o aumento desses agravos, diante da 
baixa taxa do acesso aos serviços de coleta de esgoto. 

Assim, a respeito ao acesso à água tratada, Teresina vem apre-
sentando bons índices que vão de 92,4% em 2010, para 99,7% em 2016. 
No entanto, apresenta baixos indicadores importantes no controle 
das doenças de veiculação hídrica, pois em 2010, 84,8% da população 
não dispunha do serviço e, em 2016, 76,5% dispuseram dele. Além 
disso, segundo o Instituto Trata Brasil, entre 2019 e 2020, a cidade 
perdeu cinco posições saindo da 85ª para a 90ª posição entre as cida-
des que apresentam os piores indicadores de saneamento. Em 2018, 
as despesas com internações por falta de saneamento chegaram a R$ 
241.467,61 e as internações por Dengue, ao montante de R$ 10.425,28.

Catão (2011) quando explica sobre os nove indicadores, dentre 
eles a cobertura dos serviços de água e esgoto, a respeito da questão 
da proliferação de vetores, nos leva a admitir a ideia de que não é pos-
sível conter o ciclo dos vetores nas cidades mesmo com a participação 
efetiva da população, se esta não usufruir das condições mínimas de 
acesso aos serviços de água e coleta regular do lixo, já que, a deficiên-
cia nesses serviços proporciona o aumento do acúmulo de água em 
vários tipos de recipientes. 

Considerações finais 
O processo de urbanização no Piauí se intensificou exponen-

cialmente a partir da década de 1990, particularmente, nos principais 
centros urbanos do estado. Nesse período, os dados mostraram que a 
Dengue se apresentava de forma tímida quanto às notificações e aos 
casos graves. Todavia, o aumento de casos entre 2011 e 2013, mesmo 
com a redução nos demais municípios piauienses, no ano de 2016, a 
capital do estado ainda apresentava expressivo número de casos o que, 
em parte, se deu pela sua importância no cenário do estado do Piauí.

Nesse contexto, afirmamos que o processo de urbanização sem 
planejamento e a deficiência em infraestrutura básica contribuem 
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para a proliferação desses vetores, uma vez que a deficiência da coleta 
de lixo, promove o descarte irregular de materiais, bem como o abas-
tecimento precário da rede de água faz com que as pessoas a armaze-
nem em locais inadequados.

Além disso, o crescimento dos centros urbanos no Piauí evi-
dencia uma rápida dispersão do Aedes aegypti nos municípios e, com 
maior ocorrência, na capital, que é intrínseco da sua relação com os 
demais municípios e outros estados. Dessa forma, os investimentos, 
principalmente em áreas que são deficitárias, evidenciam a necessi-
dade de superarmos esse déficit para, assim, minimizar os gastos com 
internações por veiculação hídricas.

Em termos conclusivos, a construção dos cenários georreferen-
ciados empregando técnicas de geoprocessamento em saúde, favore-
cem a identificação de medidas de tendência e risco epidemiológico 
no espaço e no tempo, o que facilita a compreensão e a análise dos 
bancos de dados em saúde, diante da circulação de doenças, emer-
gentes e (re)emergentes, especialmente aquelas que apresentam alto 
índice de impacto na saúde global. Por causa da espacialização dos 
agravos em mapas temáticos é fundamental a caracterização da área e 
a otimização da tomada de decisão para implementação e execução de 
políticas públicas e de saúde, que sejam adequadas à realidade encon-
trada, no combate ao vetor da Dengue e de outras doenças veiculadas 
pelo Aedes aegypti.
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CADEIA PRODUTIVA E USO POTENCIAL  
DO QUARTZITO NOS MUNICÍPIOS DE 
JUAZEIRO E CASTELO DO PIAUÍ

Flávia Vieira de Sousa
Karen Veloso Ribeiro

A mineração é uma das atividades mais remotas exercidas pelo 
homem como fonte de sobrevivência e para produção de bens 
e consumo, por esta razão, a extração de recursos minerais 

sempre exigiu cuidados, conhecimento da geologia da rocha e adoção 
de técnicas adequadas e condizentes com a realidade local (FERNAN-
DES NETO; SILVA; SANTOS, 2015).

A extração mineral no Brasil é historicamente favorecida pela 
sua formação geológica e extensão territorial, tendo inúmeros mine-
rais de interesse econômico no rol de minérios extraídos, provenientes 
do embasamento cristalino e das bacias sedimentares (PAIVA et al., 
2014), a exemplo das rochas quartzíticas.

O quartzito é uma rocha metamórfica de estrutura laminar, que 
apresenta várias tonalidades. De modo geral, é amplamente empre-
gado em construções civis e na fabricação de peças ornamentais, 
possuindo elevado interesse econômico gerado pela sua resistência e 
durabilidade.

A vantagem dessa rocha é que além de ser porosa, ela é atérmica 
e tem baixa absorção de água, que contribui para a redução dos flu-
xos de calor nos ambientes internos, visto que possui baixa propaga-
ção de ondas de calor, importante em construções de climas tropicais 
(QUEIROZ; MELO, 2018).

6 
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A grande maioria da produção nacional de rochas ornamentais 
está concentrada na Região Sudeste do país (principalmente nos esta-
dos do Espírito Santo e de Minas Gerais), entretanto, o Nordeste, ape-
sar de não possuir a maior produção, detém a maior diversidade geo-
lógica em termos de elementos e processos geológicos, com destaque 
para os estados da Bahia, Ceará e Paraíba (PARAHYBA et al., 2009).

No Piauí, a extração de quartzito é feita em municípios situa-
dos no interior do estado. Sua retirada acontece em pedreiras com o 
auxílio de ferramentas simples e de trabalho manual, a partir de uma 
série de etapas pré-estabelecidas, que garantem a integridade da rocha 
obtida. Mas nem sempre, a sua integridade é preservada durante a 
remoção, gerando rejeitos que acabam sendo depositados nas margens 
dos rios e/ou à mercê no ambiente, ocasionando assim impactos nega-
tivos ao meio. Nessa perspectiva, questionamos: Como o quartzito é 
obtido do meio ambiente e quais os desequilíbrios ocasionados pela 
sua extração?

No contexto de extração das rochas quartzíticas, os municí-
pios de Juazeiro e Castelo do Piauí vem ganhando notoriedade pela 
riqueza desse recurso natural. Diante disso, objetivamos com essa 
pesquisa, analisar os processos de extração do quartzito com o intuito 
de sobressaltar os benefícios gerados por esta atividade, bem como as 
potencialidades de uso deste tipo de rocha e as adversidades socioam-
bientais originadas.

A pesquisa foi realizada nos municípios de Juazeiro (Lati-
tude: 5º10’20’’ e Longitude: 41º42’12’’) e Castelo do Piauí (Latitude: 
5º19’20’’ e Longitude: 41º33’09’’), ambos localizados na Microrregião 
de Campo Maior (Figura 1), e que apresentam população estimada de 
5.472 e 19.715 habitantes, respectivamente, de acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018).
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Figura 1 – Localização dos municípios de Juazeiro e Castelo do Piauí

Fonte: IBGE (2015). Elaboração: Karoline Veloso Ribeiro (2018).

As formações geológicas destas cidades datam do Paleozoico, 
com destaque para as formações Longá, Cabeças, Pimenteiras e o 
Grupo Serra Grande, como também do Cenozoico, reconhecidas 
pelos Depósitos Colúvio-Eluviais (SANTOS, 2014). 

Em conformidade com Santos (2015), foram identificadas 
cinco unidades geomorfológicas: superfície pedimentada dissecada 
em morros/colinas e formas tabulares de Castelo do Piauí; patama-
res estruturais da Bacia do Rio Poti; superfície pedimentada dissecada 
em morros/colinas e formas tabulares de Juazeiro do Piauí; rebordos 
cuestiformes conservados do interior da Bacia Sedimentar do Mara-
nhão/Piauí; e o vale da Bacia do Rio Poti.

Os rios que drenam Juazeiro e Castelo do Piauí são respectiva-
mente: Parafuso e Cais. O Rio Poti, por sua vez, é comum em ambas as 
localidades (BAPTISTA, 1981; AGUIAR; GOMES, 2004a; AGUIAR; 
GOMES, 2004b). Os dois municípios possuem clima tropical alter-
nadamente úmido e seco, e vegetação de Cerrado, com manchas de 
cerradão, carrasco e caatinga arbórea e arbustiva (CEPRO, 1996).
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No que diz respeito a pedologia das regiões supracitadas foram 
identificadas 14 associações de solos, agrupadas em: argissolos, cher-
nossolos, latossolos, luvissolos crômicos, neossolos litólicos, neos-
solos quartzarênicos, planossolos e plintossolos (JACOMINE, 1983; 
EMBRAPA, 2009).

Desenvolvimento
Inicialmente, foram realizadas visitas em duas empresas de 

quartzito, uma situada no município de Juazeiro do Piauí e a outra 
em Castelo do Piauí, ambas com licenciamento ambiental vigente, no 
intuito de identificar as etapas posteriores à extração da rocha, assim 
como o beneficiamento oriundo desse processo.

Os dados foram coletados por meio de conversas individuais 
com os responsáveis pelas empresas de extração, mediante entrevista 
semiestruturada (BERNARD, 2006), onde usamos formulários como 
instrumentos de pesquisa. A técnica de Etnografia também foi utili-
zada a fim de evidenciar os impactos negativos decorrentes da prática 
de remoção da rocha. Para análise dos dados, adotamos a abordagem 
qualitativa, que subsidiou as discussões do presente estudo.

Cabe reforçar, que esta pesquisa teve aprovação do Comitê de 
Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Piauí (UFPI), sob número 
de parecer 2.868.941. Na presente ocasião, coletamos a assinatura de 
todos os partícipes entrevistados, após leitura prévia dos objetivos 
contidos no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, mantendo 
o anonimato dos voluntariados, atendendo, portanto, aos critérios éti-
cos exigidos.

Consoante Santos et al. (2014), a extração de quartzito com-
preende em dois processos: extração (obtenção da rocha da natureza, 
in natura) e beneficiamento (conjunto de processos realizados na rocha 
a fim de que incorpore a estética desejada e acumule valor monetário).

Desde a retirada da rocha quartzítica do solo até o seu aprimo-
ramento e posterior despacho ao mercado interno e/ou externo, foi 
possível identificar, a partir das visitações realizadas in loco e junto 
as empresas responsáveis por essa atividade, três principais etapas de 
extração: retirada da cobertura vegetal da área a ser explorada, extra-
ção do recurso mineral (quartzito) e lapidação da rocha. De acordo 
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com Santos (2005), a mineração a céu aberto é uma das atividades 
humanas que mais contribui para a descaracterização da paisagem, 
em virtude de que tais procedimentos alteram substancialmente a 
superfície terrestre.

A limpeza da área se dá por meio da retirada da vegetação do 
espaço a ser explorado, de forma manual ou com o uso de máqui-
nas, denominadas carregadeiras. Com este mesmo transporte é feita 
a remoção do barro, até a primeira camada de rocha ficar em evidên-
cia. Em seguida, vassouras são utilizadas para tirar as sobras de areia 
da superfície exposta. Nesta primeira etapa, constatamos que toda 
a flora ali presente é removida de forma indiscriminada, refletindo 
na modificação primária da paisagem. De acordo com Albuquerque 
et al. (2002), Santos et al. (2014) e Freitas, Gomes e Aquino (2016), 
a remoção da cobertura vegetal altera as características do solo (e.g. 
porosidade e infiltração), destrói habitats de toda a biota ali presente 
e, consequentemente, influi nos processos migratórios da microfauna, 
como também contribui para sua erradicação, além dos riscos de ero-
são e desertificação, e assoreamento de drenagens.

A segunda etapa consiste na retirada da rocha do substrato 
geológico. Sua extração acontece manualmente e de forma simples, 
através das seguintes ferramentas: marreta, martelo, talhadeira e/ou 
cunha, machado, pé de bode e esquadro de ferro (Figura 2). O despla-
camento manual do quartzito foi igualmente observado na pesquisa 
de Nóbrega e Souza (2016).
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Figura 2 – Ferramentas utilizadas na extração da rocha bruta de 
quartzito, em Juazeiro e Castelo do Piauí 

Fonte: RIBEIRO, 2018.

A marreta é usada para desprender a rocha do solo, de modo 
que ela se solte da camada rochosa subsequente, visto que a remoção 
do quartzito é feita por camadas laminares delgadas. A força exercida 
sobre a mesma depende da sua resistência, portanto, esta técnica pode 
ser melhorada com o exercício contínuo da profissão. A talhadeira é 
utilizada em conjunto com o martelo, para fazer riscos na rocha. Esses 
riscos que servirão de base para o corte, ou ainda, para “fatiar” as 
lâminas rochosas em subcamadas mais finas. O corte, por sua vez, 
é feito com o auxílio do machado, que também é utilizado para apa-
rar a rocha, isto é, para reparar as bordas da pedra removida. O pé 
de bode serve de suporte para erguê-la, auxiliando no seu transporte. 
Enquanto que, o esquadro, possui a função de demarcar a área a ser 
cortada, de maneira que se estabeleça uma padronização entre as 
camadas extraídas. O esquadro pode ser produzido tanto na madeira 
como no ferro e suas dimensões variam em comprimento e largura, 
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de acordo com o tamanho da rocha a ser cortada, fator que é determi-
nado pelos consumidores.

De acordo com Araújo et al. (2017), a quantidade de rejeitos 
gerados nas etapas de corte e esquadrejamento das placas de quart-
zito é bem maior quando nestas práticas são empregadas ferramentas 
rudimentares e o processo se dá de forma manual. Ainda em confor-
midade com os mesmos autores, esse método dificulta o desenvolvi-
mento das pedreiras e, consequentemente, tornam os locais de traba-
lho sujeitos a acidentes constantes. Isso ocorre devido ao acúmulo de 
sedimentos que vão sendo deixados nos arredores das áreas de lavra, 
em virtude da fragmentação errônea da rocha, no momento do corte, 
o que a torna imprópria para uso. 

Segundo Santos et al. (2014), os índices percentuais de resíduos 
gerados podem ser drasticamente minimizados quando associados a 
tecnologias de ponta. Por esta razão, os autores enfatizam que pes-
quisadores e órgãos ambientais estão cada vez mais inserindo equi-
pamentos precisos ao mercado, com o intuito de reduzir o volume de 
pedregulhos nas áreas de extração.

Outro método alternativo, observado na extração da rocha 
bruta, advém do uso da máquina semiautomática de corte (Figura 3). 
Devido à ausência de rede de energia na área de extração, geradores de 
eletricidade são transportados em tratores para garantir o funciona-
mento dos equipamentos. Carros-pipas também são usados para res-
friar o maquinário com suas mangueiras acopladas. Em vista disso, o 
disco de corte diamantado alcança altas temperaturas, e se utilizado 
na ausência da água, causa danos rápidos à máquina. Além de facilitar 
o corte, a água também evita a formação de poeira acumulada nesse 
processo. Salientamos, que o maquinário pesado (altas tecnologias) 
usado nessa etapa foi observado em ambas as empresas visitadas.  
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Figura 3 – Etapa de corte da rocha quartzítica com uso de maquiná-
rio. (A) Máquina de corte, (B) Gerador de eletricidade e (C) Carro-
-pipa para abastecimento do maquinário

Fonte: RIBEIRO, 2018.

Uma vez extraídas, as rochas são colocadas em caixotes feitos à 
base de ferro para serem transportadas em caminhões até os galpões 
das indústrias para o aprimoramento das mesmas.

A terceira etapa também acontece com o uso de máquinas 
semiautomáticas. Nessa fase, a rocha é reparada em comprimento e 
largura (Figura 4A) em um equipamento de corte chamado de mul-
tidisco, cuja dimensão máxima padrão é de 100cm x 80cm. Cortes 
inferiores a este tamanho também podem ser realizados e variam de 
acordo com a finalidade do produto desejado. Em seguida, a rocha é 
calibrada com as máquinas de calibragem (Figura 4B), cuja atribui-
ção é tornar a superfície do quartzito parcialmente ou totalmente lisa, 
através de discos com partículas diamantadas reguláveis. Lembramos, 
que o corte e calibre da rocha são determinados pelo consumidor.

Figura 4 – Máquina de calibragem utilizada pelas empresas de extra-
ção de quartzito em Juazeiro e Castelo do Piauí

Fonte: RIBEIRO, 2018.
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Nesse estágio, as máquinas são igualmente resfriadas e as 
rochas transportadas são lavadas com água limpa, para que não sejam 
danificadas. A água utilizada na lavagem da rocha é oriunda de poços 
tubulares presentes dentro das empresas. Toda a água utilizada no 
processo de lavagem é direcionada para os tanques de decantação 
(Figura 5A), e posteriormente utilizada para o resfriamento dos equi-
pamentos, em circuito fechado, por tubulações de captação do líquido. 
O acúmulo de água da chuva nas crateras deixadas propositalmente 
durante o processo de extração é uma fonte hídrica alternativa aos 
poços tubulares (Figura 5B). De acordo com os entrevistados, toda a 
água utilizada nessas duas etapas supramencionadas é reaproveitada.

Figura 5 – Uso da água. (A) Tanques de decantação e (B) Crateras 
deixadas nas áreas de exploração para acúmulo de água

Fonte: RIBEIRO, 2018.

Apesar da grande quantidade de água usada nessa etapa, 
observamos que as empresas recorrem a meios sustentáveis de reu-
tilização, configurando uma atitude positiva frente aos impactos 
constatados. Em conformidade com Santos et al. (2014), o reuso da 
água é uma obrigatoriedade instituída pelos órgãos ambientais, em 
virtude do grande volume que é requerido para garantir as boas con-
dições de trabalho.

O polimento da rocha é um processo facultativo. Este estágio só 
é feito se o consumidor optar por obter peças mais acabadas e traba-
lhadas, isto é, com maior grau de precisão (polidas). Esta etapa é efe-
tuada com o auxílio de equipamentos semiautomáticos denominados 
de maquita ou polidora (Figura 6A e 6C).
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Figura 6 – Etapa de polimento da rocha. (A) Uso de máquina semiau-
tomática (maquita) para polimento, (B) Cera de carnaúba e (C) 
Máquina polidora

Fonte: RIBEIRO, 2018.

Nessa fase, a rocha totalmente calibrada é brunida com cera de 
carnaúba (Figura 6B) em estado sólido. Para que a cera derreta, a rocha é 
exposta ao sol ou submetida ao aquecimento por meio de chamas, tendo 
o gás butano como combustível. A síntese da cera não pôde ser descrita, 
pois se caracteriza como segredo industrial. Segundo Fernandes Neto, 
Silva e Santos (2015), os aspectos estéticos da rocha atendem a uma exi-
gência do mercado imobiliário, no afã de agregar valor ao produto. 

Em acréscimo ao exposto acima, Santos et al. (2014) relata que é 
no processo de beneficiamento que o quartzito se torna mais atraente 
visualmente, assim como garante a presença de bons aspectos físicos, 
pois é nessa fase que os defeitos dos blocos extraídos são detectados. 
Sendo assim, só vai para a comercialização os blocos de alta quali-
dade, excluindo, portanto, os defeituosos. 

A última etapa consiste na importação e exportação do pro-
duto. Para que as rochas sejam enviadas para dentro ou fora do país, 
as encomendas devem primeiramente ser encaixotadas. Uma das 
empresas visitadas faz a compra dos pallets para o encaixotamento, 
enquanto a outra realiza sua própria produção. A empresa que faz a 
confecção dos próprios pallets utiliza madeira de Pinus, que é colo-
cada em máquina semiautomática de corte, de uso madeireiro, para 
fabricação. As madeiras são oriundas do estado de Minas Gerais e 
fumigadas sob altas temperaturas, para posterior uso. Este procedi-
mento é feito com a finalidade de eliminar possíveis organismos vivos 
presentes na madeira, de modo que detenha futuras infestações e/ou 
deterioração. Uma vez embaladas, as rochas encontram-se aptas para 
serem despachadas.
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A importação e/ou exportação da rocha semi ou totalmente 
calibrada fica sob encargo das empresas, no entanto, o frete do produto 
é de competência do consumidor. O transporte para o exterior ocorre 
nos Portos do Mucuripe ou Pecém, ambos localizados no estado do 
Ceará. Para o mercado interno, o transporte é feito por transporta-
doras de cargas. De acordo com os entrevistados, o produto ainda é 
pouco valorizado na região produtora e também no Brasil, por essa 
razão, a comercialização do quartzito é voltado mais para o mercado 
externo, principalmente, países que abrangem a Eurásia.   

Ressaltamos neste momento, que no processo de extração foi 
identificada a presença de quatro cores de rochas de quartzito: branca, 
amarela, multicor e preta (Figura 7). Segundo Santos et al. (2014), as 
rochas ornamentais ganham notoriedade por se apresentarem em 
várias tonalidades e texturas.

Figura 7 – Cores de rochas de quartzito encontradas no subsolo dos 
municípios de Juazeiro e Castelo do Piauí

Fonte: RIBEIRO, 2018.
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Segundo os entrevistados, a de cor branca é localizada nas 
camadas mais superficiais do solo, sendo raramente encontrada e 
aproveitada. As de coloração amarela e multicores são achadas na 
porção mais intermediária do solo, sendo consideradas as de maio-
res interesses para o mercado consumidor. E a preta é encontrada nas 
regiões mais profundas, sendo esporadicamente utilizada. A disposi-
ção da amarela e das multicores não seguem uma ordem definida no 
solo, por isso, elas podem ser encontradas de forma alternada ou não.

Quanto a durabilidade do material extraído, a rocha branca é 
a mais frágil dentre as demais, e por esse motivo é raramente rea-
proveitada. A amarela e a multicor possuem resistência intermediária, 
enquanto a preta é a mais rígida. Tal fato se justifica em virtude da 
ação do tempo. Quanto mais fundo o solo, mais preta, mais resistente 
e menos porosa, a rocha é.

Para o mercado interno há uma predominância de consumo da 
rocha na cor preta, em contrapartida, o mercado externo tem prefe-
rência pela amarela. Em termos de qualidade, a amarela se sobressai às 
demais cores de rocha, por esta razão o mercado externo possui maior 
preferência por esse produto, já que no Brasil, o recurso natural não é 
valorizado, além de possuir baixo valor agregado.

Quanto à porosidade, foi relatado que as mais claras são mais 
porosas em detrimento das mais escuras. Isso se deve ao fato da com-
pactação das lâminas rochosas, que se tornam mais consistentes à 
medida que o solo fica mais profundo. Também foi observada a pre-
sença de “quibe” (Figura 8), que segundo os trabalhadores são consi-
deradas rochas altamente compactadas e espessas, que não se abrem 
em subcamadas menores. Com isso, podemos inferir que o esgota-
mento da área de extração acontece quando se atinge essa camada de 
rocha, pois o material encontrado é inviável para uso.
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Figura 8 – Camada de rocha denominada popularmente de “quibe” 
nas áreas de extração do quartzito 

Fonte: RIBEIRO, 2018.

Sobre o potencial uso desse produto, destacam-se os quartzitos 
que são amplamente utilizados na construção civil, para revestimento 
de estabelecimentos, pisos, muros e cercas; como móveis, bancos, 
mesas, cadeiras, suporte (painel) para televisão e guarda-roupas; e 
ainda na fabricação de artesanatos, em geral (Figura 9). 
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Figura 9 – Usos comerciais e potenciais da rocha quartzito. (A) e (B) 
mesas, (C) Cadeiras, (D) Piso, (E), (F), (G), (H) e (I) Revestimentos de 
fachadas e rodapés, (J), (K) e (L) Bancos, e (M) Muros

Fonte: RIBEIRO, 2018.
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Existem também, outras aplicabilidades ao produto e que 
foram descritas por diversos autores: Lima et al. (2007) verifica a 
possibilidade da obtenção da areia para aplicação em vidro de vasi-
lhame e construção civil; Babisk et al. (2012) mostra que a incorpo-
ração de resíduos de quartzito em cerâmica vermelha é viável; e Reis, 
Collares e Reis (2016) concluíram que os agregados dos rejeitos de 
quartzito podem ser utilizados na fabricação de peças de concreto 
para pavimentação. 

Apesar de possuir amplo uso comercial, faltam iniciativas por 
parte do governo em elaborar políticas públicas de melhor gerencia-
mento desse recurso, relativo ao uso sustentável e medidas que dimi-
nuam os impactos negativos ocasionados ao meio ambiente. Pois essa 
atividade mineradora movimenta a economia de ambos os municí-
pios pesquisados, mesmo que timidamente, além de gerar empregos 
e renda à população, direta e/ou indiretamente, já que grande parte 
da população sobrevive de sua extração. Estes impactos benéficos 
foram igualmente citados na pesquisa de Pontes, Farias e Lima (2013) 
quando mencionam que o setor de extração mineral proporciona 
desenvolvimento socioeconômico para todos os agentes envolvidos 
pelo empreendimento e para o município.

Frente aos malefícios verificados por essa atividade, a intensa 
degradação ambiental se destaca, visto que a exploração do quart-
zito se caracterizou como predatória, apesar das licenças ambientais 
concedidas às empresas, uma vez que não foi observada e/ou relatada 
nenhuma prática de regeneração das áreas exploradas. O mesmo foi 
observado nos estudos de Freitas, Gomes e Aquino (2016), sobre a 
extração de Opala, no município de Pedro II.

Sousa et al. (2018) relata que os impactos adversos, oriundos 
da mineração, podem ser agrupados em cinco categorias: poluição 
da água, do ar, sonora, do solo e subsidência do terreno. In loco foi 
constatado que os rejeitos da extração são deixados próximos às 
lavras, não havendo nenhum local apropriado para despejo, por isso 
muitas vezes são depositados perto das margens do Rio Poti. Esta 
ação se torna preocupante, do ponto de vista ambiental, pois depen-
dendo da quantidade de detritos acumulados nas redondezas do rio, 
pode levá-lo a sua morte, em decorrência de um processo denomi-
nado de soterramento.
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Queiroz e Melo (2018) corroboram com os autores supraci-
tados, ao mencionarem que, de fato, a extração do quartzito gera 
grande volume de resíduos que são descartados a céu aberto ocasio-
nando degradação paisagística, interferência no processo de escoa-
mento superficial dos recursos hídricos, assoreamento de drenagens 
e desmoronamentos, além de problemas respiratórios na população, 
provocados em virtude do grande número de partículas sólidas em 
suspensão no ar. Todos esses prejuízos foram detectados nas visi-
tações feitas aos municípios de Juazeiro e Castelo do Piauí. Porém, 
além dos já indicados, acrescentam-se os problemas auditivos, 
devido aos intensos ruídos a que são expostos diariamente, como 
também problemas de pele, decorrentes da intensa radiação solar, 
que por sua vez acaba se acumulando no organismo dos extratores, 
provocando várias doenças.

Amaral et al. (2017) identifica ainda, que os atributos químicos 
dos rejeitos da mineração evidenciam alta limitação de plantas que 
possam vir a ser usadas no processo de reflorestamento em virtude da 
alteração nutricional do solo, que tende a ser reduzida, assim como a 
matéria orgânica, elevando, em contrapartida, a acidez da terra. Logo, 
concluímos que as áreas que sofrem interferência dessa atividade 
mineradora precisam ter seus solos corrigidos para que, dessa forma, 
favoreçam o desenvolvimento dos vegetais a serem plantados.

Ambas as empresas visitadas disponibilizam Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) aos seus funcionários, como máscara, luva, 
protetor auricular, óculos de proteção, avental e bota. Estes EPI são de 
uso obrigatório, por efeito da insalubridade do ambiente e da carga 
excessiva de trabalho. O ofício é realizado de segunda às sextas-fei-
ras, nos turnos predominantemente, manhã e tarde. Dependendo da 
demanda do produto, os empregados podem vir a fazer hora extra, 
desempenhando suas atribuições também no período noturno. Esses 
acessórios são fundamentais e minimamente básicos, exigidos na pro-
fissão, por garantirem a segurança dos trabalhadores contra agentes 
externos (e.g. ruídos, poeira, etc.).

O uso de tecnologias, conforme os estudos de Santos et al. 
(2014), a citar a utilização as máquinas de corte, contribui para a redu-
ção de até 70% dos resíduos gerados. Araújo et al. (2017) inclui nesse 
conceito uma outra medida, que é transformar os rejeitos em parale-



Cadeia produtiva e uso potencial do quartzito 125

lepípedos com dimensões pequenas para serem usados na pavimen-
tação de calçadas, por exemplo. Isso também contribuiria na redução 
dos rejeitos formados. 

Contudo, falta dar a devida importância a essa atividade mine-
radora e investir em políticas públicas voltadas para o processo de 
beneficiamento do quartzito, implementando mais empresas, con-
tratando mais trabalhadores, taxando valores fixos de preços nos 
municípios em questão, com o intuito de atribuir valor agregado e 
consequentemente, reduzir as áreas de exploração irregulares, além de 
elaborar medidas mitigatórias de recuperação das áreas exploradas ou 
transformá-las em aterros, como sugerido por Fernandes Neto, Silva 
e Santos (2015).

Conclusões finais
Os municípios de Juazeiro e Castelo do Piauí se destacam pela 

forte presença da atividade do setor minerador, tendo o quartzito, 
como o seu principal produto de extração. As etapas de obtenção 
dessa rocha requerem técnica e habilidade, além de conhecimento dos 
procedimentos de remoção.

Dentre as etapas de extração e beneficiamento foram identi-
ficados impactos positivos e negativos, tanto de origem social como 
ambiental. As maiores repercussões adversas, que foram por nós 
observadas estão vinculadas à insalubridade do ambiente a que os 
trabalhadores estão inseridos e a inviabilidade da recuperação das 
áreas de lavra, decorrente da extração predatória e inconsciente 
desse processo.

Por outro lado, a comercialização e a fabricação de materiais 
feitos a partir do quartzito, contribui substancialmente para o desen-
volvimento local, apesar do pouco reconhecimento e valorização do 
material extraído, gerando renda, empregos, promovendo o capital de 
giro na região.

Muitos são os usos oriundos da obtenção da rocha quartzítica, 
no entanto, falta incentivo e políticas públicas efetivas que deem visi-
bilidade à qualidade do produto extraído e à valorização da mão de 
obra. Carece ainda, a promoção de ações educativas mitigatórias que 
visem, principalmente, a sensibilização de toda a população e, sobre-
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tudo, daqueles que dependem direta ou indiretamente desta prática, 
de modo que esta atividade se torne sustentável.

Frente ao não reaproveitamento do resíduo descartado (sobras 
rochosas), seria interessante investir cada vez mais em tecnologias 
de ponta, durante todo o processo de extração e aprimoramento da 
rocha de quartzito, a fim de que o volume de rejeito gerado seja con-
sideravelmente reduzido, posto que nenhum tratamento é realizado 
com o material inutilizável, que fica ao relento no ambiente ou pró-
ximo às drenagens.
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PROCESSOS EROSIVOS 
NO LITORAL PIAUIENSE: 
abordagem teórica e prática

Vívian Ribeiro Magalhães
Karoline Veloso Ribeiro

O litoral piauiense está inserido no Nordeste do Brasil, na 
Costa Semiárida Norte, que vai do Mangue Seco no Mara-
nhão (02º27’S e 43º03’W) até a Ponta de Itapajé, no estado 

do Ceará (2º50’S e 40ºW), compreendendo parte do estado do 
Maranhão, todo o litoral do Piauí e parte do estado do Ceará. Essa 
compartimentação leva em consideração, especialmente, as caracte-
rísticas de parâmetros oceanográficos como, por exemplo, as ondas, 
e não exatamente características climáticas como a quantidade e 
distribuição das chuvas. Apesar de não haver consenso na nomen-
clatura dos compartimentos, existe uma relativa aceitação dos limi-
tes estabelecidos (MUEHE, 2006b).

Salientamos então que Diniz e Oliveira (2016) denominaram 
esse trecho de “Costa dos Deltas”, uma vez que todas as desembocadu-
ras fluviais da área formam deltas, contendo, inclusive, o maior delta 
das Américas, o Delta do Parnaíba, que abrange o litoral piauiense e 
parte do litoral maranhense.

Essa porção do litoral setentrional do Nordeste possui uma 
extensão de 1.250 km e representa um fragmento de exceção climá-
tica, onde predominam climas quentes e secos, variando de semiárido 
moderado a subúmido. Nesse sentido, considerando o recorte espa-
cial do estudo em epígrafe, a costa piauiense apresenta uma extensão 
de aproximadamente 66 km, tendo como limites naturais: a Leste o 

7 
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Rio Ubatuba, que limita o Piauí do estado do Ceará; a Oeste o Rio 
Parnaíba, que limita o Piauí com o estado do Maranhão; ao Norte 
o Oceano Atlântico; ao Sul com os municípios de Ilha Grande, Par-
naíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia.

Sabemos que um dos principais problemas costeiros da atua-
lidade é a erosão costeira. A palavra erosão tem sua origem no latim, 
erodere, que etimologicamente significa corroer, sentido vulgarmente 
associado à expressão. Mas o fenômeno erosão consiste em um con-
junto de processos que incluem a desagregação de partículas de mate-
rial rochoso ou terroso, e seu consequente transporte e desgaste por 
diversos agentes como a água, o vento e a gravidade. A erosão pode 
acontecer essencialmente de forma natural ou induzida. Esta última, 
em especial, ocorre quando os processos são acelerados pelo homem 
(SIMÕES; COIADO, 2003; SILVA, et al., 2004).

Os problemas relacionados à erosão costeira são cada vez mais 
frequentes nas orlas de urbanização consolidadas, e sua dinâmica e 
também vulnerabilidade, frente às menores alterações, podem ter 
grandes consequências nesses lugares, intensificando assim os proces-
sos e desenvolvendo sérios problemas de ordem ambiental e social. 
Nesses locais, as áreas de acentuada dinâmica, como as faixas de praia, 
não são respeitadas, e por isso geram reflexos imediatos na disponibi-
lidade de sedimentos e, consequentemente, no recuo da linha de costa, 
associado ainda à elevação do nível médio dos oceanos.

Diante do exposto, consideramos como inquietação inicial 
entender como os processos erosivos interferem na geomorfologia do 
litoral piauiense, a partir da identificação de elementos da dinâmica 
costeira por um viés teórico e prático. A compilação desse tipo de 
informação é de suma importância para o ordenamento territorial, 
bem como efetiva-se como uma ferramenta relevante para o desen-
volvimento do conhecimento geográfico, permitindo sua utilização 
desde o ensino acadêmico de Geografia, até transposições didáticas 
no ensino básico.
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Fundamentação teórica
Partindo da premissa da abordagem sistêmica, como uma 

metodologia chave para a elucidação das complexas relações entre 
sociedade e natureza, tal como para o estudo das paisagens litorâneas, 
esta torna-se imprescindível para a compreensão da temática. Desta 
forma, o estudo da dinâmica do meio natural, é uma maneira exitosa 
para o entendimento da influência do ser humano (o principal agente 
transformador do meio), sobre a estrutura e funcionamento dos geos-
sistemas, que contribui para a descoberta de elementos dos impactos 
antrópicos sobre a natureza (RODRÍGUEZ, 2019).

Mencionamos aqui, que estudos posteriores, como o trabalho 
de Muehe (2006) intitulado “Erosão e progradação do litoral brasi-
leiro”, compilaram um diagnóstico da costa brasileira a fim de identi-
ficar os pontos sensíveis à erosão. Dessa forma foi possível certificar-
-se que no litoral do país predominam os processos erosivos sobre os 
de progradação, e aliados a isso, as intervenções humanas nas zonas 
costeiras operam como agentes modificadores da paisagem (MUEHE, 
2006). Para tanto, vale evidenciar, que o mencionado trabalho abrange 
todos os estados da costa brasileira, exceto o Piauí, desconhecendo-se 
ao certo o motivo para tal, o que tonifica a necessidade de uma refle-
xão em vias da ótica costeira para esse recorte espacial.

Por sua vez, para a compreensão da zona costeira entendemos a 
necessidade de recorrer, primordialmente, à sua base fincada na geo-
morfologia litorânea. Esta no que lhe concerne, nos dará sustentáculos 
para estudar as paisagens resultantes da morfogênese marinha/ori-
gem das zonas litorâneas e suas transformações, na zona de contato 
entre as terras e os mares, ou comumente, as chamadas zonas costei-
ras (CHRISTOFOLETTI, 1980).

Sendo assim, temos os fatores responsáveis pela morfogênese e 
suas modificações controladas por condições operantes, a saber: con-
trole geológico, o fator climático, o vento, o fator biótico e o fator ocea-
nográfico. Agindo em conjunto, eles modelam e remodelam a paisa-
gem. O controle geológico está relacionado com a estrutura e litologia. 
O fator climático controla o intemperismo dos afloramentos rochosos, 
que por sua vez estão expostos a atividade de processos físicos, quími-
cos e biológicos. 
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Este fator ainda reverbera na qualidade e granulometria dos 
materiais que são fragmentados ou decompostos, através das varia-
ções regionais do clima. O vento assume papel ímpar no processo, 
visto que atua na edificação das dunas costeiras, na geração de ondas e 
correntes de circulação atmosférica. O fator biótico, relacionado a vida 
no ambiente costeiro, é sensível, ao passo que está sujeito às condições 
climáticas, o que lhe torna responsável pela presença ou ausência de 
determinados organismos. E por último, o fator oceanográfico está 
ligado com a natureza da água do mar, apresentando variações na sali-
nidade, oscilando desde os mais baixos teores, até os mais elevados 
(CHRISTOFOLETTI, 1980).

Não obstante, Diniz e Oliveira (2016), mostram uma proposta 
de compartimentação exitosa e pertinente para o litoral do Nordeste, 
de modo a distinguir as peculiaridades dessa região costeira, divi-
dindo-a assim em duas grandes regiões: Costa Semiárida Brasileira 
(CSB) e Costa dos Recifes (CR), estando o litoral piauiense inserido na 
primeira. Tal delimitação endossa seu entendimento ao apoiar-se em 
elementos climáticos e oceanográficos esclarecedores.

Procedimentos metodológicos
As etapas metodológicas para composição desse estudo se divi-

dem em: levantamento bibliográfico para a área de estudo; levanta-
mento cartográfico da área de estudo; e análise e interpretação do 
escopo dos dados reunidos. É pertinente esclarecer que o presente 
trabalho é fruto do Programa de Iniciação Científica da Universidade 
Federal do Piauí (IC/UFPI).

A revisão bibliográfica está fincada nos principais autores acerca 
da temática dos estudos geomorfológicos, que abordam a dinâmica 
costeira do Brasil e, mais precisamente, o recorte espacial em questão, 
o litoral piauiense, como: Rodríguez (2019); Muehe (2006); Christofo-
letti (1980); Diniz e Oliveira (2016) e Paula et al. (2017). Na sequência, 
a abordagem teórica sistêmica ganha vulto, pois, ao longo dos anos 
vem se mostrando uma das formas mais prósperas e completas para o 
estudo das questões relacionadas à sociedade e a natureza. 

Deste modo, para a caracterização do litoral, recorremos aos 
dados geológicos obtidos através do Mapa Geológico do Piauí (CPRM, 
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2006), bem como para os parâmetros oceanográficos na literatura 
específica do Atlas Geográfico das Zonas Costeiras e Oceânicas do 
Brasil (IBGE, 2011), de onde foram tiradas as informações relaciona-
das aos regimes de marés.

Com o intuito de atingir o objetivo proposto para este traba-
lho, as análises para compreensão dos processos erosivos no litoral do 
Piauí e seu entendimento geomorfológico, dar-se-ão a partir da pes-
quisa elaborado por Paula et al. (2017) sobre os indicadores de vulne-
rabilidade estabelecidos pelo mesmo. 

Associado ao exposto, a classificação de Costa (2016) feita por 
Diniz e Oliveira, sobre a compartimentação no Nordeste brasileiro, 
leva em consideração as características específicas dos litorais, par-
tindo de uma escala de mesocompartimentos, para em seguida, con-
cluir, se o litoral em estudo é côncavo, convexo ou retilíneo (em rela-
ção ao Oceano Atlântico).

Apresentamos também, um compilado de informações que 
dizem respeito a legislação ambiental e de gerenciamento costeiro, 
como ferramenta jurídica para uma região protegida e amparada por 
leis federais como, por exemplo, a Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei nº 6.938 de 1981) e Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(Lei nº 7.661 de 1988).

Os dados cartográficos foram analisados no software ArcGIS, 
versão 10.6 (licença estudantil), tendo como referência o sistema de 
Coordenadas UTM, para a Zona 24 Sul, Datum SIRGAS 2000. Para 
a respectiva visualização espacial da área de estudo, foi feita a aquisi-
ção da imagem de satélite disponibilizada na plataforma eletrônica do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).

Resultados e discussões

Caracterização da área de estudo
A costa piauiense exibe uma extensão de aproximadamente 66 

km, tendo como limites naturais: a Leste o Rio Ubatuba, que limita o 
Piauí e o Ceará; a Oeste o Rio Parnaíba, que limita o Piauí e o Mara-
nhão; ao Norte o Oceano Atlântico; ao Sul os municípios de Ilha 
Grande, Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia (Figura 1).
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Figura 1 – Localização dos municípios que compõem o litoral 
piauiense

Fonte: IBGE (2018); INPE (2010).  
Geoprocessamento: Vívian Ribeiro Magalhães (2020).

Do ponto de vista populacional, os municípios limítrofes com o 
Oceano Atlântico possuem as seguintes características: Ilha Grande, 
tem uma população de 9.268 habitantes; Parnaíba, 150.547 habitantes; 
Luís Correia, 29.792; e Cajueiro da Praia, 7.510 habitantes, conforme 
dados do Censo Demográfico (BRASIL, 2010).

Parafraseando Muehe, as forçantes climatológicas e oceanográ-
ficas implicam respostas diferenciadas aos distintos ambientes geoló-
gicos-geomorfológicos. Nesse sentido, partindo do pressuposto de que 
cada litoral possui características específicas, o que lhes confere sin-
gularidade, podemos dizer que o clima do litoral e do estado piauiense 
rege essa região de modo que o período chuvoso está condicionado a 
ZCIT (Zona de Convergência Intertropical), principal sistema gerador 
de precipitação, que é marcado pela irregularidade e concentração das 
chuvas, registradas nos meses de janeiro a maio. 

A Oeste, ao confrontar-se com o Rio Parnaíba, a intensa 
vazão faz com que este contribua intrinsicamente para a dinâmica 
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Parafraseando Muehe, as forçantes climatológicas e oceanográ-
ficas implicam respostas diferenciadas aos distintos ambientes geoló-
gicos-geomorfológicos. Nesse sentido, partindo do pressuposto de que 
cada litoral possui características específicas, o que lhes confere sin-
gularidade, podemos dizer que o clima do litoral e do estado piauiense 
rege essa região de modo que o período chuvoso está condicionado a 
ZCIT (Zona de Convergência Intertropical), principal sistema gerador 
de precipitação, que é marcado pela irregularidade e concentração das 
chuvas, registradas nos meses de janeiro a maio. 

A Oeste, ao confrontar-se com o Rio Parnaíba, a intensa 
vazão faz com que este contribua intrinsicamente para a dinâmica 

de deposição de sedimentos, uma vez que possui as condições ideais 
para a formação de deltas. Inclusive, merece destaque o Delta do Rio 
Parnaíba, o maior delta das Américas, que possui uma vazão média 
anual de 301 m³/s, com base nos dados apresentados no Caderno 
da Região Hidrográfica do Parnaíba (MMA, 2006). Por essa razão, 
a intensa descarga de sedimentos atenua a salinidade da água, de 
modo que propicia o ambiente ideal para o desenvolvimento do 
ecossistema de manguezais.

Predominam na costa piauiense os ventos alísios no sentido 
E-NE. A direção dos ventos e a configuração de grande parte do lito-
ral no sentido E-SE para N-NW auxilia o transporte de sedimentos 
da faixa de praia para o continente (PAULA et al., 2017). De acordo 
com os parâmetros oceanográficos, as ondas são de N-NE e E-NE, e 
possuem amplitude da maré média de sizígia entre 201 e 300 cm, rece-
bendo dessa forma, a classificação de mesomaré (IBGE, 2011).

A construção da paisagem costeira atual e de suas feições morfológicas 
individualizadas derivam das relações dos componentes naturais 
Tércio-Quaternários associados principalmente às variações do nível 
do mar, e pelo controle geológico morfoestrutural. Nesse contexto, se 
destacam a bacia sedimentar do Parnaíba e o rebaixamento isostático 
da parte frontal da bacia, associado a diversos falhamentos. Assim, 
as oscilações climáticas pretéritas e atuais criaram vastos campos 
de dunas, terraços marinhos, falésias rebaixadas e plataformas de 
abrasão na forma de recifes. Os sistemas fluviais possibilitaram a 
migração constante de desembocaduras bem como a criação de 
cordões arenosos (ex: Barra Grande) (MUEHE, 2017, p. 246-247).

Dessa maneira, na planície costeira piauiense, predominam 
sedimentos do período Terciário e Quaternário (pertencentes ao 
Cenozoico), ou seja, do ponto de vista geológico são os depósitos 
mais recentes. Por conseguinte, o período terciário é constituído pelo 
Grupo Barreiras (arenitos e conglomerados), e o período Quaternário 
é associado a sistemas deposicionais diversos (depósitos praiais, eóli-
cos, marinhos, lagunares e depósitos colúvios-aluvionares).

É válido reforçar que, remanescente da fragmentação do super-
continente Gondwana, e consequente abertura do Oceano Atlântico, 
o nordeste setentrional é detentor de uma plataforma continental 
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muito larga quando comparado com o litoral oriental. Tal configura-
ção implica em uma morfologia de praia mais alongada, como é pos-
sível notar nitidamente a extensa faixa praial até o contato com o mar, 
na praia de Atalaia. 

Ainda segundo Diniz e Oliveira (2016), essa separação con-
figura o litoral piauiense como côncavo. Essa forma, responde de 
maneira determinante à climatologia local, uma vez que por haver 
uma depressão no desenho dos limites administrativos (no mapa) do 
contato terra/oceano, haverá uma diminuição nos totais pluviométri-
cos na área de estudo, pois, o encontro frontal entre as brisas terrestres 
e os ventos regionais (alísios), ocorrem no mar, impedindo que a pre-
cipitação chegue até o continente. 

Esta peculiaridade insere o litoral piauiense na compartimenta-
ção de mesoescala, denominada de Costa Semiárida Brasileira (CSB), 
inserida no mesocompartimento da região da Costa dos Deltas, do 
tipo semiúmido. Esse local é único trecho do litoral do Brasil que pos-
sui esse clima, portanto, sua denominação é sugestiva, pois a região 
experimenta de quatro a cinco meses de seca.

Compreender a morfologia da praia é parte do processo de frag-
mentação dos geossistemas (como um todo), para que se possa eluci-
dar o exercício do entendimento das partes separadas, para que con-
seguinte, seja endossada a participação de cada um no funcionamento 
geossistêmico. Esse fato, elucida que a configuração alongada da linha 
de costa favorece o transporte de sedimentos que são depositados na 
praia (em função da plataforma continental durante a separação das 
placas sul-americana e africana), e adentram o interior do continente, 
atuando na formação de dunas acrescidas pelo transporte eólico.

Processos erosivos
A palavra “erosão” tem sua origem no latim, erodere, que eti-

mologicamente significa corroer, sentido vulgarmente associado à 
expressão. Mas o fenômeno erosão consiste em um conjunto de pro-
cessos que incluem a desagregação de partículas de material rochoso 
ou terroso, e seu consequente transporte e desgaste por diversos agen-
tes como a água, o vento e a gravidade. A erosão pode acontecer essen-
cialmente de forma natural ou induzida. Esta última, em especial, 
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ocorre quando os processos são acelerados pelo homem (SIMÕES; 
COIADO, 2003; SILVA, et al., 2004).

Existe então a compartimentação do litoral em três feições mor-
fológicas que permitem uma melhor compreensão da sua dinâmica, 
que é influenciada pelas marés, e vão do continente em direção ao mar: 
pós-praia (backshore), estirâncio (foreshore) e ante-praia (offshore). 
Partindo destes conceitos preestabelecidos, podemos dividir o litoral 
piauiense em quatro grandes compartimentos de municípios costeiros 
(Tabela 1), que coincidem com os limites políticos-administrativos, a 
saber: Cajueiro da Praia, Luís Correia, Parnaíba e Ilha Grande.

Tabela 1 – Compartimentação das praias do litoral piauiense

Setor I  
Cajueiro  
da Praia

Setor II
Luís Correia

Setor III
Parnaíba

Setor IV
Ilha Grande

Praia do Mangue
Cajueiro da Praia
Barra Grande

Praia de Atalaia
Praia Ponta do 
Anel
Praia de 
Maramar
Praia do 
Arrombado
Praia do 
Coqueiro
Praia Peito de 
Moça
Praia do Barro 
Preto
Praia de Macapá

Praia da Eólica
Praia Pedra do 
Sal
Praia da Cutia

Barra das 
Canárias

Fonte: Paula et al. (2017). 
Elaboração: Vívian Ribeiro Magalhães (2020).

De acordo com as análises feitas na literatura proposta, para o 
Setor I, Cajueiro da Praia, os processos de deposição de sedimentos 
prevalecem e a taxa de progradação fica em torno de 1,5 m/ano, que 
sucedeu no processo de ampliação da praia para 45 m da linha de 
costa (PAULA et al. 2017). Na Praia de Barra Grande, há ocorrência 
de recifes de arenitos (beachrocks), que são bioindicadores de prote-
ção contra a erosão, todavia, neste setor, as ondas difratadas sobre 
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os recifes colidem frontalmente, ocasionando assim a erosão, que se 
adicionada ao fator tempo, provavelmente não existirá mais daqui 
alguns anos, por decorrência de um processo natural.

As praias localizadas no Setor II, possuem como característica 
principal a urbanização. São constantemente visitadas por turistas. 
Ganha vulto também, a grande especulação imobiliária. Nas praias 
de Atalaia, Ponta do Anel, Maramar e Arrombado prevalecem os pro-
cessos erosivos, em virtude da migração sazonal/estacional, devido à 
proximidade ao canal estuarino e da refração e difração das ondas.  
A praia de Macapá e Ponta do Mel apresentam as maiores taxas de 
erosão, que variam de 1,6 a 1,8 m/ano (PAULA et al. 2017). 

É interessante apontar que, na Praia de Coqueiro, na pós-praia, 
encontram-se distribuídas linhas de eolianitos e sobre elas, constru-
ções de casas de veraneio, que se caracterizam como ocupação pró-
xima à linha de costa e obstáculos para as ondas, por consequência 
antrópica. Há também nesta área, a ocupação total da pós-praia, que 
ocasionou no afastamento de barracas em razão do avanço do mar.  
A taxa de erosão é de 3 m/ano (PAULA et al., 2017).

O Setor III, abarca as praias mais restritas, como a Praia da 
Eólica, que como o nome indica, abriga apenas usina eólica. Neste 
setor, ganha destaque o promontório da Pedra do Sal, um belíssimo 
afloramento de rochas pertencentes ao embasamento cristalino, com 
rochas graníticas adentrando o oceano. Este promontório sofre ero-
são em razão da difração das ondas, que é acelerada na ocorrência 
das marés de sizígia e equinociais.

Por fim, no Setor IV, integrado pela região da Barra das Caná-
rias, elucida uma sincronia com a descarga do Rio Parnaíba, que 
gera alterações na morfologia das praias, sendo estas de progradação 
da linha de costa superior a 500 m (PAULA et al., 2017). A expressiva 
dinâmica deste setor é a caracterização das transformações geossis-
têmicas que atuam em conjunto e que ocorrem no sistema natureza, 
inerentes a ações antrópicas.

Legislação Ambiental e Costeira
A política ambiental brasileira encontra-se vastamente ampa-

rada em termos técnicos, organizativos e legais. A Carta Magna tece as 
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leis federais, que endossam e orientam a legislação ambiental. Sendo 
assim, a Constituição Federal de 1988, no § 4° do artigo 225 delineia a 
Zona Costeira como patrimônio nacional, já que esta área deve care-
cer de atenção especial do poder público garantindo-lhe preservação 
do ambiente.

Para tanto, no que diz respeito ao gerenciamento costeiro no 
Brasil, citamos a Lei nº 6.938 de 1981, que funda a Política Nacional 
de Meio Ambiente; a Lei nº 7.661 de 1988, que institui o Plano Nacio-
nal de Gerenciamento Costeiro (PNGC); o Decreto nº 5.300 de 7 de 
dezembro de 2004, que compõe as regras de uso e ocupação da zona 
costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima; e o Decreto 
nº 5.377 de fevereiro de 2005, que corrobora com a Política Nacional 
para os Recursos do Mar (PNRM).

De acordo com a Lei nº 7.661 de 1988, o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC), define a zona costeira como “o 
espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo 
seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e 
outra terrestre, que serão definidas pelo Plano” (BRASIL, 1988). Após 
a aprovação da segunda versão do Plano (PNGC II), foram instituí-
das as áreas de abrangência da Faixa Marítima – “distando 12 milhas 
náuticas marítimas das linhas de base estabelecidas de acordo com 
a convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, compreen-
dendo a totalidade do Mar Territorial (BRASIL, 1997)” –, possuindo 
como limite, a Faixa Terrestre, formada pelos municípios que sofrem 
influência direta das zonas costeiras, a saber:

a)	 Os municípios defrontantes com o mar, em listagem esta-
belecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 
(IBGE);

b)	 Os municípios não defrontantes com o mar que se localizam 
nas regiões metropolitanas litorâneas;

c)	 Os municípios contíguos às grandes cidades e às capitais esta-
duais litorâneas, que apresentam processo de conurbação;

d)	 Os municípios próximos ao litoral, até 50 km da linha de 
costa, que alocam, em seu território, atividades ou infraes-
truturas de grande impacto ambiental sobre a Zona Costeira, 
ou ecossistemas costeiros de alta relevância;
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e)	 Os municípios estuarinos-lagunares, mesmo que não dire-
tamente defrontantes com o mar, dada a relevância destes 
ambientes para a dinâmica marítimo-litorânea;

f)	 Os municípios que, mesmo não defrontantes com o mar, 
tenham todos seus limites estabelecidos com os municípios 
referidos nas alíneas anteriores.

O PNGC é a referência para que estados e municípios possam 
instituir através deste, seus respectivos planos de ação, conforme a 
especificidade de cada lugar.

Reafirmamos, que para alguns autores, a Lei nº 6.938 de 
1981 (BRASIL, 1981), que estabelece a Política Nacional de Meio 
Ambiente e estrutura o Sistema Nacional de Meio Ambiente, é con-
siderada um marco para o gerenciamento ambiental no país (LEITE, 
2001; ROCCO, 2020 citado por ROCHA, 2017), à medida que se con-
figura como uma tentativa concreta de estabelecer o uso racional dos 
recursos naturais possuindo objetivos claros e específicos, que visam 
compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico aliado a preser-
vação do meio ambiente. 

Assim, para sua efetivação, a referida lei dispõe de instrumen-
tos que possam mediar seus objetivos, como o estabelecimento de 
padrões de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental, estudos 
para avaliação de impacto e licenciamento ambiental, promoção de 
ações regulamentadas que assegurem a preservação e a conservação 
do meio.

Indicamos também a criação de um órgão colegiado – o Con-
selho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) – que inaugura uma 
nova proposta de gestão descentralizadora e participativa, contando 
com representantes interministeriais, estaduais e a sociedade civil. 
Desta forma, a gestão dos ambientes costeiros está bem amparada 
juridicamente e é de competência das três esferas do poder público 
(União, Estados e Municípios), uma vez que sustentada pela Lei 
nº 6.938, nas duas últimas instâncias dispõe de liberdade para a 
promoção de ações, constituindo assim o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), responsável pela proteção ambiental 
(ROCHA, 2017).
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Não obstante, apresentamos o Decreto nº 5.300 de 7 de dezem-
bro de 2004, que regulamenta a lei que institui o PNGR, que de modo 
geral, está alicerçado no pilar de regras para a ocupação da zona cos-
teira. Seu diferencial se concentra no estabelecimento de critérios 
de gestão da orla marítima e de instrumentos que colaborem para 
uma administração de forma articulada, a saber: Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC); Plano de Ação Federal da Zona 
Costeira (PAF); Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC); 
Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC); Sistema de 
Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO); Sistema de 
Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA); Relatório de 
Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC); Zoneamento 
Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC); macrodiagnóstico da zona 
costeira (BRASIL, 2004).

Outrora, ainda há de se valer o Decreto nº 5.377 de 23 de feve-
reiro de 2005, que aprovou a Política Nacional para os Recursos do 
Mar (PNRM), regida principalmente pelo vigor das Convenções das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), em âmbito das 
mudanças ocorridas no cenário nacional e internacional, pertinen-
tes aos mares, oceanos e zonas costeiras. A rigor, tem por finalidade: 

Orientar o desenvolvimento das atividades que visam à efetiva 
utilização, exploração e aproveitamento dos recursos vivos, 
minerais e energéticos do Mar Territorial, da Zona Econômica 
Exclusiva e da Plataforma Continental, de acordo com os interesses 
nacionais, de forma racional e sustentável para o desenvolvimento 
socioeconômico do País, gerando emprego e renda e contribuindo 
para a inserção social (BRASIL, 2005).

Conclusões finais
A zona costeira é patrimônio nacional instituído legalmente a 

partir da Constituição de 1988. As nossas praias são bens públicos de 
uso comum do povo, asseguradas, sempre, de livre e franco acesso 
em qualquer direção e sentido. Para tanto, existem as leis federais 
que subsidiam e amparam essas áreas, que são detentoras de uma 
biodiversidade e potencial turísticos distintos.
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A partir do compilado de informações supramencionadas, é 
trivial sublinhar a contribuição da recente pesquisa quanto à classi-
ficação das paisagens geográficas, uma vez que são levadas em consi-
deração as mesoescalas (Costa dos Deltas, para o litoral do Piauí), de 
compartimentos e variáveis como clima e oceanografia, peculiari-
dades de cada litoral, tornando a abordagem mais refinada e precisa. 
No que tange à erosão, podemos atestar que a região conta com indi-
cadores muito relevantes de vulnerabilidade, visto que é causada de 
forma natural e induzida. Houve uso intenso do solo e urbanização, 
de modo ativo, nas praias de Atalaia, Barra Grande e Coqueiro.

A ênfase dada aos trabalhos que contemplam a Geografia Cos-
teira e/ou litorânea e, mais precisamente, a Geomorfologia Costeira 
para o litoral do Piauí – deduzindo que este faz um levantamento 
das características físicas a partir do que já se tem produzido na lite-
ratura –, tem o intuito de aprofundar em vertentes mais específicas, 
como monitoramento da ocupação da linha de costa, balanço da 
entrada e saída de sedimentos do pós-praia, acompanhamento no 
que diz respeito aos processos erosivos, e atenção para as comunida-
des tradicionais ali alocadas, de quem pouco se fala.

Devido aos fatos expostos, tendo em mente o imenso poten-
cial de biodiversidade e os usos e ocupação desta unidade de estudo, 
que é o litoral, ampliamos seu horizonte subsidiando, assim, mate-
rial de auxílio para o ordenamento territorial.
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Desde a última década do século XX, o campo de ação da 
pesquisa geográfica vem sendo influenciado por novos para-
digmas do mundo moderno, sobretudo, quando atrelado ao 

eixo sociedade e natureza. O ser humano encontra-se inserido no meio 
físico e dele sempre necessitou para a sua sobrevivência (RIBEIRO; 
ALBUQUERQUE, 2019). 

Não obstante, com o passar do tempo, o ser humano foi evo-
luindo e nesse processo, aprimorando técnicas e ferramentas cada 
vez mais sofisticadas e, que ao mesmo tempo, são prejudiciais à inte-
gridade do ambiente em seu entorno. Associadas a esses problemas, 
podemos mencionar as diversas formas predatórias de uso e ocupação 
da terra que se materializam nas bacias hidrográficas.

O processo de exploração dos recursos naturais pela sociedade, 
no intuito de suprir suas necessidades sempre foi necessário e inevitá-
vel, uma vez que garante a existência e manutenção da vida humana 
na Terra (SANTOS, 2011). Contudo, quando essas ações predatórias 
são realizadas sem levar em conta a complexidade da natureza, podem 
acarretar diversos danos ao meio ambiente, tais como os desmata-
mentos irregulares que comprometem os recursos ambientais e a pre-
servação da biodiversidade.

Nesta perspectiva, os estudos geográficos em bacias hidrográfi-
cas consideram a relação de todos os elementos da paisagem, expres-

8 
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sos em sua complexidade (CHRISTOFOLETTI, 1969). Os aspectos 
físico-naturais e humanos passaram a ser correlacionados e, conse-
quentemente, as questões ambientais ganharam maior relevância, 
particularmente em áreas urbanas. 

Observando a dinamicidade que impera nas bacias hidrográ-
ficas urbanas, sobretudo quanto ao aspecto de sua geomorfologia, a 
abordagem geográfica se pauta na paisagem de maneira integrada. 
Essa visão permite compreendê-la de forma mais completa, sendo que 
esse tipo de análise é fundamental ao tema em questão neste estudo.

A ciência geográfica propõe-se a estudar a relação sociedade/
natureza a partir das transformações que ocorrem no território. Ou 
seja, visa a análise dos elementos que compõem a natureza não por si 
mesmo, mas, acima de tudo, por suas conexões que se materializam 
no ambiente (ALBUQUERQUE; CRUZ, 2013).

Por essa razão, os estudos sobre a relação sociedade/natureza 
objetivam compreender as ações dos seres humanos no ambiente, 
diagnosticando assim quais impactos estão sendo causados e desen-
volvendo discussões sobre os pontos positivos e negativos presentes 
nessa relação. Tudo isso, tende a uma melhor gestão territorial a partir 
de ações concretas para a preservação do meio ambiente.

Neste contexto, o propósito desse estudo é compreender a rela-
ção existente entre a combinação dos fatores do meio físico e as ações 
humanas no perímetro urbano de Teresina, estado do Piauí, especifi-
camente nas sub-bacias urbanas PD07 e PD15. Para tanto, definimos 
os seguintes objetivos específicos: mapear as sub-bacias hidrográficas 
urbanas em epígrafe e traçar o perfil físico e socioeconômico da área.

Corroboramos por fim, que os estudos da Geomorfologia, com 
destaque para as áreas urbanas, são de extrema importância, pois pro-
porcionam uma análise conjunta dos aspectos físicos e humanos de 
forma mais pormenorizada, sendo peças-chave para compreender ou 
subsidiar o ordenamento territorial.

Referencial teórico
Por muitos anos a ciência geográfica utilizou em seus estudos 

métodos estritamente descritivos, sem considerar a interação dos 
elementos da paisagem. Não obstante, com o avanço, estruturação e 
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sistematização da ciência geográfica, houve a necessidade de se estu-
dar o meio físico de forma integrada, tendo em mente todos os ele-
mentos, inclusive o fator humano como causador de ações no meio 
(SOUZA, 2000).

No tocante a relação sociedade-natureza, existiu a necessidade 
da superação da visão cartesiano-newtoniana para uma nova perspec-
tiva de analisar a paisagem numa ótica integrada, e isto, representou 
um marco nos estudos da Geografia que passou a considerar a relação 
de todos os elementos da paisagem expressos em sua complexidade 
(PENTEADO-ORELHANA, 1985). Nesse novo cenário de análise 
do meio, os aspectos físico-naturais e humanos foram integrados, e 
deram maior relevância às questões ambientais.

 Nesse âmbito, a Teoria Geral dos Sistemas foi desenvolvida ini-
cialmente pelo biólogo Ludwing Von Bertalanffy e se popularizou no 
meio científico a partir dos anos de 1950 (RODRIGUES, 2001). De 
acordo com Souza (2000) é perceptível que esta teoria trata os fenô-
menos da natureza de forma organizada através de sistemas abertos, 
baseados na troca de energia e matéria, buscando assim entender a 
natureza nas inter-relações existentes entre seus elementos.

Em sua expressiva contribuição ao estudo dos sistemas, Chris-
tofoletti (1980, p. 4) conceitua-o como sendo “um conjunto de ele-
mentos e das interações entre si e seus atributos”. Para ele é de suma 
importância identificar tais elementos, seus atributos e suas relações 
para posteriormente identificar com maior clareza a extensão abran-
gida pelo sistema em foco.

 Para isso, faz-se necessário compreender que esses elemen-
tos não atuam de forma isolada, mas fazem parte de um conjunto 
maior denominado universo, onde cada um interage com os demais, 
modificando-os (sistema antecedente) ou sendo modificados (sis-
tema subsequente). Outro ponto fundamental dessa concepção é que 
esses sistemas funcionam através de um equilíbrio dinâmico, sendo 
que esse equilíbrio é quebrado com um novo aporte de matéria e 
energia no sistema, que tende a buscar um novo equilíbrio (CHRIS-
TOFOLETTI, 1980). 

Em suma, todos os elementos que compõem o meio não atuam 
de forma isolada, mas estão em constante interação entre si, seja o 
clima, a geologia, o relevo e os seres vivos. Neste caso, Ross (1990) 
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menciona que a Geomorfologia se consolidou como instrumento de 
síntese na análise ambiental, sendo direcionado ao planejamento e a 
gestão territorial, tendo em vista que esta ciência estuda as formas de 
relevo e os processos relacionados à sua formação e evolução.

Nesta perspectiva, o conceito de bacia hidrográfica tem sido 
cada vez mais expandido e utilizado como unidade de gestão da pai-
sagem na área de planejamento ambiental. Dessa forma, as bacias 
representam um conjunto de terras drenadas por um corpo d’água 
principal e seus afluentes e constituem-se como a unidade mais apro-
priada para o estudo qualitativo e quantitativo do recurso água e dos 
fluxos de sedimentos e nutrientes (BOTELHO, 2011). 

Já no que se refere aos estudos geomorfológicos podemos apre-
sentar um fator que oferece novos direcionamentos dentro desses estu-
dos, que é o espaço urbano, tendo em vista os diversos atores que atuam 
e moldam essas áreas. Dessa forma, ele caracteriza-se por ser um dos 
principais agentes (socioespacial) modeladores, pois utiliza o território 
como fator determinante para conduzir as áreas que serão ocupadas. 

Ao considerarmos que a organização espacial é fruto dessas 
ações conjugadas, temos os agentes sociais concretos atuando sobre 
o espaço urbano num constante processo de reorganização espacial 
que se faz através da incorporação de novas áreas ao tecido da cidade, 
tendo como unidade de expansão, os setores territoriais disponíveis 
(CORRÊA, 1989).

De acordo com Guerra (2011), a geomorfologia urbana é uma 
subdivisão da Geomorfologia, e esta procura analisar a ação dos pro-
cessos geomorfológicos sobre um ambiente artificial. É na cidade onde 
ocorrem as dinâmicas, onde as pessoas constroem suas vivências e 
as diversas formas de interações sociais, derivando uma urbanização 
cada vez mais intensa.

Dessa forma, a geomorfologia urbana consegue associar a relação 
existente entre o físico e o humano, a partir da preocupação com as 
questões ambientais que essa relação envolve. Trata-se de um campo de 
estudo interdisciplinar e complexo que consegue associar perfeitamente 
as duas áreas. O condicionante geomorfológico de determinado perí-
metro urbano é o aspecto físico preponderante na análise desse tipo de 
estudo, pois a partir desta compreensão que são diagnosticadas as áreas 
mais frágeis ambientalmente (ALBUQUERQUE; CRUZ, 2013).
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Nessa perspectiva, entender a geomorfologia urbana dentro do 
processo de urbanização e como produto de forças antagônicas, pos-
sibilita a compreensão dos problemas socioambientais relacionados à 
apropriação do território de forma integrada.

Metodologia

Área de estudo
a área de estudo (Figura 1) corresponde às sub-bacias urbanas 

PD07 e PD15, localizadas no setor Norte da cidade de Teresina, estado 
do Piauí. De acordo com dados da SEMPLAN (TERESINA, 2016), a 
extensão territorial do município de Teresina é de 1.392 km² (0,55% 
do território piauiense) e possui áreas limítrofes com 11 municípios, 
sendo: ao Norte, União e José de Freitas; a Leste, Altos, Lagoa do Piauí 
e Pau D’Arco do Piauí; ao Sul, Palmeirais, Monsenhor Gil, Nazária, 
Demerval Lobão e Curralinhos; e a Oeste, o estado do Maranhão.

Figura 1 – Mapa de localização das sub-bacias urbanas PD07 e PD15, 
município de Teresina, estado do Piauí

Fonte: 
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A cidade de Teresina, situada na área de drenagem dos rios Poti 
e Parnaíba, possui um terreno relativamente plano a ondulado em 
toda sua extensão, ou seja, possui declividades que variam de plano 
(0 a 2%) a fortemente ondulado (15 a 45%) (LIMA, 2011). Não obs-
tante, as áreas de menor altimetria estão próximas aos rios e lagoas da 
cidade. Essas regiões vizinhas aos cursos d’água também são consi-
deradas inadequadas à ocupação pelo elevado risco de inundações no 
período de cheias dos rios (TERESINA, 2016).

Em função do relevo e da hidrografia de Teresina, são identi-
ficadas três macrobacias de escoamento das águas fluviais e pluviais. 
Uma delas tem contribuição direta ao Rio Parnaíba, e fica localizada 
na porção Oeste da cidade. Existem também outras duas de contri-
buição direta ao Rio Poti, oriundas dos setores Norte e Leste. Esses 
rios possuem inúmeros pequenos afluentes que, descaracterizados e 
escondidos pela ocupação urbana, escoam suas águas até esses dois 
rios principais (LIMA, 2002).

A estrutura geológica de Teresina corresponde à porção centro-
-oriental da Bacia Sedimentar do Parnaíba, aflorando formações data-
das do Paleozoico ao início do Mesozoico, com intrusões de diabásio, 
do Jurássico. A porção mais rebaixada corresponde à Formação Piauí, 
com datação do período Carbonífero. Encontramos também a For-
mação Pedra de Fogo, datada do período Permiano, achada em cerca 
de 60% da área do município. A Formação Pastos Bons, corresponde 
a uma área de cimeira que atinge até 250 m, a Sudeste do município 
(CAMPELO, 2010; TERESINA, 2010; LIMA, 2011).

De acordo com Brasil (1973), o clima de Teresina é qualificado 
como subúmido seco, megatérmico, com excedente hídrico mode-
rado no verão e uma concentração de 32,1% da evapotranspiração 
potencial no trimestre (setembro, outubro, novembro). No entanto, 
há meses específicos onde ocorrem problemas decorrentes de inun-
dações em vários setores da capital, sobretudo, no primeiro semes-
tre do ano, quando os totais pluviométricos são mais significativos 
(ANDRADE, 2016).

As questões da drenagem e das aplicações relacionadas ao uso 
e ocupação do solo se tornam de extrema importância, ao avaliarmos 
as sub-bacias em estudo, pois com a urbanização, ocorre o processo de 
impermeabilização do solo que tende a aumentar, consequentemente, 
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a vazão das águas ocasionando problemas de inundações e alagamen-
tos (CHRISTOFOLETTI, 2001).

Conforme o Relatório de Drenagem Urbana, presente no Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano de Teresina (TERESINA, 2016), 
o projeto de drenagem procura resolver, a priori, os problemas pon-
tuais. Não identificando, portanto, os impactos que essa solução pode 
gerar nas regiões a jusante ou a montante, tendo em vista que a bacia 
hidrográfica é um todo integrado. Muitas vezes, uma alternativa pode 
ser razoável quando pensada e planejada isoladamente, mas irrealizá-
vel ou ineficiente quando o conjunto da bacia é considerado.

Ainda de acordo com Teresina (2016), as sub-bacias de menor 
tamanho ou unidades de gerenciamento da drenagem urbana, foram 
definidas, levando em consideração a relação entre as características 
físicas, os recursos hídricos e os aspectos políticos e socioeconômicos. 

Procedimentos metodológicos e operacionais
O desenvolvimento dessa pesquisa iniciou-se com o levanta-

mento bibliográfico em diversos trabalhos científicos, tais como dis-
sertações, teses, monografias, artigos publicados em periódicos e em 
eventos científicos, além de livros disponíveis em endereços eletrôni-
cos, que deram suporte a discussão proposta neste trabalho, dentre os 
quais se destacam autores como Christofoletti (1969), Guerra (2011), 
Souza (2000) e outros. 

Após o embasamento teórico, foi necessário conhecer as carac-
terísticas ambientais da área de estudo, com ênfase na Geomorfologia. 
Para tanto, foram realizados levantamentos bibliográficos e geocarto-
gráficos em sites oficiais de órgãos públicos, como: Prefeitura de Tere-
sina, Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (EMBRAPA), 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM), Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e Ministério do Meio Ambiente (MMA).

A respeito das técnicas e materiais, levamos em conta as ferra-
mentas do geoprocessamento em ambiente de Sistema de Informa-
ções Geográficas (SIGs), buscando a inter-relação dos fatores físicos e 
sociais na busca da análise, comparação e cruzamento de informações 
obtidas por meio de dados matriciais e vetoriais, com as devidas veri-
ficações em campo.
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O reconhecimento in loco foi realizado no segundo semestre 
do ano de 2019. Este foi muito importante para o diagnóstico inicial 
da área em estudo, pois projetou as particularidades materializadas 
no espaço geográfico, das quais envolvem as sub-bacias hidrográficas 
urbanas PD07 e PD015, no município de Teresina, estado do Piauí.

Nesta etapa foram realizados, mesmo que de forma embrio-
nária, os levantamentos sobre dados concernentes ao meio físico das 
bacias hidrográficas urbanas em estudo, com destaque para os rela-
cionados à Geologia, Geomorfologia, clima, solos, vegetação, Hidro-
grafia, Hidrogeologia, uso e cobertura da terra. Da mesma forma, se 
procedeu a análise referente ao meio socioeconômico, ligado à popu-
lação, como: abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de 
lixo e condições de moradia.

Os mapas de localizações foram organizados a partir da obten-
ção do material cartográfico, e processados em softwares de geoproces-
samento, como o Arcgis (licença estudantil) e QGIS. Destacamos que 
o sistema de projeção utilizado no estudo corresponde ao Universal 
Transversa de Mercator (UTM), tendo como referencial geodésico o 
Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 2000), 
Datum oficial adotado no Brasil. A área em estudo, engloba, do ponto 
de vista da Geodésia, a Zona 23 Sul do sistema de projeção seguido.

Resultados e discussões

Sub-bacia PD07: análises e reflexões
a sub-bacia PD07 (Figura 2) localiza-se na porção Nordeste do 

município de Teresina (PI), no perímetro urbano da cidade, sendo a 
outra parte encontrada na zona rural. Segundo dados da SEMPLAN 
(TERESINA, 2016), esta sub-bacia se insere em uma região de gra-
diente topográfico bastante íngreme, com cotas que variam dos 181 m, 
junto à cabeceira, e aos 54 m, na foz.  É uma região com boa densidade 
de córregos e com relevo bastante acidentado. 
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Figura 2 – Mapa de localização da sub-bacia PD07 no município de 
Teresina, estado do Piauí

Fonte:

Ao discorrermos sobre as características mencionadas, para 
uma ocupação ordenada da região, são necessários investimentos em 
terraplanagem e drenagem pluvial. Verificamos que o processo de 
terraplanagem, dentro da extensão da bacia é feito em volta dos con-
domínios privados, visto que estas áreas são consideradas vetores de 
crescimento dentro do município, tais como os bairros Socopo, Vale 
do Gavião e Morros.

Segundo o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDu 
(TERESINA, 2016), a área de drenagem das sub-bacias abrange 
5.910,71 hectares (ha), com um perímetro de 37.202,50 m, apresen-
tando um coeficiente de compacidade de 1,35, que indica que a sub-
-bacia tem pequena tendência às inundações. Esta área encontra-se em 
franca expansão urbana, assim como foi verificado no Bairro Morros.

A área em análise engloba os bairros Piçarreira, Satélite, Samapi, 
Morros, Tabajaras, Verde Lar, bem como o Jardim Zoobotânico da 
cidade, que contém a lagoa receptora de toda a sua contribuição e é 
marginal ao Rio Poti. Na sua porção setentrional, ainda há boa parcela 
remanescente de vegetação primária e secundária.  
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Com relação à associação de solos, é possível encontrar latos-
solos amarelos, predominando na porção mais urbanizada. Eles 
representam, no total, 55% da sub-bacia, enquanto que os argissolos 
predominam na região do alto curso fluvial. Esta combinação de solo 
mais permeável, em uma área urbanizada, e o solo impermeável nas 
porções mais elevadas, áreas de nascentes, contribui para um valor 
altimétrico (CN) mais elevado. Assim, o valor do CN médio para a 
sub-bacia PD07 foi estimado em 84,6 (TERESINA, 2016).  

A sub-bacia encontra-se na Zona Leste da cidade de Teresina, 
tendo como setor administrativo a Superintendência de Desenvol-
vimento Leste. Ressaltamos que esta área está em crescimento habi-
tacional de condomínios fechados, mas ao mesmo tempo, agrega os 
espaços marginalizados do ponto de vista das políticas habitacionais, 
sobretudo, nas áreas com elevada declividade, sendo comum a pre-
sença de ocupações irregulares. 

Sub-bacia PD15: análises e reflexões
A sub-bacia PD15 (Figura 3) localiza-se na Região Norte de 

Teresina, sendo praticamente segmentada em duas regiões pelo limite 
do perímetro urbano da cidade. Segundo dados da SEMPLAN (TERE-
SINA, 2016), dada a sua extensão longitudinal, esta sub-bacia hidro-
gráfica localiza-se em uma região de gradiente topográfico suave, com 
cotas que variam dos 145 m, junto à cabeceira, e aos 52 m, na foz.
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Figura 3 – Mapa de localização da sub-bacia PD15 no município de 
Teresina, estado do Piauí

Fonte:

De acordo com o PDDu (TERESINA, 2016), esta sub-bacia tem 
forma oval, com uma área de drenagem de 1.314,50 ha, e um períme-
tro de 16.004 m, apresentando um coeficiente de compacidade de 1,24, 
que indica que a bacia apresenta pequena tendência às inundações. 

Na Região Sudeste desta sub-bacia é possível identificar 
núcleos de urbanização que avançam para Oeste. Os solos identifi-
cados são predominante latossolo amarelo (82% da superfície total) 
(TERESINA, 2016). Estes solos são submetidos ao processo de late-
rização, por pertencerem a regiões intertropicais de clima úmido, 
estação chuvosa e secas alternadas, que acarretam perda da sílica, 
associada ao enriquecimento em ferro e alumínio, e o restante, espe-
cialmente nas cabeceiras, onde predomina os argissolos (GUERRA; 
CUNHA, 2010).

A sub-bacia PD15 compreende a região das Aroeiras, que tem 
como unidade administrativa a Superintendência de Desenvolvi-
mento Urbano Centro-Norte. Historicamente, esta região têm sofrido 
com as enchentes e inundações dos rios Poti e Parnaíba (como as 
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cheias do ano de 2009), por terem se desenvolvido margeando estes 
rios e as lagoas marginais. 

Em síntese, as ocupações irregulares se deram pelo déficit habi-
tacional que impera nos grandes núcleos urbanos, mas também ao 
fato de Teresina (PI) ter se urbanizado tardiamente, se comparado 
com outras cidades brasileiras, conforme aponta Façanha (1998), 
Sousa e Viana (2019).

Baseados em Façanha (2003), é notório percebermos que no 
modelo de expansão da malha urbana, primeiro entra o Estado como 
financiador de conjuntos habitacionais de grande proporção, em áreas 
intermediárias do ponto de vista geomorfológico. Posteriormente, 
ocorre o aumento da especulação imobiliária em áreas com grande 
estabilidade física, ficando como reserva, as áreas mais distantes, 
declivosas e obsoletos, ou com risco de vulnerabilidades, para as futu-
ras ocupações irregulares, ou seja, para a parcela da população com 
menores rendimentos financeiros. 

Reforçamos, afinal, que o sentido do crescimento do município 
de Teresina está refletido na compreensão das alianças e dos confli-
tos existentes entre os agentes produtores da cidade, a exemplo dos 
proprietários dos meios de produção (industriais e comerciantes), dos 
proprietários fundiários, dos promotores imobiliários do estado e dos 
grupos sociais excluídos. 

Considerações finais
diante das análises realizadas, foi possível compreender a rela-

ção existente entre a combinação dos fatores do meio físico e as ações 
humanas, sobretudo, quanto ao fator ocupacional, no perímetro 
urbano de Teresina, estado do Piauí, especificamente nas sub-bacias 
urbanas PD07 e PD15.

Portanto, fica evidente que ações mais efetivas em relação ao 
ordenamento territorial devem ser aplicadas nas áreas em franca 
expansão urbana das cidades, merecendo destaque na área em epí-
grafe, os bairros Piçarreira, Satélite, Samapi, Morros, Tabajaras, Verde 
Lar e Aroeiras.

A importância dos estudos a respeito da geomorfologia urbana, 
em associação às bacias hidrográficas, pode impactar fortemente na 
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dinâmica espacial da cidade e para os grupos mais vulneráveis da 
sociedade. Portanto, constatamos que os dados e as informações apre-
sentados podem contribuir de forma significativa no campo de estudo 
da Geografia, pois tentam estabelecer a inter-relação entre o meio 
físico e social, dentro do espaço urbano.

Diante deste cenário, é de fundamental relevância agregar ao 
crescimento demográfico e à expansão urbana, a questão da melhoria 
da qualidade de vida das populações, incorporando na análise socioe-
conômica, os princípios da preservação e conservação dos recursos 
naturais, com base na concepção da sustentabilidade e do desenvolvi-
mento pelo viés socioambiental.

Referências
ALBUQUERQUE, E. L. S.; CRUZ, M. L. B. A geomorfologia urbana como 
subsídio para o planejamento territorial do município de Horizonte– CE. 
GeoUECE, Fortaleza, v. 3, n. 3, 2013.

ANDRADE, C. S. P. Teresina e clima: indissociabilidades no estudo da 
cidade. Revista Equador, v. 5, n. 3, p. 398-420, 2016.

BOTELHO, R. G. M. Bacias Hidrográficas Urbanas. In: GUERRA, A. J. T. 
(Org). Geomorfologia Urbana. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011. 

BRASIL. Projeto Radam. Folha SB. 23 – Teresina, textos e mapas. Rio de 
Janeiro: SUDENE, 1973.

CAMPELO, F. Potencialidade hidrogeológica do estado do Piauí. In: 
PFALTZGRAFF, P. A. S.; TORRES, F. S. M.; BRANDÃO, R. L. (Orgs.). 
Geodiversidade do estado do Piauí. Recife: CPRM, 2010. 

CHRISTOFOLETTI, A. Análise morfométrica de bacias hidrográficas. 
Revista de Geomorfologia, Campinas, v. 18, n. 9, p. 35-64, 1969.

CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia. 2. ed. São Paulo: Edgard Blucher, 
1980.

CHRISTOFOLETTI, A. Aplicabilidade do conhecimento geomorfológico 
nos projetos de planejamento. In: GUERRA A. J. T.; CUNHA S. B. (Orgs.). 
Geomorfologia uma atualização de bases e conceitos. 4. ed. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2001. p. 415-441.

CORRÊA, R. L. O espaço urbano. São Paulo: Ática, 1989.



158 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

FAÇANHA, A. C. A evolução urbana de Teresina: agentes, processos 
e formas espaciais. 1998. 234 f. Dissertação (Mestrado em Geografia) – 
Universidade Federal de Pernambuco. Recife, 1998.

FAÇANHA, A. C. A evolução urbana de Teresina: passado, presente e... 
Carta CEPRO, Teresina, v. 22, n. 1, p. 59-69, jan./jun., 2003.

GUERRA, A. J. T. (Org.). Geomorfologia urbana. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2011.

GUERRA, A. J. T.; CUNHA, S. B. (Orgs.). Impactos ambientais urbanos no 
Brasil. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010. 

LIMA, I. M. M. F. Teresina: urbanização e meio ambiente. Scientia et Spes, 
v. 1, n. 2, 2002. 

LIMA, I. M. M. F. O relevo de Teresina, PI: compartimentação e dinâmica 
atual. In: Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Geografia, 9., Goiânia, 2011. Anais... Goiânia, 2011. 

PENTEADO-ORELHANA, M. M. Metodologia integrada no estudo do 
meio ambiente. Geografia, Rio Claro, v. 10, n. 20, p. 125-148, 1985.

RODRIGUES, C. A teoria geossistêmica e sua contribuição aos estudos 
geográficos e ambientais. Revista do Departamento de Geografia, São 
Paulo, Departamento de Geografia/USP, n. 14, p. 69-77, 2001.

ROSS, J. L. S. Geomorfologia: ambiente e planejamento. São Paulo: Contexto, 
1990.

SANTOS, J. O. Fragilidade e riscos socioambientais em Fortaleza-CE: 
contribuições ao ordenamento territorial. Tese (Doutorado) – Universidade 
de São Paulo. São Paulo, 2011.

SOUZA, M. J. N. Bases naturais e esboço do zoneamento geoambiental do 
estado do Ceará. In: CRUZ, L. C.; SOUZA, M. J. N.; MORAIS, J. O. (Orgs.). 
Compartimentação territorial e gestão regional do Ceará. Fortaleza: Ed. 
FUNECE, 2000. p. 13-98.

SOUSA, S. R. C. T.; VIANA, B. A. S. Verticalização urbana de Teresina-
PI: considerações a respeito da produção do espaço a partir da construção 
vertical. InterEspaço, Grajaú/MA, v. 5, n. 16, p. 1-24, jan./abr., 2019.

TERESINA. Prefeitura Municipal. Perfil dos Bairros. Teresina: PMT/
SEMPLAN, 2010.

TERESINA. Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação. 
Prefeitura de Teresina. Caracterização do município. Teresina: SEMPLAN, 
2016. 



Análise das sub-bacias hidrográficas urbanas PD07 e PD15 159

RIBEIRO, K. V.; ALBUQUERQUE, E. L. S. Compartimentação 
geomorfológica da bacia hidrográfica do Rio Mulato (Piauí, Brasil). Revista 
da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 
(Anpege), v. 15, n. 26, p. 67-88, jan./mar., 2019.





161

SOBRE OS ORGANIZADORES/AUTORES

KAROLINE VELOSO RIBEIRO – Mestra em Geografia pela 
Universidade Federal do Piauí (UFPI). Graduada em Geografia pela 
UFPI. Atualmente é professora do quadro provisório do Colégio 
Técnico de Bom Jesus (CTBJ/UFPI). Vice-líder do Grupo de Pesquisa 
– Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino (CNPq/
UFPI). Pós-graduanda em Geoprocessamento pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFPI).
E-mail: karolvelosogeo@outlook.com

EMANUEL LINDEMBERG SILVA ALBUQUERQUE – Doutor, 
mestre e graduado em Geografia pela Universidade Estadual do Ceará 
(UECE). Especialista em Geoprocessamento pela UECE. Professor 
adjunto II do Curso de Geografia da Universidade Federal do Piauí 
(UFPI). Coordenador do Laboratório de Geografia e Estudos Ambien-
tais (GEOAMBIENTE). Líder do Grupo de Pesquisa – Grupo de Estu-
dos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino (CNPq/UFPI).
E-mail: lindemberg@ufpi.edu.br





163

SOBRE OS AUTORES

LUCAS ALMEIDA MONTE – Mestre em Geografia pela Universi-
dade Federal do Piauí (UFPI). Graduado em Geografia pela UFPI. Inte-
grante do Grupo de Pesquisa – Grupo de Estudos em Geotecnologias: 
Pesquisa e Ensino (CNPq/UFPI) e do Laboratório de Geografia e Estu-
dos Ambientais (GEOAMBIENTE). Pós-graduando em Geoprocessa-
mento pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFPI).
E-mail: lucasmonte-geo@hotmail.com

CARLOS SAIT PEREIRA DE ANDRADE – Doutor e mestre 
em Geografia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 
Graduado em Geografia pela UFPI. Professor associado do Curso de 
Geografia da UFPI, e docente permanente do Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia (PPGGEO/UFPI). Coordenador do Laboratório 
de Climatologia Geográfica (TUPÃ).
E-mail: carlossait@ufpi.edu.br

NAIRO BRUNO DE ARAUJO – Graduado em Geografia pela 
Universidade Federal do Piauí (UFPI). Integrante do Grupo de 
Pesquisa – Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino 
(CNPq/UFPI) e do Laboratório de Geografia e Estudos Ambientais 
(GEOAMBIENTE). Pós-graduando em Geoprocessamento pelo Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFPI).
E-mail: nba_araujo93@hotmail.com

RAIMUNDA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA – Graduada em 
Geografia pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). Integrante do 
Grupo de Pesquisa – Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa 



164 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

e Ensino (CNPq/UFPI) e do Laboratório de Geografia e Estudos 
Ambientais (GEOAMBIENTE).
E-mail: raimundinha.ufpi@gmail.com

ROMÁRIO GONÇALVES DA SILVA – Graduado em Geografia pela 
Universidade Federal do Piauí (UFPI). Integrante do Grupo de Pesquisa 
– Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino (CNPq/UFPI) 
e do Laboratório de Geografia e Estudos Ambientais (GEOAMBIENTE).
E-mail: romariogs38@gmail.com

FLÁVIA VIEIRA DE SOUSA – Graduada em Ciências Biológicas 
pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI). Colaboradora do Grupo 
de Pesquisa – Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino 
(CNPq/UFPI) e do Laboratório de Geografia e Estudos Ambientais 
(GEOAMBIENTE).
E-mail: flaviavsj@gmail.com

KAREN VELOSO RIBEIRO – Doutoranda em Desenvolvimento e 
Meio Ambiente pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). Mestra em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente pela UFPI. Graduada em Ciências 
Biológicas pela UFPI. Pesquisadora do Grupo de Estudos em Geotec-
nologias: Pesquisa e Ensino (CNPq/UFPI). É membro do Grupo de 
Pesquisa Científica em Etnobiologia (GPCE/UFPI). 
E-mail: karenveloso29@hotmail.com

VÍVIAN RIBEIRO MAGALHÃES – Graduanda em Geografia pela 
Universidade Federal do Piauí (UFPI). Integrante do Grupo de Pesquisa 
– Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa e Ensino (CNPq/UFPI) 
e do Laboratório de Geografia e Estudos Ambientais (GEOAMBIENTE). 
E-mail: vivianrm1401@hotmail.com

ÂNGELA BEATRIZ RODRIGUES OLIVEIRA – Graduada em 
Geografia pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). Integrante do 
Grupo de Pesquisa – Grupo de Estudos em Geotecnologias: Pesquisa 
e Ensino (CNPq/UFPI) e do Laboratório de Geografia e Estudos 
Ambientais (GEOAMBIENTE).
E-mail: angbya@gmail.com





TODOS OS DIREITOS RESERVADOS

SOBRE O LIVRO
	 Formato: 	 14x21 cm
	 Tipologia: 	 Minion Pro
	 Papel de Miolo: 	 Off-Set 75g
	 Papel de Capa: 	 Cartão Supremo
	 Número de Páginas: 	 168

C&A ALFA COMUNICAÇÃO

Rua 14, Qd. 12, Lt. 21, St. Itatiaia III – CEP 74.690-390 – Goiânia-GO
editoraalfacomunicacao@gmail.com



Análise das sub-bacias hidrográficas urbanas PD07 e PD15 167



168 ESTUDOS GEOGRÁFICOS: UM OLHAR PARA O ESTADO DO PIAUÍ

ISBN 978-65-992286-4-3


